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Editorial

7

Editorial

Engrenagem é o nome da nossa revista, agora em seu segundo número, 
por sinal bem sugestivo e que me faz lembrar de René Descartes... Sabemos 
da genialidade desse fi lósofo que concebia a natureza como uma grande en-
grenagem composta por partes que, estudadas em separado, levariam ao 
conhecimento do todo. Assim, o todo fi caria reduzido às suas partes e a soma 
dessas partes reconstituiria o todo.

Um pensamento leva a outro e, então, lembrei-me de um fi lósofo contem-
porâneo: Edgar Morin, o qual fala da complexidade, da necessidade de reco-
nhecermos que o complexo surge como uma alternativa à simplifi cação carte-
siana, devendo ser aceito “como mais uma forma de compreender a realidade 
e não em termos antagônicos ao reducionismo (cartesiano) dominante”. Para 
Morin, o todo é maior (ou menor) do que a soma das partes.

Se me permitem o trocadilho, e com a licença daqueles que são fi lósofos, 
eu gostaria de pensar a Engrenagem também iluminada pela complexidade.

O nome Engrenagem acaba por exaltar Descartes, mas o perfi l da revista 
não é reducionista. Assim, eu esboço um sonho, um desejo, uma ambição 
até: que a nossa revista, neste e nos próximos números, possa contribuir para 
desvendar a complexidade das engrenagens que permeiam a vida em nosso 
país, em nossa sociedade, em nosso Instituto, em nosso Campus, em nossa 
sala de aula.

Que a Engrenagem possa contribuir para mostrar, mais uma vez, a produ-
ção científi ca como algo que não se faz da noite para o dia ou apenas falando 
que se vai fazer, fazendo pela metade, confundindo proatividade com falta 
de planejamento e até de responsabilidade.

Produção científi ca demanda tempo e infraestrutura. O tempo precisa ser 
dividido criteriosamente, em igualdade de condições e de importância, com 
a carga horária de sala de aula, levando-se em conta o número de diferentes 
disciplinas ministradas por um mesmo professor. Disciplinas demais absorvem 
todo o tempo do professor no preparo de aulas, elaboração e correção de pro-
vas e outros materiais. Enquanto isso, a produção científi ca fi ca prejudicada 
e acaba por ser considerada baixa.

A infraestrutura tem a ver, dentre outras coisas, com laboratórios equipa-
dos, biblioteca com assinatura de periódicos especializados, acervo atualiza-
do e em quantidade sufi ciente para atender alunos e pesquisadores.

Estamos todos de parabéns. Vida longa à Engrenagem! Com periodicidade 
regular em busca de um Qualis A. 

Cezarina Maria Nobre Souza, Drª. Engª.

Professora e pesquisadora do IFPA — Campus Belém 
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Contrarreforma do Estado, Educação Superior e 
REUNI: a Expansão com Precarização
Contrarreforma the State and Higher Education REUNI: 
Expansion with Precarious
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Professora da Universidade Estadual Vale do Acaraú e do Programa de Pós-Graduação em Educa-
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RESUMO

O artigo aborda a contrarreforma do Estado e da educação superior no Brasil, evidenciando 
seus antecedentes sócio-históricos e políticos. Analisa o REUNI e sua relação com o processo de 
Bolonha, a “fl exibilização” curricular e a expansão da educação superior pública. Enfatiza que 
a política do governo Lula da Silva no campo da educação superior reintroduz a ideia do contra-
to de gestão, aprofunda a precarização das condições de ensino-aprendizagem ao estabelecer 
elevadas metas sem a garantia de investimentos necessários nas Ifes, precariza a formação dos 
estudantes por meio da implantação dos bachalerados interdisciplinares.  

Palavras-chave: Contrarreforma do Estado. Contrarreforma da Educação. REUNI.

ABSTRACT1

The article discusses the Contrarreforma of the state and the higher education in Brazil sho-
wing his socio-historical and political background. It analyses REUNI and its relation to the 
Bologna process, the “fl exibility” curriculum and the expansion of public higher education. It 
emphasizes that Lula da Silva government’s policy in the fi eld of higher education reintroduces 
the idea of the management contract, it deepens the precarious conditions of teaching and 
learning by setting high goals without ensuring the necessary investments in the Ifes, it preca-
rious the students’ education through the implementation of the interdisciplinary bachelor’s 
degree.

Keywords: Contrarreforma of the State. Contrarreforma of the Education. REUNI.

1 Tradução de Renata Márjoire, Graduada em letras pela UFPA, habilitação Língua Inglesa. Diplomada em 
Língua Inglesa pelo Curso de Idiomas ASLAN. E-mail: marjoire_17@hotmail.com
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CONTRARREFORMA DO ESTADO: 
ANTECEDENTES SÓCIO-HISTÓRICOS E 
POLÍTICOS

A década de 1990 inaugura, no país, o 
processo de contrarreforma do Estado brasilei-
ro. Partindo da compreensão de que esse pro-
cesso não se dá de forma isolada e, de que tem 
como fundamentos mudanças sociais, históricas 
e políticas mundiais, dedicamos essa primeira 
parte de nosso artigo à discussão sobre as for-
mas assumidas pelo Estado e o surgimento do 
neoliberalismo. 

Merquior (1993, p. 32) defi ne o liberalis-
mo clássico da seguinte forma: uma doutrina 
que defendia um Estado constitucional; autori-
dade central nacional com poderes defi nidos e 
limitados e um controle dos governados sobre o 
governo. Para ele, a doutrina liberal contempla 
três elementos — a teoria dos direitos humanos, 
o constitucionalismo e a economia clássica.

Na análise de Merquior (1993, p. 16), há 
um consenso entre os historiadores no tocan-
te ao surgimento do liberalismo. Ele surgiu na 
Inglaterra, na luta política que culminou, em 
1688, na Revolução Gloriosa2. Seus objetivos, 
segundo o autor, eram a tolerância religiosa 
e o governo constitucional. Após a Revolução 
francesa e a ditadura jacobina, o pensamento 
liberal adotou uma espécie de centro político, 
o justo meio termo entre o antigo absolutismo 
e a nova democracia.

O liberalismo clássico, segundo Petras 
(1997, p. 15), foi uma doutrina progressista, 
pois signifi cava, frente ao feudalismo, os se-
guintes aspectos: desmantelamento das unida-
des agrícolas autônomas; conversão dos campo-
neses em proletários e impulso ao surgimento 
das cidades. 

Certamente as ideias liberais do inglês 
Locke, por exemplo, ajudaram no desmorona-

mento do Estado feudal e de suas relações so-
ciais, ao defenderem o argumento de que todos 
os homens no estado de natureza eram iguais, 
e suas ideias empiristas também foram impor-
tantes, pois a teologia e a cosmovisão predomi-
nantes pressupunham um mundo e os homens 
estruturalmente diferenciados, portanto de-
siguais, e interditavam a pesquisa e a ciência 
moderna por ferirem os dogmas estabelecidos 
pela Igreja Católica.

Com o advento da Grande Depressão, os 
pressupostos do liberalismo foram questionados 
até pelos liberais que, descrentes da mão invi-
sível do mercado, defenderam a ajuda da mão 
visível do Estado para salvá-los da crise que 
ameaçava os próprios fundamentos da econo-
mia capitalista; e foi, a partir daí, que surgiu o 
Estado do bem-estar social nos Estados Unidos e
posteriormente na Europa ocidental. Para 
Hobsbawn (1995), a Grande Depressão teria li-
quidado o liberaVlismo por meio século e obri-
gou os governos, premidos pela radicalização 
da população tanto à esquerda quanto à direi-
ta, a aumentarem os gastos sociais e privilegiá-
-los em suas políticas públicas.

Não podemos nos esquecer de que o ca-
pitalismo não saiu da crise apenas utilizando 
maior intervenção do Estado, pois a guerra3 foi 
um fator decisivo para este regime social sair 
das contradições em que estava enredado e 
possibilitar um novo ciclo de expansão no pós-
Segunda Guerra.

O Estado de bem-estar social (Welfare 
State) afl orou como uma necessidade da ex-
pansão capitalista no período que se seguiu à II 
Guerra Mundial. Este Estado é usado para gerir 
as contradições sociais que se tornaram cada 
vez mais explosivas, fruto da necessidade da in-
tervenção econômica cada vez maior do Estado 
para tentar debelar as crises, e de atender as 

2 Conforme Weffort (1991), o rei Jaime II foi deposto 
por Guilherme de Orange, que instituiu uma monarquia 
limitada. A deposição por Guilherme de Orange signifi cou 
a vitória do liberalismo sobre as forças absolutistas.

3 Marx e Engels (1978, p. 99) destacaram a guerra como 
uma das formas de a burguesia resolver as crises junto 
à conquista de mercados e exploração mais intensa dos 
antigos, ou seja, como uma maneira de esconjurar as 
crises, embora essas fossem despontar mais à frente de 
uma forma mais aguda.
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demandas da população que lutava contra os 
efeitos deletérios da crise e exigiam proteção 
social contra a anarquia e a voracidade do mer-
cado.

O keynesianismo, que possibilitou a cria-
ção do Estado do bem-estar social, foi sem dú-
vida uma ruptura com o pensamento liberal da 
época: regulação, planifi cação, monumentais 
obras públicas e a busca do pleno emprego para 
conter a onda de enorme descontentamento 
que grassava no seio da classe trabalhadora 
com o alto índice de desemprego.

Collazo (1994, p. 11) nos informa que o 
fordismo-keynesianismo não signifi cou simples-
mente uma estratégia do capitalismo para sair 
da crise, mas também desferiu duros golpes na 
cultura do movimento operário, que tinha uma 
rede de organizações interessadas na superação 
do modo de produção capitalista e que remon-
tavam ao fi nal do século XIX, quando  

La esencia de esa cultura era la crítica radical 
al sistema  capitalista y la possibilidad tangi-
ble de una alternativa real en el socialismo, 
al que se llegaria por medio de la lucha social  
de los trabajadores. Pues bien, com el fordis-
mo surge un nuevo obrero con otra conciencia 
política; toma forma un nuevo movimiento 
obrero a partir de las nuevas condices de pro-
duccón. Los sindicatos e su gran maioria se 
aliearon con el reformismo.

O neoliberalismo surgiu, para Anderson 
(1995), logo após a Segunda Guerra Mundial e 
tinha como objetivo a reação ao intervencio-
nismo estatal, colocando-se contra, no plano 
teórico, a qualquer restrição ao mercado por 
parte do Estado. 

As diatribes de Hayek contra o Estado e 
o keynesiansmo não causaram muita repercus-
são em virtude do ciclo expansivo da economia 
capitalista, mas foram revalorizadas com o sur-
gimento da crise da economia internacional na 
década de 1970, não só como diagnóstico, mas 
ainda como receituário para implementar me-
didas governamentais orientadas para a estabi-

lidade monetária e a restauração de uma taxa 
“natural” de desemprego. 

Em vez de contratos coletivos de traba-
lho, de parcerias com os sindicatos, de impostos 
progressivos, de salários indiretos que caracte-
rizavam o Estado do bem-estar social, o discurso 
passou a ser de anatematização dos sindicatos, 
dos direitos sociais e de defesa da privatização 
dos serviços públicos. Para os neoliberais, se-
gundo Petras, o que antes era celebrado como 
virtuoso, pois era identifi cado com o ciclo de 
expansão do capitalismo, nos chamados anos de 
ouro (tais como a intervenção estatal para criar 
uma demanda agregada, a busca do pleno em-
prego como uma política anti-cíclica), passou a 
ser visto como um entrave para alcançar o de-
senvolvimento. Daí o surgimento das chamadas 
“reformas” do Estado, que visam a desobstruir 
o caminho para o mercado.

O neoliberalismo torna-se política gover-
namental na década de 1980 do século passado. 
Sua pedra de toque é a ideia de que o Estado 
é responsável pela crise, pela inefi ciência; e o 
mercado, sinônimo de qualidade, produtivida-
de e equidade. Advoga a noção de que a saída 
para superar a crise seria minimizar o Estado, 
sua intervenção nos gastos sociais, na econo-
mia, e desqualifi car a organização sindical dos 
trabalhadores e de seus partidos políticos como 
corporativos, portanto contrários ao conjunto 
da sociedade.

No plano internacional, tal modelo foi 
protagonizado pelos governos de Thatcher, na 
Grã-Bretanha, e Reagan, nos Estados Unidos, 
dentre outros.

CONTRARREFORMA DO ESTADO 
BRASILEIRO E DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

No caso brasileiro, há um consenso na 
análise de que adotamos com certo atraso, 
diante de outros países latino-americanos, o 
receituário neoliberal. Silva Jr. e Sguissardi 
(2001, p.26), em seu livro As Novas Faces do 
Ensino Superior no Brasil, ao analisarem essas 
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políticas que eles intitulam de liberalização 
econômica dos países do Primeiro Mundo, evi-
denciam que elas se iniciaram sob os governos 
Thatcher (GB), Kohl (Alemanha) e Reagan (EUA) 
e que na América Latina tem aproximadamente 
as seguintes datas de início: Chile (1976), Méxi-
co (1986), Argentina (1988), Colômbia e Vene-
zuela (1989) Brasil e Peru (1990). 

O governo Collor de Melo foi o pioneiro a 
implantar ideias neoliberais no país. Naufragou 
diante de sua escassa base de apoio social e 
diante dos escândalos de corrupção. Seu vice, 
Itamar Franco, entretanto, promoveu privatiza-
ções. Mas coube ao governo Fernando Henrique 
o recrudescimento da reforma do aparelho do 
Estado (reforma administrativa, especialmen-
te), a partir de 1995, sob a batuta do ministro 
Luís Carlos Bresser Pereira à frente do Ministério 
da Administração e Reforma do Estado (MARE).

O governo de Fernando Henrique criou o 
MARE para consubstanciar a reforma e dar-lhe 
agilidade. Esse organismo formulou um docu-
mento, em 1995 — o Plano Diretor da Reforma 
do Aparelho de Estado, que estabeleceu as pro-
postas de reforma e defi niu suas bases “teóri-
cas”4. Os pressupostos do documento do MARE 
podem ser encontrados naquilo que foi intitu-
lado Consenso de Washington5, que estabele-
ceu as diretrizes para as reformas do Estado na 
América Latina. 

A “modernização” requerida para o Esta-
do brasileiro, conforme Bresser Pereira, exigia 
a sua ultrapassagem de um Estado burocrático 
para um Estado gerencial, orientado pela lógica 
empresarial da efi ciência e da produtividade. 

As propostas do governo para a educação 
superior foram materializadas na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, 
no Decreto 2.306/97, que expressam a quebra 

do modelo universitário (ensino-pesquisa-ex-
tensão), a diferenciação das IES que passam a 
ser assim classifi cadas: universidades, centros 
universitários, faculdades integradas, institutos 
superiores ou escolas superiores.

Buscou introduzir nas universidades fede-
rais o contrato de gestão e transformá-las em 
“organizações sociais”. Tal tentativa foi vee-
mentemente rechaçada pelo movimento dos 
docentes e discentes das universidades.

A CONTRARREFORMA DO GOVERNO LULA 
DA SILVA E O REUNI: EXPANSÃO COM 
PRECARIZAÇÃO

Com a ascensão de Lula à presidência do 
Brasil, entidades defensoras da educação públi-
ca e grande parcela da população esperavam 
mudanças, e até mesmo rupturas, com o proje-
to neoliberal do governo predecessor. 

Lula efetiva um conjunto de medidas que, 
aparentemente dissociadas, conformam um 
novo cenário para a educação superior. Dentre 
essas medidas, podemos elencar: a instituição 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES), a Lei de Inovação Tecnoló-
gica, a regulamentação das parcerias entre as 
universidades federais e as fundações de direi-
to privado, a instituição do PROUNI, a Lei da 
Parceria Público-Privado; a criação do Programa 
de Apoio a Plano de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI); o Banco de 
Professor-Equivalente; a reformulação do Exa-
me Nacional do Ensino Médio (ENEM); a criação 
do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
dentre outras. 

 O panorama da educação superior é pre-
ocupante. Temos apenas 13,6% da população 
na faixa de 18 a 24 anos nesse nível de ensi-
no; 89,4% de nossas instituições são privadas 
(2.069) e apenas 10,6%, públicas (245).

O setor privado concentra de forma ma-
joritária as matrículas do ensino superior, 
3.764.728 do total de 5.115.896 matrículas, e 
o modelo institucional predominante não é o 
universitário6.

4 Quando colocamos entre aspas a palavra foi para acentuar 
que essas propostas não nasceram de um pensamento 
original brasileiro ou sequer latino-americano como a 
CEPAL ou o pensamento de Celso Furtado, por exemplo.
5 São diretrizes do Consenso de Washington: equilíbrio 
orçamentário, abertura comercial, liberalização 
fi nanceira, desregulamentação dos mercados domésticos 
e privatização das empresas estatais.
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A educação a distância foi consolidada 
com a criação do Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) e já conta com 838.125 matrícu-
las em cursos de graduação a distância, confor-
me censo de 2009. Destas, 665.429 matrículas 
são no setor privado de ensino. 

 Das medidas apresentadas, destacamos 
como objeto de análise nesse artigo o REUNI 
por considerá-lo peça-chave no projeto de ex-
pansão da educação superior no governo Lula 
da Silva.  

O PROGRAMA DE APOIO A PLANO DE 
REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS (REUNI)

O REUNI, conforme ressalta o Decreto 
nº 6.096/2007, objetiva “criar condições para 
a ampliação do acesso e permanência na edu-
cação superior, no nível de graduação, pelo 
melhor aproveitamento da estrutura física e 
de recursos humanos existentes nas universi-
dades federais”. (BRASIL, 2007, art. 1º, § 1º).

O Programa “tem como meta global a ele-
vação gradual da taxa de conclusão média dos 
cursos de graduação presenciais para noventa 
por cento e da relação de alunos de graduação 
em cursos presenciais por professor para dezoi-
to, ao fi nal de cinco anos, a contar do início de 
cada plano”. (BRASIL, 2007, art. 1º, § 2º).

A adesão ao Programa, voluntária por par-
te das IFES, embora tenha havido articulação 
política para sua aprovação, deve ser aprovada 
no órgão superior da instituição, terá como re-
sultado o acréscimo de recursos “limitado a vin-
te por cento das despesas de custeio e pessoal 
da universidade, no período de cinco anos de 
que trata o art. 1º, § 1º”. (BRASIL, 2007, art. 3º, 
§ 1º) e condicionado “à capacidade orçamentá-
ria e operacional do Ministério da Educação”. 
(BRASIL, 2007, art. 3º, § 3º).

O Programa tem como diretrizes gerais: 

I - redução das taxas de evasão, ocupação de 
vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, 

especialmente no período noturno;

II - ampliação da mobilidade estudantil, com 
a implantação de regimes curriculares e siste-
mas de títulos que possibilitem a construção 
de itinerários formativos, mediante o aprovei-
tamento de créditos e a circulação de estu-
dantes entre instituições, cursos e programas 
de educação superior;

III - revisão da estrutura acadêmica, com reor-
ganização dos cursos de graduação e atualiza-
ção de metodologias de ensino-aprendizagem, 
buscando a constante elevação da qualidade;

IV - diversifi cação das modalidades de gradua-
ção, preferencialmente não voltadas à profi s-
sionalização precoce e especializada;

V - ampliação de políticas de inclusão e assis-
tência estudantil; e

VI - articulação da graduação com a pós-gra-
duação e da educação superior com a edu-
cação básica. (BRASIL, 2007, art. 2º). (grifos 
nossos).

O REUNI foi associado, no discurso gover-
namental, à democratização do acesso à educa-
ção superior pública.  

Leher (2010, p. 394) destaca que 

o atrativo do Reuni, em termos midiáticos é a 
criação de novas vagas nas universidades pú-
blicas, demanda obviamente genuína em um 
país em que tão somente 13% dos jovens de 18 
a 24 anos chegam a uma instituição pública.

O REUNI, para ser compreendido em sua 
inteireza precisa ser analisado com base nos 
seus pressupostos políticos — “a política de 
criação de um espaço europeu da educação su-
perior (Processo de Bolonha) e a referência dos 
community colegges.” (LEHER, 2010, p. 394) —, 
além da reintrodução da lógica do contrato de 
gestão, já existente na contrarreforma da edu-
cação superior do governo Fernando Henrique 
Cardoso7.

6 O Brasil possui 2.093 instituições não universitárias.

7 No caso do REUNI isso fi ca evidente, pois a adesão 
ao Programa implica o estabelecimento de metas e a 
liberação dos recursos está condicionada à aprovação do 
planos de metas pelo MEC e sua continuidade condicionada 
ao cumprimento destas.
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O Processo de Bolonha, lançado a partir 
da Declaração de Bolonha (1999), tem como 
modelo norteador o desmembramento da gra-
duação em dois ciclos:

Um genérico, bastante superfi cial, voltado 
para um maior contingente de jovens, outro 
de natureza profi ssional, direcionado para 
parcelas muito mais reduzidas, abrindo espa-
ço para as instituições privadas ocuparem o 
novo fi lão de jovens que concluíram o primei-
ro ciclo, mas não encontraram vagas no segun-
do. O modelo europeu pressupõe a mobilidade 
estudantil de forma a otimizar a ocupação do 
mercado educacional, favorecendo a compe-
titividade entre as instituições. (LEHER, 2010, 
p. 394).

Esse modelo, conjugado à idéia dos com-
munity colegges8, já defendido no governo 
de FHC, é expresso, em 2007, na proposta da 
Universidade Nova pelo reitor da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), à época, Naomar de 
Almeida Filho. A menção ao termo Universidade 
Nova foi retirada do decreto que criou o REUNI. 
Entretanto, não mudou sua essência — a ideia 
de que os problemas existentes nas instituições 

federais de ensino (Ifes) são oriundos de sua 
estrutura acadêmica e organização curricular. 
(GOMES, 2008).

Para superar seus problemas, Gomes 
(2008) destaca que as universidades precisa-
riam repensar sua organização interna, fl exi-
bilizar sua estrutura curricular e diversifi car 
as modalidades de graduação, como expresso 
nos incisos II, III e IV do art. 2º do decreto nº 
6.096/2007, mediante formação inicial de cur-
ta duração e diplomas intermediários, buscando 
evitar a “profi ssionalização precoce e especiali-
zada”. A referida proposta está em consonância 
com o modelo de Bolonha, bem como o modelo 
da Universidade Nova, o que fi ca evidenciado 
na afi rmação do reitor da UFBA e integrante do 
grupo assessor do REUNI.

A proposta atualmente denominada de Uni-
versidade Nova implica uma transformação 
radical da arquitetura acadêmica da univer-
sidade pública brasileira, visando a superar os 
desafi os e corrigir os defeitos... Pretende-se, 
desse modo, construir um modelo compatível 
tanto com o Modelo Norte-Americano (de ori-
gem fl exneriana) quanto com o Modelo Unifi -
cado Europeu (processo de Bolonha) sem, no 
entanto, signifi car submissão a qualquer um 
desses regimes de educação universitária (gri-
fo nosso). (ALMEIDA FILHO apud GOMES, 2008, 
p. 39).

Desenvolvendo a linha de raciocínio sobre 
a nova arquitetura acadêmica da Universidade 
Nova, Almeida Filho apud Gomes (2008) defi ne 
a estrutura curricular e os três ciclos que com-
porão o novo formato universitário: a) primei-
ro ciclo: Bacharelado Interdisciplinar (BI), ob-
jetivando formação universitária geral e como 
pré-requisito para os ciclos subsequentes; b) 
segundo ciclo: culminando numa formação pro-
fi ssional em licenciatura ou carreiras específi -
cas; c) terceiro ciclo: propiciando “formação 
acadêmica, científi ca, artística e profi ssional 
da pós-graduação”.

Essa nova formatação se consolida com 

8 Baseado nesse modelo, o governo FHC cria os cursos 
sequenciais, que tiveram um papel importante na política 
de expansão da educação superior no referido governo e 
viabilizou um avanço acelerado do setor privado de ensino 
superior no Brasil. Em entrevista que nos foi concedida 
pelo ministro da educação do governo Fernando Henrique, 
Paulo Renato de Souza, no momento de elaboração 
de nossa tese de doutorado, o ministro evidencia sua 
inspiração no referido modelo americano: “Você veja, 
nós no Brasil não tínhamos um curso superior de curta 
duração. Nos EUA e na Espanha, por exemplo, cerca de 
40% da matrícula pós-médio é em curso de dois anos. Nos 
EUA, o Community Collegges, ... curso muito específi co de 
preparação profi ssional. Nós não tínhamos isso. Então nós 
achamos que era uma lacuna, e em vez de criar um novo 
segmento como sendo o Community Collegges nos EUA, nós 
decidimos permitir que as universidades oferecessem os 
cursos de curta duração, as instituições de ensino superior 
em geral. E o que nós vemos hoje, nós não temos cerca de 
10% da matrícula em cursos de curta duração, seqüenciais 
ou tecnólogos. (Ministro da Educação, entrevista realizada 
no dia 29 de março de 2004)”. O REUNI, por meio do 
Bacharelado Interdisciplinar, segue a mesma lógica.
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o REUNI. No Relatório de Acompanhamento do 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (REUNI), 
elaborado pela Associação Nacional dos Dirigen-
tes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES), é apresentado como um dos resul-
tados alcançados pelo REUNI a reestruturação 
acadêmico-curricular, mediante inovações aca-
dêmicas, em 45 das 53 universidades federais 
que aderiram ao Programa. Dentre as inova-
ções, aparecem: a fl exibilização curricular, os 
Bacharelados Interdisciplinares, a diversifi ca-
ção das modalidades de graduação mediante a 
implantação da educação a distância, dos cur-
sos superiores de tecnologia, dentre outras.  

No contexto da reestruturação curricular, 
conforme Relatório referente aos Bacharelados 
Interdisciplinares (BIs), estes foram implanta-
dos em várias universidades. Destacaremos al-
guns exemplos citados no referido documento.

A UFBA, em quatro grandes áreas: Huma-
nidades, Artes, Ciência e Tecnologia e Saúde.

São cursos de formação universitária geral, 
não profi ssionalizante, com duração de três 
anos. (ANDIFES, 2010, p. 18).

Na Universidade Federal Rural do Semi-
-Árido (Ufersca) ocorreu a implantação do Ba-
charelado em Ciências e Tecnologia, 

Tendo como base os cursos de Engenharias 
implementados em dois ciclos: o primeiro de 
três anos, conduzindo ao Bacharelado em Ci-
ências e Tecnologia e o ciclo complementar 
de um ano para licenciatura específi ca (Físi-
ca, Química e Matemática) ou ciclo profi ssio-
nal de dois anos para Engenharia. (ANDIFES, 
2010, p. 19).

A Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) também adotou o formato de bacharela-
dos interdisciplinares em três áreas:

- Bacharelado interdisciplinar em Artes & 
Design. Após obter formação básica, o aluno 
pode ingressar nos cursos: Bacharelado de Ar-
tes do Espetáculo, Bacharelado ou Licenciatu-

ra de Artes Visuais, Bacharelado em Design ou 
Bacharelado em Moda;

- Bacharelado interdisciplinar em Ciências 
Exatas. Após obter formação básica, o aluno 
pode ingressar nos cursos: Computação, Es-
tatística, Física, Matemática, Química, Enge-
nharia Computacional e Engenharia Elétrica 
(habilitações em Energia, Robótica e Automa-
ção Industrial, Sistemas de Potência, Sistemas 
Eletrônicos e Telecomunicações);

- Bacharelado interdisciplinar em Ciências Hu-
manas. Após obter formação básica, o aluno 
pode ingressar nos cursos: Ciência da Religião, 
Ciências Sociais, Filosofi a e Turismo. (ANDI-
FES, 2010, p. 20).

A Universidade Federal do Recôncavo 
Baiano (UFRB) implementou cursos de bachare-
lado Interdisciplinar, mas estes não são descri-
tos no Relatório.

Na Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), o modelo de formação em dois 
ciclos tem início com o Bacharelado em Ciên-
cias e Tecnologia. 

Na Universidade Federal de Tocantins 
(UFT), a formação nos cursos do Programa é 
composta por ciclos:

– Ciclo de Formação Geral, Ciclo de Formação 
Específi ca e Ciclo de Pós-Graduação – cons-
tituídos de eixos: Humanidade e Sociedade, 
Linguagens, Fundamentos da Área de Conhe-
cimento, Estudos Integradores e Contempo-
râneos, Saberes Didático-Epistemológicos e 
eixos específi cos de área de formação; Reor-
ganização dos cursos de graduação. (ANDIFES, 
2010, p. 25).

Foram implantados dois cursos de bacha-
relado interdisciplinar na Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM): 
Bacharelado em Humanidades e Bacharelado 
em Ciência e Tecnologia. (ANDIFES, 2010, p. 25).

Na Universidade Federal de Alfenas 
(UNIFAL-MG), em 2009, o Bacharelado Interdis-
ciplinar em Ciência e Tecnologia é implantado 
no campus de Poços de Caldas que: 
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Visa a uma maior fl exibilidade no itinerário 
formativo e mobilidade acadêmica. (...). O 
Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e Tec-
nologia tem duração mínima de seis períodos 
ou três anos. Após este período o aluno terá 
um diploma de Bacharel em Ciência e Tecno-
logia e a opção de ingresso para os cursos de 
Engenharia Química, Engenharia Ambiental 
ou Engenharia de Minas, com duração adicio-
nal mínima de quatro períodos ou dois anos, 
totalizando dez períodos ou cinco anos. Esta 
opção se fará de acordo com o coefi ciente de 
rendimento do aluno no Bacharelado Interdis-
ciplinar. (ANDIFES, 2010, p. 25-26).

Na Universidade Federal de São Paulo (UNI-
FESP), o desenho curricular dos cursos previstos 
para 2011 seguirá o modelo do Bacharelado In-
terdisciplinar “com diplomação em três anos e 
opções de extensão deste período de estudos 
para obtenção de diplomas em outras modalida-
des de graduação”. (ANDIFES, 2010, p. 26).

Essas experiências demonstram que o mo-
delo de Bolonha e do Bacharelado Interdiscipli-
nar proposto no Projeto Universidade Nova se 
concretizou nas Ifes com o REUNI.

Outra diretriz do Programa é a ampliação 
da mobilidade acadêmica por meio da “circu-
lação de estudantes entre instituições, cursos 
e programas de educação superior” (BRASIL, 
2007, art. 2º). 

Para tratar de mobilidade acadêmi-
ca, compreendemos que é uma condição 
sine qua non realizar a discussão sobre política 
de assistência estudantil. No documento da AN-
DIFES (2010), são destacadas ações referentes à 
assistência estudantil: ampliação do Programa 
de Residência Universitária nas IFES, reformas 
em moradias estudantis, bolsa moradia, Progra-
ma de Bolsa Permanência, reforma e ampliação 
de restaurantes universitários existentes, cons-
trução de novos restaurantes, bolsa alimenta-
ção, apoio referente ao transporte, assistência 
à saúde e inclusão digital. 

Esse conjunto de ações é imprescindível 
para garantir a permanência dos alunos nas ins-

tituições de ensino superior. Entretanto, como 
garantir que essas ações sejam efetivadas? No 
projeto de Lei nº 7.200/2006, estava previsto 
no parágrafo único do art. 47 que seriam des-
tinados 9% (nove) da verba de custeio das IFES 
para implementação de medidas de assistência 
estudantil e o ANDES-SN, à época, já denuncia-
va a insufi ciência de tais recursos.  

Agrava a situação o fato de que os inves-
timentos para a expansão das IFES, dos cursos e 
ampliação do número de alunos, com o REUNI, 
estão limitados a 20% das despesas de custeio e 
pessoal, no período de cinco anos, e condicio-
nada à capacidade orçamentária do MEC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contrarreforma do Estado brasileiro 
teve início nos anos 1990 com os sucessivos go-
vernos, embora tenha como marco o governo 
Fernando Henrique Cardoso.

O presidente Lula da Silva não rompeu 
com a lógica político-econômica dos governos 
anteriores. No campo da educação superior, 
reintroduz a ideia do contrato de gestão, apro-
fundou a precarização das condições de ensino-
-aprendizagem ao estabelecer elevadas metas 
sem a garantia de investimentos necessários 
nas IFES, precarizou a formação dos estudantes 
por meio da “fl exibilização” curricular e da im-
plantação dos bachalerados interdisciplinares. 
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RESUMO
O artigo trata do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB), como mecanismo de acesso de 
afrodescendentes tendo como locus de pesquisa o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará (IFPA), Campus Belém, de 2006 a 2010, através de três pesquisas de Rocha 
(2006), Rocha e Ferro (2010) e Rocha, Silva e Viana (2011). Foram utilizados os resultados des-
ses estudos através da categoria acesso. A opção epistemológica adotada foi a Dialética, com 
uma abordagem qualitativa, confi gurando-se em um estudo de caso de caráter exploratório 
através de pesquisa de campo. Os achados da pesquisa no campus Belém evidenciaram um 
aumento no percentual de alunos que se declaram afrodescendentes, mostrando que o acesso 
está sendo materializado na Instituição e que a ação do NEAB, como instrumento legal indutor 
das demandas etnicorraciais no IFPA, evidencia um leque de aspectos favoráveis ao acesso do 
negro na Instituição, funcionando como um importante instrumento de parceria com o ensino, 
a pesquisa e a extensão.
Palavras-chave: NEAB. Acesso. Afrodescendentes. Interdição. Inclusão.

ABSTRACT
The article deals with the NEAB - Center for Afro-Brazilian Studies as a mechanism of access 
of African descent as a locus of research with the Federal Institute for Education, Science and 
Technology of Para - IFPA Campus Belém, in the period 2006 to 2010 by three research Rocha 
(2006), Rocha & Ferro (2010) and Rocha, Silva and Viana (2011). We used the results of these 
studies through the access category. The option adopted was the epistemological dialectic, 
with a qualitative approach in setting up a case study through exploratory fi eld research. The 
fi ndings of the research campus in Bethlehem in the period 2006 to 2010 showed an increase in 
the percentage of students who claim descent, showing that access is being materialized in the 
institution and that the action of NEAB, while legal instrument demands etnicorraciais inducer 
of the IFPA highlights a range of positive aspects to access the black working in the institution 
as an important partnership with the teaching, research and extension.
Keywords: NEAB. Access. African Descent. Prohibition. Inclusion.



19ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará  | Campus Belém | Ano 1 | No 2 | Belém/PA | Novembro/2011 | p. 18 a 28

O Papel do NEAB como Mecanismo de Acesso de Afro-descendentes: Estudo de Caso no (IFPA) Campus Belém
The Role of NEAB as Access Mechanism of African Descent: a Case Study in (IFPA)  Campus Belém

INTRODUÇÃO

O estudo trata do papel do Núcleo de Es-
tudos Afro-brasileiros – NEAB como mecanismo 
de acesso de afrodescendentes no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Pará (IFPA), Campus Belém.

Em uma sociedade multicultural como a 
brasileira, a história da participação dos negros 
na educação, em especial no Ensino Superior, 
aponta processos discriminatórios e desiguais 
em seu sistema educacional ofi cial. As informa-
ções dos censos confi rmam a desigualdade de 
acesso ao sistema de ensino. Embora nos níveis 
iniciais a presença de negros na escola pare-
ça relativamente equilibrada, a ausência dessa 
parcela étnica vai aumentando à medida que 
se elevam os níveis de escolaridade (GARCIA, 
2007), quer seja pela cor, por questões sociais 
e econômicas, quer seja pelos métodos de sele-
ção para acesso à Educação Superior.

Partimos da hipótese de que existe a in-
serção de afrodescendentes através de ações 
afi rmativas do NEAB, embora, na prática, o 
acesso esteja se materializando. Para desvelar 
essa realidade, utilizamos os seguintes objeti-
vos que irão nortear a pesquisa: de forma geral, 
o artigo objetiva analisar o papel do NEAB como 
mecanismo de acesso de alunos afrodescen-
dentes no campus Belém do IFPA no período de 
2006 a 2010. E, de forma específi ca, identifi car 
o acesso de alunos negros no processo seleti-
vo nos cursos do IFPA campus Belém, no mesmo 
período.

Optamos pelo olhar epistemológico dialé-
tico e a metodologia seguiu a abordagem quali-
tativa, através do estudo de caso com a análise 
de três pesquisas de campo. Para Severino, “a 
coleta dos dados é feitas nas condições naturais 
em que os fenômenos ocorrem, sendo assim di-
retamente observadas sem intervenção por par-
te do pesquisador” (2007, p. 123). A pesquisa é 
exploratória, com base na categoria acesso.

Trabalhamos com os referenciais teóricos 
de Garcia (2007), Kuenzer (2006), Rocha (2006; 

2007; 2010), Sawaia (2007) e Silva (2002), para 
melhor entendimento da categoria analítica 
acesso.

Para dar conta dos objetivos propostos, 
dividimos o artigo em três partes: na primeira, 
enfatizaremos a dualidade conceitual da inclu-
são x exclusão como pressupostos inseparáveis 
da categoria dual acesso e permanência, mos-
trando historicamente o contexto da interdição 
educacional na legislação brasileira sofrida pela 
população negra. Na segunda parte, destaca-
mos o estado da arte no que tange ao acesso 
de afrodescendentes no IFPA - Campus Belém 
no período de 2006 a 2010. Na terceira parte 
tratamos do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
(NEAB), tido aqui como mecanismo irradiador 
das questões etnicorraciais no ensino, na pes-
quisa e na extensão e como indutor do acesso e 
da inclusão.

INCLUSÃO X EXCLUSÃO: A INTERDIÇÃO 
DOS NEGROS AOS BANCOS ESCOLARES

Sou um homem invisível. Não, não sou um fan-
tasma como os que assombravam Edgar Allan 
Poe... Sou um homem de substância, de carne 
e osso, fi bras e líquidos — talvez se possa até 
dizer que possuo uma mente. Sou invisível, 
compreendam, simplesmente porque as pes-
soas se recusam a me ver... Minha invisibili-
dade também não é, digamos, o resultado de 
algum acidente bioquímico da minha epider-
me. A invisibilidade à qual me refi ro ocorre 
em função da disposição peculiar dos olhos 
das pessoas com quem entro em contato... 
O Homem Invisível (1952), de Ralph Ellison 
(1914-1994)

Segundo o Dicionário Aurélio (2004) dá o 
signifi cado de que: “em suas múltiplas verten-
tes, inclusão simboliza ato ou efeito de incluir”, 
enquanto o termo exclusão simboliza o inverso 
disso, ou “o ato pelo qual alguém é privado ou 
excluído de determinadas funções”. 

Em uma análise mais simples, a inclusão 
social, como objetivo das políticas públicas de 
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acesso de afrodescendentes no Ensino Superior, 
está presente, o que determina a necessidade 
de precisar o signifi cado dessa categoria. Sig-
nifi cá-la é perceber que, durante todo um pro-
cesso histórico, no qual a escravidão permeou a 
formação social e cultural do Brasil, ela estava 
atrelada a outra categoria que é indispensável 
citar: a interdição dos negros aos bancos esco-
lares, o que indica a presença da exclusão da 
população negra.

A escola como um não lugar para os ne-
gros constituiu-se pela invisibilidade, pelo es-
quecimento e pela omissão e como um lugar 
de políticas de negação do reconhecimento do 
direito às diferenças. A história da educação do 
negro mostra os determinantes históricos desse 
processo de exclusão.

O Período Imperial é tido na história da 
educação brasileira como o embrião de uma 
sociedade com escolas. É retratado aqui com 
base na pesquisa de Garcia (2007), que trata 
da educação no sistema escravocrata no Brasil 
Império com suas “escolas de primeiras letras”, 
que possuíam características marcantes: eram 
diferenciadas por gênero e disciplinas, não per-
mitindo a presença dos escravizados, já que, no 
artigo 6º da Constituição de 1824, a escola era 
reservada aos cidadãos brasileiros. 

Confi gura-se aí o início do processo de 
interdição dos negros aos bancos escolares via 
legislação que impedia o ingresso dos escraviza-
dos,  em larga escala africanos de nascimento. 
Apenas negros libertos provenientes de famílias 
de algum recurso ou “protegidos” por ex-senho-
res poderiam frequentá-las.

Outra legislação imperial que materiali-
zava a interdição foi o Decreto nº 1.331-A, de 
17 de fevereiro de 1854, o qual sancionou o Re-
gulamento da Instrução Primária e Secundária 
do Município da Corte e tratou de sistematizar 
o controle do Estado sobre os professores em 
geral e, especifi camente, sobre os alunos das 
escolas públicas.

Um aspecto positivo desse documento é 
o empenho com a alfabetização das crianças, 

através do disposto em seu artigo 64, ao de-
terminar que os pais, tutores, curadores ou 
protetores de meninos maiores de sete anos 
eram obrigados a lhes proporcionar o aprendi-
zado das primeiras letras, além de dispor sobre 
as penalizações com multa, fosse em escolas 
públicas, privadas ou no ambiente doméstico. 
(SILVA, 2007)

No artigo 64 desse Decreto, há um enten-
dimento claro da existência de uma educação 
que acontecia na escola (pública ou privada) e 
uma educação fora da escola, não formal, de-
monstrando outros espaços onde o conhecimen-
to poderia ocorrer.

Destacamos nessa legislação dois pontos 
relevantes que comprovam a ideologia da in-
terdição: primeiro, nas escolas públicas não 
seriam admitidas crianças com moléstias con-
tagiosas nem escravas; segundo, não havia pre-
visão de instrução para adultos. De maneira ge-
ral, essa reforma educacional previa a exclusão 
dos negros escravos, adultos e crianças, além 
de associá-los às doenças contagiosas da época 
(varíola e tuberculose).

Tal fato é analisado por Silva (2002) ao 
ressaltar a resistência da população em geral 
à vacinação antivariólica e as origens culturais 
dessa resistência em meio à população negra e 
seus descendentes, derivando daí que a obri-
gatoriedade da vacinação pode ter criado mais 
uma interdição cultural àquele acesso. 

Fonseca (2007, p. 18) mostra em outras 
províncias as marcas explicitas da interdição 
educacional imposta aos negros, pois ao consul-
tar a fonte utilizada por Tobias (1972), constata 
que no Rio Grande do Sul, havia o impedimento 
de os negros frequentarem escolas, tendo em 
vista uma legislação de 1837 que afi rmava: “são 
proibidos de frequentar as escolas públicas: 1º. 
as pessoas que padecerem de moléstias conta-
giosas; 2º. Os escravos e pretos ainda que se-
jam livres ou libertos. Já em Minas Gerais, a 
lei proibia a frequência de escravos às escolas 
e não de pretos livres ou libertos”. Em relação 
a Minas Gerais, havia uma lei, datada de 1835, 
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que era muito clara na sua redação: “somente 
as pessoas livres poderão frequentar as escolas 
públicas”.

Araújo e Silva (2005, p. 69) mostram al-
gumas hipóteses de como poderia ter ocorrido 
a alfabetização dos negros nesse período de in-
terdição:

A primeira hipótese diz respeito à Reforma 
Couto Ferraz (1854), anteriormente analisa-
da: como as escolas primárias estavam aber-
tas para negros libertos, desde que fossem 
provenientes de famílias de algum recurso, 
uma pequena porcentagem de ex-escravos, 
social e economicamente “protegidos” por 
ex-senhores, podem ter sido benefi ciados com 
a educação escolar formal.
Outra hipótese diz respeito à educação in-
formal, que poderia acontecer tanto no meio 
rural como no meio urbano por meio da obser-
vação silenciosa das aulas das sinhás-moças e 
da instrução religiosa dos padres, entre outras 
situações improvisadas.
Também não devemos desconsiderar a hipóte-
se da contratação de professores particulares 
por senhores que esperavam lucrar com escra-
vos alfabetizados. Estes professores, apesar 
de seguir os traços de uma educação elemen-
tar de acordo com os desejos e interesses dos 
senhores, podem ter colaborado na educação 
elementar dos negros (ARAÚJO e SILVA, 2005, 
p. 69).

Evidenciado o processo de interdição dos 
negros aos bancos escolares no Brasil Império e 
constatada a categoria exclusão nas pesquisas 
de Garcia (2007), Silva (2002; 2007), Fonseca 
(2007) e  Araújo e Silva (2005), procederemos 
a uma análise psicossocial baseados em Sawaia 
(2007).

A autora aponta que a dualidade inclusão 
x exclusão reforça um discurso mais atual de 
que ambas andam alinhadas e se entrelaçam 
para obedecer a um modo de sistema produ-
tivo (capitalismo moderno), atenuando desta 
forma o caráter da exclusão, fazendo valer a 

inclusão como forma de apaziguamento das re-
lações raciais, educacionais, sociais, políticas e 
culturais, lembrando mais uma vez a questão 
da democracia racial dita “existente no Brasil”, 
pois como relata Sawaia,

A qualidade de conter em si a sua negação e 
não existir sem ela, isto é, ser idêntico à in-
clusão (inserção social perversa). A sociedade 
exclui para incluir e esta transmutação é con-
dição da ordem social desigual, o que implica 
o caráter ilusório da inclusão (SAWAIA, 2007, 
p. 8).

Ou ainda:

(...) a exclusão é processo complexo e mul-
tifacetado, uma confi guração de dimensões 
materiais, políticas, relacionais e subjetivas. 
É processo sutil e dialético, pois só existe em 
relação à inclusão como parte constitutiva 
dela. Não é uma coisa ou um estado, é pro-
cesso que envolve o homem por inteiro e suas 
relações com os outros. Não tem uma única 
forma e não é uma falha do sistema, deven-
do ser combatido como algo que perturba a 
ordem social, ao contrário, ele é produto do 
funcionamento do sistema (idem, 2007, p. 9).

Kuenzer, concordando com Oliveira, que 
faz um estudo rigoroso dessas categorias de 
inclusão e exclusão nas obras de Marx (apud 
KUENZER, 2006), parte do pressuposto de que, 
no modo de produção capitalista, todas as for-
mas de inclusão são sempre subordinadas, con-
cedidas, porque atendem às demandas do pro-
cesso de acumulação. Ou, como afi rma o autor, 
o círculo entre exclusão e inclusão subordinada 
é condição de possibilidade dos processos de 
produção e reprodução do capital, sendo cons-
titutivo lógico e necessário das sociedades ca-
pitalistas modernas. Ou seja, são faces insepa-
ráveis da mesma moeda.

A sobrevivência das sociedades em que domi-
na o modo de produção capitalista depende, 
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necessariamente, da exclusão. Sob outro ân-
gulo, entretanto, esta exclusão conta também 
com o passo da inclusão, mas a reinclusão do 
excluído já se dá sob uma nova perspectiva 
ontológica. O preço pago para que o princípio 
de síntese do capital seja capaz de abranger 
toda a realidade é torná-la disponível à sua 
lógica, ou seja, é preciso antes despojá-la de 
sua condição de complexidade e reduzi-la à 
simplicidade das determinações quantitati-
vas da economia (OLIVEIRA, 2004, p. 23, apud 
KUENZER, 2006, p. 881).

Xiberras (1993, p. 21 apud WANDERLEY, 
2007, p. 16) faz um recorte ocidental e con-
ceitua os excluídos como “todos aqueles que 
são rejeitados de nossos mercados materiais ou 
simbólicos, de nossos valores”. Acrescenta que 
há não só a exclusão geográfi ca, física e mate-
rial, mas a exclusão cultural, em que os indi-
víduos não têm os seus valores reconhecidos. 
Nesse contexto, o processo de invisibilização e 
omissão nos currículos escolares da contribui-
ção africana para a formação cultural do povo 
brasileiro reforçam e confi guram-se como uma 
exclusão cultural.

Baseamo-nos em Moniote (1976) para ex-
plicar tal invisibilização e omissão de informa-
ções acadêmicas acerca da cultura africana. O 
autor destaca a perduração de uma tendência 
de excluir os povos não-europeus das narrativas 
históricas, justifi cada pela ideia da inexistência 
de fatos notáveis nessas sociedades antes do 
contato com os brancos, o que é corroborado 
por Cruz (2005).

Parafraseando Cruz (2005, p. 23), a pro-
blemática da carência de conteúdos relaciona-
dos à África revela que “não são os povos que 
não têm História, mas há os povos cujas fontes 
históricas, ao invés de serem conservadas, fo-
ram destruídas no processo de dominação”.

Dessa forma, elementos históricos da for-
mação do Estado brasileiro como o tráfi co ne-
greiro e o processo de colonização funcionaram 
como instrumentos reforçadores da construção 
de estereótipos que consolidaram a noção de 
“brancos” como elementos superiores e “ne-
gros” como elementos inferiores, tendo em 

vista sua condição de colonizados econômica e 
psicologicamente.

Foi necessária toda uma luta histórica 
do Movimento Negro para que, em 2003, fosse 
sancionada, na gestão do Presidente Luís Inácio 
Lula da Silva, em 9 de janeiro de 2003, a Lei no 
10.639/2003, alterando os Artigos  26 e 79 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Os parágrafos do Artigo nº 26 explicitam 
de forma inequívoca a obrigatoriedade de repa-
ração da exclusão cultural a que nos referimos:

§ 1º O conteúdo programático a que se refe-
re o caput deste artigo incluirá o estudo da 
História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e 
o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes 
à História do Brasil.
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cul-
tura Afro-Brasileira serão ministrados no âm-
bito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatu-
ra e História Brasileiras. (BRASIL, 2003)

A exclusão cultural sofrida pelo povo ne-
gro, portanto, deve ser analisada no espaço e 
no tempo histórico em que ocorreu e não como 
um fato isolado e descontextualizado, sob pena 
de cristalizar-se e ser tomado por um fenôme-
no isolado e inerte. Pertencer ou não, estar in-
cluído ou não, estar excluído ou não em uma 
sociedade organizada em classes sociais requer 
saber se estamos nos referindo aos detentores 
dos meios de produção ou aos que vendem sua 
força de trabalho para poder sobreviver.

Dessa forma, o processo de entendimen-
to da exclusão precisa ser desvelado, por saber 
que esta mesma exclusão se materializa nos 
planos social, cultural, econômico, político e 
educacional, nos quais as populações negras fo-
ram rejeitadas, e que durante muito tempo não 
houve um reconhecimento de seus valores e de 
sua historicidade, estando estes à margem do 
processo educacional, acirrando dessa forma as 
diferenças raciais.
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ESTADO DA ARTE: INCLUSÃO X EXCLUSÃO - 
ACESSO DE AFRODESCENDENTES NO IFPA 
CAMPUS, BELÉM

Rocha (2006), em uma pesquisa intitulada 
“Vestibular: um estudo de caso no CEFET-PA” 
mostra o perfi l dos candidatos inscritos e clas-
sifi cados no processo seletivo de ingresso aos 
cursos superiores da instituição no ano de 2006. 
A análise dos dados veio ratifi car algumas im-
pressões da sociedade em relação ao perfi l da-
queles que ingressavam na instituição por meio 
do vestibular. Assim, a ideia de que os cursos 
mais concorridos tinham a maioria de suas va-
gas preenchidas por pessoas da cor branca, 
oriundos das escolas particulares e com renda 
familiar superior a dez salários mínimos foi am-
plamente confi rmada.

A realidade dos dados obtidos por meio do 
questionário mostrou também que o perfi l dos 
candidatos que ingressavam nos cursos menos 
concorridos e, portanto, de menor prestígio so-
cial, era bem diferente do exposto acima. Nes-
tes, a maioria dos ingressantes se auto declara-
vam de outras raças, concluíram o ensino médio 
com exclusividade em escolas da rede pública e 
eram oriundos de famílias com renda inferior a 
dez salários mínimos.

No que tange aos inscritos, que perfaziam 
um total de 5.096 candidatos, observou-se que 
28% se auto declararam brancos; 27%, negros; 
25% diziam pertencer a outras; raças, 12% se 
declararam da raça amarela; e 6% indígenas, 
conforme pode ser visualizado na Figura 1. 

Figura 1. Declaração da raça pelos inscritos

FONTE: GTI – Fevereiro/2006

Quanto aos 335 aprovados, 34% se auto 
declararam brancos; 30%, de outras raças; 20% 
são negros; 10%, amarelos; 4%, indígenas e 2% 
optaram por não responder ao questionamento, 
conforme dados da Figura 2.

Figura 2. Declaração da raça pelos classifi cados

FONTE: GTI – Fevereiro/2006

Esses dados indicavam a necessidade de 
ampliação do acesso das minorias à instituição, 
no intuito de fortalecer e reconhecer a diversi-
dade racial e os valores culturais da população 
brasileira.

Rocha, afi rma nessa pesquisa que o pro-
cesso seletivo para os cursos de graduação no 
IFPA

... têm funcionado como um fi ltro étnico (que 
exclui os afrodescendentes e indígenas) e so-
cioeconômico (que exclui os pobres e portado-
res de necessidades educacionais especiais), 
e que, portanto, não estão ingressando nesse 
nível de ensino os “mais capazes”, como defi -
ne a Constituição, mas os mais bem treinados 
(ROCHA, 2007, p. 52).

Rocha e Ferro (2010), no artigo intitula-
do “Acesso e Permanência de Negros no Ensi-
no Superior no Curso de Licenciatura Plena em 
Biologia do IFPA de 2007 a 2009” constatam um 
crescimento do acesso dos negros ao curso de 
Biologia, evidenciado assim: na turma ingres-
sante em 2007, o percentual de autodeclarados 
negros era de 9%, em 2008 de 0% e em 2009 de 
16%, o que indica um crescimento com brusca 
queda na segunda turma analisada. Em contra-
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partida, o acesso de não negros foi amplamente 
confi rmado, pois o percentual dos que se auto-
declaravam brancos foi de 22% em 2007, 24% 
em 2008 e de 53% em 2009.

As autoras apontam a necessidade de am-
pliação do acesso de negros não somente no 
Curso de Licenciatura em Biologia, mas à ins-
tituição como um todo, buscando a equidade 
através de políticas de ação afi rmativas, garan-
tindo o acesso e a permanência na instituição, 
propondo um investimento maciço nas ações 
afi rmativas com vistas à sensibilização da rele-
vância dessa temática para o desenvolvimento 
do Campus Belém do IFPA.

Rocha, Viana e Araújo (2011) no traba-
lho intitulado “Afi rmação de Direitos: O Aces-
so e Permanência de Jovens Negros nos Cursos 
de Licenciatura do IFPA”, com alunos de cinco 
turmas de licenciatura do Campus Belém, in-
gressantes em 2009: Física, Química, Biologia, 
Matemática e Geografi a, apontam um novo per-
fi l de ingressantes quanto ao pertencimento 
etnicorracial através dos seguintes resultados: 
Pardo/a (70% Matemática, 55% Geografi a, 55% 
Física, 56% Química, 30% Biologia), seguido de 
Branco/a (45% Física, 30% Biologia, 20% Mate-
mática, 22% Química, 15% Geografi a), Indígena 
(22% Química, 10% Biologia, 10% Geografi a), 
Negro/a (15% Biologia, 10% Geografi a, 10% Ma-
temática) e Amarelo/a (15% Biologia), confor-
me a Figura 3.

Figura 3. Identidade étnica dos alunos dos cursos de licen-
ciatura IFPA Campus Belém, 2010
Fonte: Pesquisa realizada em Novembro/2010. IFPA 
Campus Belém.

Dessa forma, passados cinco anos, os 
achados na mesma instituição mostram um qua-
dro de acesso bem diferenciado e com um perfi l 
de ingressantes de maioria parda e com um ní-
vel socioeconômico baixo.

O PAPEL DO NEAB NO CAMPUS BELÉM 
COMO INDUTOR DO ACESSO DE 
AFRODESCENDENTES

A participação do NEAB no combate às 
desigualdades etnicorraciais na educação apon-
ta uma especifi cidade do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, insti-
tuição centenária que ampliar seu leque de en-
sino para a oferta de cursos de graduação e pós-
graduação, tornando-se um efi caz instrumento 
em relação ao campo de atuação do Núcleo na 
implementação da legislação com o trato das 
questões etnicorraciais (ROCHA, 2010).

A atuação do Núcleo faz-se necessária 
na perspectiva da visualização inclusiva para a 
qual a instituição foi criada através do Decreto 
nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, na gestão 
do então presidente Nilo Peçanha, haja vista o 
entendimento que leva “em conta os disposi-
tivos da exclusão aos quais os afrodescenden-
tes  foram submetidos por ocasião de toda uma 
conjuntura social e histórica ocorrida em nosso 
país” (idem, p. 18)

Para viabilizar o acesso de afrodescenden-
tes nos cursos do IFPA-Campus Belém, o Institu-
to conta com o NEAB, cujo papel é defi nido em 
legislação própria com base no Plano Nacional 
de Implementação das Diretrizes Curriculares 
para a Educação das Relações Etnicorraciais e 
para o Ensino em História e Cultura Afrobrasi-
leira e Africana, obedecendo dessa forma à im-
plementação da Lei nº 10.639/2003.

Observa-se o papel do NEAB enquanto 
instrumento de inclusão de afrodescendentes, 
bem como, segundo Rocha (2010), de transfor-
mação dessa parcela da população de simples 
objeto de estudo, a produtores do conhecimen-
to, atuando como irradiador das questões etni-
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corraciais no ensino, na pesquisa e na extensão 
e que segundo o Plano Nacional de Implemen-
tação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação das Relações Etnicorraciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana tem a atribuição de “Estimular e con-
tribuir para a criação e a divulgação de bolsas 
de iniciação científi ca na temática da Educação 
para as Relações Etnicorraciais” (BRASIL, 2009, 
p. 39).

Diante do quadro encontrado do acesso 
de afrodescendentes nos cursos do IFPA-Campus 
Belém, é pertinente um olhar para a questão 
legal do Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 
das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 
destacando-se as

Principais Ações das Instituições de Ensino Su-
perior:
a) Incluir conteúdos e disciplinas curriculares 
relacionados à Educação para as Relações Et-
nicorraciais nos cursos de graduação do Ensino 
Superior, conforme expresso no §1° do art. 1o, 
da Resolução CNE/CP nº 01/2004;
b) Desenvolver atividades acadêmicas, encon-
tros, jornadas e seminários de promoção das 
relações etnicorraciais positivas para seus es-
tudantes;
c) Dedicar especial atenção aos cursos de li-
cenciatura e formação de professores, ga-
rantindo formação adequada aos profes-
sores sobre História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana e os conteúdos propostos na Lei nº 
11.645/2008;
d) Desenvolver nos estudantes de seus cursos 
de licenciatura e formação de professores as 
habilidades e atitudes que os permitam con-
tribuir para a educação das relações etnicor-
raciais com destaque para a capacitação dos 
mesmos na produção e análise critica do livro, 
materiais didáticos e paradidáticos que este-
jam em consonância com as Diretrizes Cur-
riculares para Educação das Relações Etnicor-
raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana e com a temática da 

Lei nº 11645/08; 
e) Fomentar pesquisas, desenvolvimento e 
inovações tecnológicas na temática das rela-
ções etnicorraciais, contribuindo com a cons-
trução de uma escola plural e republicana;
f) Estimular e contribuir para a criação e a 
divulgação de bolsas de iniciação científi ca na 
temática da Educação para as Relações Etni-
corraciais;
g) Divulgar junto às secretarias estaduais e 
municipais de educação a existência de pro-
gramas institucionais que possam contribuir 
com a disseminação e pesquisa da temática 
em associação com a educação básica. (idem, 
p. 38-39)

No que tange ao NEAB, o Plano prevê:

Principais Ações Para os Núcleos de Estudos e 
Grupos correlatos:
a) Colaborar com a Formação Inicial e Conti-
nuada de Professores e graduandos em edu-
cação das relações Etnicorraciais e ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana, 
de acordo com o disposto na Resolução CNE/
CP 01/2004 e no Parecer CNE/CP no 03/2004, 
e da Lei 11645/08, quando couber;
b) Elaborar Material Didático específi co para 
uso em sala de aula, sobre Educação das re-
lações Etnicorraciais e História e cultura afro-
-brasileira e africana que atenda ao disposto 
na Resolução CNE/CP 01/2004 e no Parecer 
CNE/CP no 03/2004;
c) Mobilizar recursos para a implementação 
da temática de modo a atender às necessi-
dades de formação continuada de professores 
e produção de material didático das Secreta-
rias municipais e estaduais de educação ou/e 
pesquisas relacionadas ao desenvolvimento de 
tecnologias de educação que atendam à te-
mática;
d) Divulgar e disponibilizar estudos, pesqui-
sas, materiais didáticos e atividades de for-
mação continuada aos órgãos de comunicação 
dos Sistemas de Educação;
e) Manter permanente diálogo com os Fóruns 
de Educação e Diversidade Etnicorracial, os 
Sistemas de Educação, Conselhos de Educa-
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ção, sociedade civil e todas as instâncias e 
entidades que necessitem de ajuda especiali-
zada na temática;
f) Atender e orientar as Secretarias de Edu-
cação quanto às abordagens na temática das 
relações etnicorraciais, auxiliando na constru-
ção de metodologias de pesquisa que contri-
buam para a implementação e monitoramento 
das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/08, quan-
do couber. (ibidem, p. 42)

Como participante da Rede de Educação 
Profi ssional de Educação, Ciência e Tecnologia, 
cabe à Instituição, no que tange aos Cursos de 
Licenciatura:

Principais ações para a Educação Tecnológica 
e Formação Profi ssional
a) Incrementar os mecanismos de fi nancia-
mento de forma a possibilitar a expansão do 
atendimento, possibilitando maior acesso dos 
jovens, em especial dos afrodescendentes, a 
esta modalidade de ensino;
b) Garantir que nas Escolas Federais, agríco-
las, Centros, Institutos e Instituições Estadu-
ais de Educação Profi ssional, existam Núcleos 
destinados ao acompanhamento, estudo e de-
senvolvimento da Educação das Relações Etni-
corraciais e Políticas de Ação Afi rmativa;
c) Manter diálogo permanente entre os Fóruns 
de Educação e Diversidade e as instituições 
das Redes de Educação Profi ssional e Tecno-
lógica;
d) Inserir nos manuais editados pela Secreta-
ria de Educação Profi ssional e Tecnológica as 
diretrizes e demais documentos norteadores 
de currículos e posturas, os conceitos, abor-
dagens e metas descritos nos documentos 
deste Plano, no que se refere às ações para o 
Ensino Médio e o Ensino Superior;
e) Os Institutos Federais, Fundações Esta-
duais de Educação Profi ssional e instituições 
afi ns deverão incentivar o estabelecimento de 
programas de pós-graduação e de formação 
continuada em Educação das Relações Etni-
corraciais para seus servidores e educadores 
da região de sua abrangência;
f) A SETEC, em parceria com a SECAD e os Ins-

titutos Federais, contribuirá com a sua rede e 
os demais sistemas de ensino pesquisando e 
publicando materiais de referência para pro-
fessores e materiais didáticos para seus alunos 
na temática da educação das relações etnicor-
raciais. (ibidem, p. 52-53). 

Conforme Rocha, 

é papel do NEAB resgatar esses valores étni-
cos colocados sob o véu da invisibilidade his-
tórica durante longos séculos no que tange à 
verdadeira História dos afrodescendentes e da 
África e emponderar os principais atores desse 
processo disseminando e implementando a Lei 
nº 10.639/2003. (ROCHA, 2010, p. 18)

Está previsto no Parecer CNE/CP 03/2004 algu-
mas ações para os NEABs, tais quais:

- Identifi cação, com o apoio dos Núcleos de 
Estudos Afro-brasileiros, de fontes de conhe-
cimentos de origem africana, a fi m de sele-
cionarem-se conteúdos e procedimentos de 
ensino e de aprendizagens;
- Divulgação, pelos sistemas de ensino e man-
tenedoras, com o apoio dos Núcleos de Es-
tudos Afro-brasileiros, de uma bibliografi a 
afro-brasileira e de outros materiais como 
mapas da diáspora, da África, de quilombos 
brasileiros, fotografi as de territórios negros 
urbanos e rurais, reprodução de obras de arte 
afro-brasileira e africana a serem distribuídos 
nas escolas da rede, com vistas à formação de 
professores e alunos para o combate à discri-
minação e ao racismo. (BRASIL, 2004, p. 15)

A Resolução CNE/CP 01/2004 em seu artigo 5º 
também se posiciona acerca dos NEABs:

Art. 5º Os sistemas e os estabelecimentos de 
ensino poderão estabelecer canais de comuni-
cação com grupos do Movimento Negro, grupos 
culturais negros, instituições formadoras de 
professores, núcleos de estudos e pesquisas, 
como os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros, 
com a fi nalidade de buscar subsídios e trocar 
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experiências para planos institucionais, pla-
nos pedagógicos, planos e projetos de ensino. 
(idem)

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

Diversos estudos têm demonstrado o 
processo de exclusão continuada sofrida pelos 
estudantes negros, ao longo de sua trajetória 
educacional. A sociedade brasileira construiu e 
inculcou estereótipos, determinando lugares e 
posições fi xas e desprivilegiadas para os negros, 

A estrutura do sistema educacional bra-
sileiro é marcada historicamente há mais de 
cinco séculos por categorias adjetivadas negati-
vamente e endurecidas como a interdição, ex-
clusão, inferiorização e eliminação das culturas 
e populações negras dos espaços ofi ciais do sa-
ber: a escola e, aqui, mais especifi camente, a 
academia.

Na construção do trabalho, pudemos ana-
lisar o trajeto que a população negra percorreu 
durante todo um processo histórico de forma-
ção da identidade e cultura do Brasil, em espe-
cial na educação, em que essa população sofreu 
a interdição e foi vítima das relações de desi-
gualdades sociais, da discriminação racial e do 
preconceito sofrido pela cor.

Foram mais de três séculos de escravidão, 
cujas consequências se refl etem hoje, de forma 
indelével, levando a ponto de percebermos nos 
baixos índices de ingresso de pessoas negras nos 
níveis mais elevados de ensino.

Os achados da pesquisa no Campus Belém 
no período de 2006 a 2010 evidenciaram:
1. Um aumento no percentual de alunos que se 
declaram afrodescendentes, mostrando que o 
acesso está sendo materializado na instituição.
2. A ação do NEAB, enquanto como instrumen-
to legal indutor das demandas etnicorraciais no 
IFPA, pode ser entendida como uma contracul-
tura acadêmica periférica em relação à cultu-
ra dominante, em que, através da divulgação 
e ampliação das Ações Afi rmativas existentes, 
mostra um leque de aspectos favoráveis ao 

acesso e à permanência do negro na instituição, 
funcionando como um importante instrumento 
de parceria com o ensino, a pesquisa e a exten-
são.

Deve permear o entendimento da neces-
sidade de cada instituição se comprometer com 
o reparo histórico da raça negra devido ao modo 
como a escravidão aconteceu no Brasil e à in-
terdição educacional sofrida por esses povos an-
tes, durante e depois da Abolição. É obrigação 
da escola reparar esses apagamentos históricos 
e vários danos sofridos através da interdição à 
educação. (ROCHA; TEIXEIRA; FERREIRA, 2008)
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RESUMO:

Este artigo busca compreender a complexa relação entre crescimento e verticalização, tendo 
como foco de estudo a cidade de Belém, capital do Estado do Pará, centrado especifi camente 
na verticalização da antiga Avenida 15 de Agosto, hoje Presidente Vargas, entre as décadas de 
1940 e 1950. Este processo foi fruto de esforços políticos e administrativos que visaram alterar 
a paisagem do centro da cidade com o estímulo à construção de arranha-céus e a modernização 
local.

Palavras-chave: Belém. Verticalização. Crescimento. Cidade. Modernidade. 

ABSTRACT

This article seeks to understand the complex relationship between growth and vertical focu-
sing of study the city of Belem, capital of Pará State, addressing specifi cally the old vertical 
Avenue on Aug. 15, currently President Vargas Avenue, between the 1940s and 1950s. This 
process was the result of administrative and political efforts aimed at changing the landscape 
of the city center with the encouragement of construction of the skyscraper and the moder-
nization.

Keyword: Belem. Verticalization. Growth. City. Modernity.
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INTRODUÇÃO1

“A cidade do século XX desafi a o céu, não mais 
num impulso em direção a Deus, mas numa 
afi rmação do homem” (LE GOFF, 1998, p. 126).

Na citação acima, Jacques Le Goff expõe 
a verticalização como uma das questões-chave 
para entender as cidades do século XX. Em sua 
comparação entre a urbe medieval e a con-
temporânea, relaciona a ambição de alcançar 
o céu, antes presente na arquitetura das ca-
tedrais, com a verticalização das grandes cida-
des. Nessa comparação fi ca clara a importância 
que as construções verticais têm para afi rma-
ções sociais e culturais de poder e identidade.

O aparecimento do arranha-céu marcou 
visual e culturalmente as grandes cidades do 
século XX, e, de certa maneira, apresenta-se 
como importante indicador do grau de desen-
volvimento econômico de uma cidade, ou como 
vilão para os modos de vida tradicionais, para 
as edifi cações pretéritas de uma cidade, já que, 
em geral, vem acompanhado da tão execrada 
especulação imobiliária. 

Segundo Jonathan Glancey, em seu Livro 
“História da Arquitetura”, o arranha–céu é uma 
construção de origem norte-americana, pos-
sibilitada pelo grande incêndio que varreu a ci-
dade de Chicago nos Estados Unidos em 1871. 
Em 1895, rasgava os céus de Chicago a primeira 
construção considerada portadora do título de 
“arranha-céu”, o “Realiance Building”, cons-
truído entre os anos de 1894 e 95 com quinze 
andares. Essa cidade passou, a partir daí, por 
um processo acirrado de verticalização, que 
rapidamente se estenderia para outras grandes 
cidades. (GLANCEY, 2007, p. 159).

Verticalizar-se, portanto, tornou-se uma 
meta para boa parte das cidades do mundo, 
como uma espécie de exigência para se obter o 
título de “metrópole e principalmente de “mo-
derna”. Subentende-se que o arranha-céu, para 
além de uma necessidade imobiliária das me-
trópoles do século XX, estabelece-se como um 
importante símbolo de desenvolvimento e de 
modernização, a partir do aprimoramento da 
tecnologia construtiva do concreto armado, do 
aço, bem como do elevador. (SEVCENKO, 1998, 
p. 07-08). 

No Brasil, esse fenômeno foi mais forte 
em cidades como Rio de Janeiro e São Paulo, no 
entanto, para além de quantidade, percebe-se 
a existência desse acontecimento em inúme-
ras outras cidades brasileiras. Mais uma vez é 
fundamental relembrar o caráter híbrido des-
se processo cuja implantação em cada região 
guarda importantes especifi cidades. 

A chegada do arranha-céu ao Brasil, entre 
as décadas de 1920 e 1930, marca um perío-
do histórico amplamente disputado pelos mo-
vimentos modernistas que, na arte, na músi-
ca, na literatura e na arquitetura imprimiram 
mudanças contumazes na sociedade brasileira. 
As principais capitais sentiriam esse processo 
sob a égide de importantes discussões acerca 
da necessidade de se levar em conta as espe-
cifi cidades regionais de um país em formação.  
Percebe-se, desta forma, a impossibilidade de 
se poder estudar esse fenômeno como uma con-
seqüência natural de uma “moda” que se ex-
pande em ondas na direção centro-periferia.

Em seu surgimento na paisagem brasilei-
ra, a fi gura dos arranha-céus causou sustos e 
apreensões por sua similaridade com tipos de 
residências coletivas, vulgos cortiços, que ti-
ravam o sono das autoridades desde o período 
imperial. A fi gura aterrorizante dos cortiços fez 
com que os primeiros arranha-céus brasileiros, 
localizados na capital carioca e em São Paulo, 
buscassem outras nomenclaturas como, por 
exemplo, “palacete”. Esta nomenclatura resul-
tava do uso de um termo comum para designar 

1 Este artigo é parte resultante da dissertação de mestrado 
“Isto não é para nós?: um estudo sobre a verticalização e 
modernidade em Belém entre as décadas de 1940 e 1950 
/ orientadora: Magda Maria de Oliveira Ricci. – 2011” 
Defendida no Programa de Pós-Graduação em História – 
UFPA, 2011.
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as belas e majestosas residências de elite. Se-
gundo Marins (2008) essa palavra ganhava a ca-
pacidade de atenuar preconceitos e hesitações, 
já que a novidade desse tipo de moradia fora 
primeiramente aderida por setores de elite. 

Esse processo de afi rmação de uma iden-
tidade metropolitana será sentido em muitos 
outros lugares, não só pela verticalização, mas 
pelos próprios planos de urbanização que alcan-
çaram rapidamente grande parte das cidades 
brasileiras, como um plano norteador de de-
senvolvimento e crescimento das cidades, onde 
a arquitetura moderna avançava em direção à 
planifi cação das cidades2. 

O ápice desse processo de valorização da 
cidade planifi cada e racionalizada no Brasil está 
na construção de Brasília. Antes de Brasília, 
contudo, existiam outras experiências como as 
de Belém do Pará.

A VERTICALIZAÇÃO EM BELÉM

O estudo desta questão em uma cidade 
como Belém em meados do século XX guarda 
algumas considerações importantes. No plano 
geral, o estudo dos processos de verticalização 
e “metropolização” tendem a mapear primei-
ramente os processos econômicos que propi-
ciaram um determinado “desenvolvimento” 
urbano que comporte o título de metrópole, 
panorama complexo e em certo sentido inade-
quado para a compreensão da realidade bele-
nense no período. 

Ao estudar esse processo não me interessa 
desenvolver amplos argumentos que confi rmem 
ou não um caráter de metrópole em Belém, vis-
to toda a enorme quantidade de variáveis em-
butidas nesse conceito cujo campo conceitual 
centra-se mais amplamente discutido em ou-
tras bases de disciplinas. A historiadora Sandra 
Pesavento (1995) chama a atenção para o fato 
de que a ideia sobre o que seja uma metrópole 
muitas vezes

vem associada a dados concretos e evidentes, 

tais como padrão de edifi cação, número de 
população, sistema de serviços urbanos imple-
mentados, rede viária, infra-estrutura de la-
zer e comercial, etc. Metrópoles foram Paris e 
Londres, assim como Nova Iorque, São Paulo e 
também o Rio de Janeiro. Ou seja, estes cen-
tros urbanos comportaram a materialização, 
no tempo e no espaço, de um fenômeno social 
que deu margem ao conceito de metrópole. 
Mas, o que pensar de uma Porto Alegre dos 
anos 30 do nosso século, acanhada segundo os 
padrões urbanos vigentes, e que é referida pe-
los contemporâneos como metrópole, viven-
ciando um “ritmo alucinante” de “progresso” 
e desenvolvimento, tal como dizem os peri-
ódicos da época? (PESAVENTO, 1995, p. 07).

O processo de verticalização sentido em 
Belém na década de 1940 tornou-se seu sím-
bolo maior de crescimento no período, mesmo 
que possa ser classifi cado como “reduzido” ou 
mesmo “limitado”, visto concentrar-se inicial-
mente em apenas uma avenida. 

A chegada do arranha-céu dava à região 
um ar de metrópole inspirado no já consagrado 
processo de verticalização norte-americano, e, 
no caso brasileiro, da então capital federal, o 
Rio de Janeiro, e de São Paulo. 

Seguindo a linha metodológica proposta 
por Bernard Lepetit (2001) na obra “Por uma 
Nova História Urbana”, considera-se que as 
transformações físicas que modifi cam a forma 
de uma cidade, independentemente de sua es-
cala, não são lineares, não se ajustam neces-
sariamente às conjunturas econômicas, à alte-
ração de população ou à mudanças de hábitos. 

Segundo Lepetit, ainda na temática, 
compreende-se que, por mais forte que seja o 
projeto modernizador do Estado ou força eco-
nômica, a mesma

2 Segundo Cavalcanti (2006, p. 19), o modernismo na 
arquitetura brasileira teve muita infl uência das ideias de 
Le Corbusier e, em menor medida, daquelas de Walter 
Gropius. 
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(...) não dissocia, ao contrário, faz convergi-
rem, num mesmo momento, os fragmentos de 
espaços e hábitos vindos de diversos momentos 
do passado. Ela cruza a mudança mais difusa e 
mais contínua dos comportamentos citadinos 
com os ritmos mais sincopados da evolução 
das formas produtivas (...). A cidade nunca é 
absolutamente sincrônica: o tecido urbano, o 
comportamento dos citadinos, as políticas de 
planifi cação urbanística, econômica ou social 
desenvolvem-se segundo cronologias diferen-
tes (LEPETIT, 2001, p.141-143).

Dessa forma, compreende-se a necessida-
de de aprofundamento do estudo das temáticas 
urbanas, observando a cidade para além do cri-
vo da vontade estatal ou do desenvolvimento 
econômico. 

A construção dos primeiros arranha-céus 
de Belém tem como lócus principal a Avenida 
15 de Agosto (atual Presidente Vargas), nome 
em homenagem à data de adesão do Pará à in-
dependência brasileira (15 de agosto de 1823).

 Durante as décadas de 1930, 1940 e 
1950, a avenida se consolidou como a principal 
da cidade, onde, além dos arranha-céus, se lo-
calizavam os melhores hotéis, cafés, cinemas e 
sedes dos principais clubes da cidade, como o 
aristocrático “Assembléia Paraense” e a “Tuna 
Luso Comercial”. Ali havia ainda a praça central 
de Belém e um teatro imponente: a Praça da 
República e o Teatro da Paz (ver Figura 1). No 
conjunto, todas essas construções tornavam a 
rua um local central do ponto de vista de um 
centro econômico e de vida cultural, noturna e 
moderna, vida esta evidente e necessária para 
parte considerável da população da capital pa-
raense. 

O enobrecimento da região tem raízes 
ainda no século XIX, quando inúmeras trans-
formações na área foram implementadas pelo 
poder público. 

Já no início do século XX, a praça passou 
por um longo processo de reformulação com 
vistas à valorização dos seus dois grandes sím-
bolos, o teatro e o monumento à República. No 

primeiro álbum de governo da administração de 
Lemos em 1902, mesmo antes das grandes obras 
de urbanização da área, o referido intendente 
considerava a região como um dos principais 
encantos da capital paraense. Para Lemos, toda 
a movimentação da área vinha transformando-
-a no “ponto de rendez-vous de toda a popu-
lação”, e ainda, “isso tem contribuído para a 
instalação de cafés, restaurantes e estabeleci-
mentos de diversão” (LEMOS, 1902, p. 18). 

 

Figura 1. Praça da República em 1902.
Fonte: LEMOS, 1902, p. 33.

Mesmo que distante da velocidade preten-
dida pelo poder público, novas e modernas cons-
truções foram erguidas na região com destaques 
ao “Café da Paz” e o “Café Paris”, o elegante 
“Grande Hotel” importante ponto de encontro 
da alta sociedade com seu “Palace Theatre,” e 
seu “Terrace,”, as nobres dependências do clu-
be “Assembléia Paraense”; o cinema “Olímpia”, 
que, entre outros, faziam da região a principal 
e mais elegante área da cidade. 

Para que se compreenda a valorização da 
avenida, é também importante lembrar o gran-
de processo de aterramento sofrido na cidade 
no início do século XX, em especial o realiza-
do pelos ingleses para a construção do “Port of 
Pará”, obra de grande envergadura e que mo-
difi cou profundamente a paisagem da cidade. 
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Figura 2.  Avenida Marechal Hermes.
Fonte: PARÁ, 1998, p. 77.

Na Figura 2, Cartão postal do início do 
século XX, demonstrando a área aterrada para 
construção do porto, destaca-se o edifício sede 
da “Port of Pará”, à esquerda, primeira gran-
de construção que marcou a entrada da Aveni-
da 15 de Agosto. Note-se o casario colonial que 
anteriormente se localizava à beira da Baía do 
Guajará. 

Os projetos de enobrecimento e monu-
mentalização dessa avenida remontam ao iní-
cio do século XX, como um dos projetos da in-
tendência para o centro da cidade.  Em 1904, 
através da resolução nº 381, de 16 de janeiro, 
a intendência de Belém autoriza, dentre ou-
tras vias, a abertura da Avenida 15 de Agosto, 
ligando a “Praça da República com o Boulevard 
de mesmo nome”. Ainda assim, somente em 25 
de agosto de 1910 o contrato de execução das 
obras é assinado em regime de concessão com 
Oscar de Melo, que além de receber o direi-
to de exploração da avenida e o usufruto das 
edifi cações e terrenos desapropriados, teria por 
obrigação a construção de um luxuoso “hotel 
modelo” e um novo teatro. Talvez pela difícil 
situação fi nanceira vivida após 1912, com a cri-
se da produção do látex, as obras de revitaliza-
ção da avenida se prolongaram por muitos anos. 

No avançar do século XX, parte considerá-
vel do centro fi nanceiro cultural e de vida no-
turna em Belém se localizavam no entorno da 
praça da República ou em suas proximidades, 

que se transformaram em uma das regiões mais 
valorizadas da cidade.

Gradativamente a área foi remodelada, 
não apenas por iniciativas isoladas de obras 
públicas, mas principalmente por construções 
particulares que, sem dúvida, passaram pelo 
crivo das autoridades que buscavam dar à ave-
nida um ar de grande metrópole. É notório que 
no transcorrer das décadas de 1930 e 40, a 15 
de Agosto (Figura 3) se tornou a principal ave-
nida do centro da cidade e seu símbolo de cres-
cimento. Penteado atestava em 1948 ser a 15 
de Agosto “uma avenida larga e moderna, onde 
existia uma pequena série de arranha-céus e se 
encontravam os melhores hotéis, os escritórios 
das grandes companhias de navegação, vários 
consulados (...) bares, cafés e restaurante e 
algumas casas comerciais mais requintadas” 
(PENTEADO, 1948, p. 165). 

 

Figura 3. Avenida 15 de Agosto, década de 40. 

Fonte: MARTINS, 1944, p. 62.

A avenida também se tornou no período 
um importante palco cívico da capital, onde 
ocorriam os principais desfi les ofi ciais, como 
os de 7 de Setembro e os escolares do dia da 
“Raça”, que aconteceram na avenida até o ano 
de 2006, bem como as procissões do círio de 
Nossa Senhora de Nazaré.

Foi nesse local, onde se concentravam os 
principais símbolos de uma Belém metrópole, 
que nasceu o ambiente necessário ao proces-
so de verticalização. Além das razões supraci-
tadas, segundo o arquiteto Francisco de Assis 
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Mello, era ali que se encontravam os terrenos 
mais fi rmes e altos da cidade, o que, tendo em 
vista a grande quantidade de áreas alagadas em 
Belém e a ainda reduzida tecnologia e acesso 
a materiais mais adequados, tornaram a região 
perfeita para o surgimento dos primeiros ar-
ranha-céus (MELLO, 2007, p. 72).

Mesmo perante as notórias vantagens da 
área, esse processo se afi rmou de maneira len-
ta prolongando-se por, pelo menos, quatro dé-
cadas. Entre 1920 e 1930, a avenida conheceu 
um tímido processo de verticalização, com uma 
série de construções de três e quatro andares, 
em especial do ramo de serviços, em destaque 
o prédio dos “Correios e Telégrafos”, o “Central 
Hotel”, o “Vesúvio”, o edifício da “Associação 
Comercial”, todos recebidos com grande entu-
siasmo pela imprensa. 

Destaca-se entre esses o edifício “Bern”, 
(Figura 4), de natureza residencial e comercial 
(sede da “Rádio Internacional” e do Depar-
tamento Estadual de Imprensa e Propaganda 
(DEIP)) e que, mesmo ainda com discretos quatro 
andares, buscava um estilo arquitetônico mais 
arrojado, sendo a primeira edifi cação da cidade 
a fazer uso de elevadores, como sinal claro da 
busca de novos símbolos de modernidade. O po-
sicionamento do elevador, logo à entrada, como 
a primeira visão de quem entra ou transita à sua 
frente era um convite a sua utilização em lugar 
das escadas (MELLO, 2007, p. 72).
 

Figura 4. O edifício “Bern”.

Fonte: SECULT/DEIP, 1944.

Além do “Bern”, é também importante 
apontar o edifício “Costa Leite” de 1938 com 
quatro andares, construído pelo engenheiro 
Judah Levy, importante agente da verticaliza-
ção de Belém, ainda na faculdade, junto com 
o arquiteto português David Lopes. Dentre suas 
inovações, “rompe com as formas familiares do 
ecletismo e do neocolonial ainda vigentes na ci-
dade” (VIDAL, 2008, p.148).

Esse processo passa a ter maior incentivo 
a partir da década de 1940, quando são lança-
dos cerca de cinco projetos de edifícios na re-
gião, entre eles alguns dos primeiros de grande 
porte3. Destaca-se na década de 1940 a entrada 
de marcos regulamentadores a este processo, 
em especial o decreto-lei nº 166, de 03 de no-
vembro de 1943, que regulamentava o “Plano 
Urbanístico da Cidade”4, uma espécie de plano 
diretor a disciplinar o crescimento de Belém.

O referido plano, que nortearia o cresci-
mento da cidade por longo período, fora ela-
borado pelo engenheiro urbanista Jerônimo 
Cavalcanti, nomeado prefeito de Belém em 21 
de fevereiro de 1943 (Folha do Norte, 21 de fe-
vereiro de 1943) pelo então interventor federal 
Magalhães Barata. 

As poucas informações que se tem sobre 
este plano estão relacionadas a duas questões: 
as difi culdades fi nanceiras vividas pela cidade 
na década de 1940, o que não proporcionou a 
aplicabilidade do plano, e os problemas de rela-
cionamento entre o interventor Magalhães Ba-
rata e Jerônimo Cavalcanti, o que fez com que, 
em menos de seis meses como prefeito, este 
solicitasse sua demissão (MEIRA, 1976, p. 467).

Como incentivo à verticalização, o refe-
rido projeto estabelecia um gabarito mínimo 
para as construções na cidade, com critérios es-
peciais para a avenida 15 de Agosto. Ficava cla-
ro o poder simbólico das construções verticais 
na tentativa de afi rmação de Belém como uma 
metrópole. Alguns anos depois, já em 1947, o 

3 Como projetos de grande porte, notam-se os edifícios 
“Dias Paes”, “Piedade” e “Comerciários”.
4 Sobre a questão ver Chaves, 2011.
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jornal  “A Província do Pará” afi rmava  

Como se sabe a remodelação de Belém, vem 
desde algum tempo obedecendo o plano tra-
çado pelo arquiteto Jerônimo Cavalcanti, ten-
do adotado a prefeitura, diversas providên-
cias para sua execução, em especial ao centro 
urbano. Uma das medidas mais importantes 
adotadas pela prefeitura foi a fi xação de al-
guns gabaritos mínimos, que são dez andares 
para a avenida 15 de Agosto de três andares 
para o centro comercial e de dois andares  
para o centro residencial urbano de primeira 
classe, que compreende todas as ruas calça-
das de Belém (A Província do Pará, 11 de abril 
de 1947, p. 8).

A fi xação de um gabarito mínimo demons-
tra uma preocupação do poder público em dar 
um aspecto monumental à avenida, em um mo-
mento de crise em que o poder público possuía 
poucos recursos. A modernização e adequação 
da face urbana aos critérios urbanísticos então 
vigentes não se dará por grandes obras públi-
cas, como fora algumas décadas antes. 

O “Plano Urbanístico de Belém” vingou 
parcialmente.  Ao que parece, no tocante à 
modernização das construções na cidade, esse 
projeto caminhou no sentido de estabelecer um 
controle público mais efetivo das licenças de 
construção que deveriam obedecer a certas re-
gras préestabelecidas. O plano, no que se refere 
ao solo da capital paraense, ao abastecimento 
e à urbanização das áreas alagadas, fi cou rele-
gado ao esquecimento. Nesse sentido, a redu-
zida parte do plano urbanístico que, ao menos 
visivelmente fora posta em prática, transferia o 
processo de remodelação da cidade em grande 
medida para as mãos da iniciativa privada.  

Em período de recesso econômico, per-
cebe-se uma administração municipal bastan-
te preocupada em encontrar meios de dotar a 
cidade de um aspecto monumental em sua ar-
quitetura. Nasce em Belém, centrado na aveni-
da 15 de Agosto, um processo bastante ousado 
e, porque não dizer, forçado de verticalização, 
seguindo lógicas contrárias ao que acontecia 

em São Paulo, por exemplo, onde, desde cedo, 
políticas públicas, mesmo que muito tímidas e 
abertamente desobedecidas, buscavam limitar 
os “excessos” do processo de verticalização 
(MARINS, 1998, p. 194).  

A preocupação em ditar gabaritos míni-
mos de construção buscava de maneira lógica 
incentivar a corajosa e cara iniciativa de cons-
truir arranha-céus em Belém, visto as sérias li-
mitações de acesso à tecnologia e a materiais 
apropriados no Norte do Brasil, em momento de 
grandes difi culdades econômicas. Além disto, 
em outras regiões, o processo de verticalização, 
quando se estabelece, é em geral acompanha-
do de signifi cativo crescimento populacional e 
da própria malha urbana. Em Belém, nesse pe-
ríodo, a média de crescimento urbano não che-
gava a uma casa por dia (A Província do Pará, 11 
de abril de 1947).

Uma interessante reportagem do periódi-
co “A Província do Pará” afi rma em 1947 que

Em Belém provavelmente em conseqüência da 
grande área que dispõem a cidade para o seu 
desenvolvimento, constróem-se poucos edi-
fícios de apartamentos, estando estes quase 
que limitados à avenida 15 de Agosto, onde a 
prefeitura exige a edifi cação de prédios maio-
res, os quais desde algum tempo deveria ter 
pelo menos 10 andares, gabarito mínimo fi xa-
do pela municipalidade (A Província do Pará, 
11 de abril de 1947).

Para além dos arranha-céus, a reporta-
gem citava novamente partes esquecidas do 
plano de Cavalcanti: 

(...) a demolição dos pardieiros em ruínas 
que não só afetam a estética da cidade, como 
pelo estado de precariedade, constituem uma 
ameaça permanente à vida de seus habitan-
tes e dos transeuntes. Com a efetivação desta 
ação, abrirão no centro comercial de Belém 
novas áreas para “parkings” e edifi cações mo-
dernas que serão construídas obedecendo às 
exigências arquitetônicas e estéticas exigidas 
para as artérias mestras da cidade em obe-
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diência ao “zooning” da capital (A província 
do Pará, “Campanha contra os pardieiros da 
cidade”, 11 de abril de 1947).

A difi culdade de afi rmação do processo de 
verticalização na cidade, motivada entre outras 
coisas pela falta de capital, refl ete-se na len-
tidão desse processo, que se estendeu através 
das décadas de 1940, 50 e 60, com vários pro-
jetos lançados e não materializados. São exem-
plos: os edifícios do “Palácio do Comercio”, o 
“Circulo Militar” e o “Loide Brasileiro”.

No início desse processo, houve uma 
mistura entre usos residenciais e comerciais 
na avenida dos prédios altos. Após o edifício 
“Bern”, que, conforme apontado, iniciou a sé-
rie de arranha-céus da cidade, é inaugurado em 
1945 o edifício “Dias Paes”, hoje de proprieda-
de do Banco do Estado do Pará. A construção 
foi obra do engenheiro Antônio Braga, com sete 
pavimentos, sendo o primeiro grande edifício 
da cidade. Em 1949, mais dois grandes edifícios 
são inaugurados em Belém: o edifício dos “Co-
merciários”5, com 10 andares, além do edifício 
“Piedade”, situado na Avenida 15 de Agosto, es-
quina com travessa Riachuelo, conforme mos-
tra a Figura 5.

O edifício “Piedade” foi obra do enge-
nheiro Judah Levy, de família judaica, formado 
no Rio de Janeiro e com grande experiência na 
construção de edifícios na então capital fede-
ral6. O destaque da construção não se alicer-
çava por ser o primeiro arranha-céu da cida-
de, visto encontrarmos o edifício “Dias Paes” 
inaugurado em 1945 e o edifício dos “Comerci-
ários” inaugurado meses antes7. Sua importân-
cia se destaca por inaugurar um novo tipo de 
construção na cidade, com seus dez andares, 
fora o primeiro grande edifício exclusivamente 
residencial associado mais intimamente com o 

mercado imobiliário, já que a sua construção 
estava totalmente ligada à imobiliária carioca 
“Sul-America”, também propriedade de Judah 
Levy. 

 
Figura 5. O edifício “Piedade” em sua inauguração.
Fonte: A Província do Pará, 10 de dez. de 1949, p. 8

Note-se que existiram outros edifícios re-
sidenciais, como o edifício “Bern”, o edifício 
“Dias Paes” e o edifício dos “Comerciários”, 
que possuíam uso misto de escritório e resi-
dência. Apesar destes precursores, no entanto, 
o “Piedade” foi o primeiro pensado exclusiva-
mente para fi ns residenciais, não estando des-
tinado a servir de sede a um grupo empresarial 
ou instituição bancária, característica comum 
em Belém, demonstrando ainda a parca capa-
cidade do mercado imobiliário regional. O edi-
fício fora projetado com apartamentos de dois 
quartos, seguindo modelo arquitetônico muito 
comum nas imediações de Copacabana, onde o 

5 O edifício dos “Comerciários” teve seu nome alterado 
para “Oscar Barra”.

6 Construtor dos edifícios “Visconde de Arary” em 
Copacabana e “Barão de Marajó” no Catete, Rio de 
Janeiro.  
7 A Província do Pará. Solenemente inaugurado o novo 
edifício dos “Comerciários”, 9 de outubro de 1949, p. 7. 
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engenheiro Judah Levy também já construía. 
Sobre o difícil processo de convencimento 

à aquisição de apartamentos, a arquiteta Pont 
Vidal expõe um pouco da saga de seu construtor 
Judah Levy, o qual relatava que:

Com o esboço do projeto, sai em busca dos 
futuros compradores, em sua maioria, comer-
ciantes portugueses, e sua principal difi culda-
de era convencê-los das vantagens de viver 
em apartamentos. (VIDAL, 2008, p. 148).

O grau de importância do empreendimen-
to pode ser sentido quando de sua inauguração, 
com grande destaque na imprensa e transmiti-
da pela “PRC-5”, na época a mais importante 
rádio da região. Estavam nela presentes as mais 
altas autoridades do Estado e grande número de 
“pessoas gradas”. (A Província do Pará, 13 de 
dezembro de 1949, p. 8).

A cerimônia contou com toda pompa e cir-
cunstância necessárias à inauguração das mais 
importantes obras. Note-se o rito de inaugura-
ção que, pelas características de cerimonial, 
se aproxima das grandes inaugurações de obras 
públicas. De certa forma, o edifício se confi gu-
rava como um monumento a um sonhado desen-
volvimento e à tentativa de construção de uma 
metrópole à altura. 

O engenheiro Judah Levy convidou o major 
Moura Carvalho para cortar a fi ta simbólica 
dando acesso ao novo edifício e solicitou ao 
Drº Waldir Bouhid, prefeito de Belém, que 
descerra-se a bandeira nacional que cobria 
ao alto da porta principal o nome do prédio, 
o que se verifi cou sob prolongadas salvas de 
palmas. (A Província do Pará, 13 de dezembro 
de 1949, p. 8).

O grau de importância que Levy atribuía 
à construção era justifi cado pelo seu pioneiris-
mo e por sua preocupação em ditar parâmetros 
mais palpáveis para a verticalização, visto fi -
car evidente que para além das legislações de-
lineadas pelo ex-prefeito Cavalcanti, poucos 
parâmetros tinha o poder público e a própria 

iniciativa privada para ditar orientações ao pro-
cesso de verticalização, o que Levy trazia de 
suas experiências no Rio de Janeiro. Segundo 
ele mesmo: 

A urbanização de Belém muito lucrou com a 
construção deste edifício, que lhe oferece um 
padrão para a altura e suntuosidade dos no-
vos prédios ao longo da praça da República, 
tornando-a de futuro, a mais linda praça do 
país. (...) Baseado na altura no luxo e na ar-
quitetura sóbria deste prédio, terá, a prefei-
tura de Belém, que orientar a sua aprovação 
aos futuros edifícios que serão construídos na 
avenida 15 de Agosto e praça da República. 
Prestamos, pois, com esta edifi cação, a nossa 
cooperação aos poderes dirigentes do municí-
pio (A Província do Pará, 13 de dezembro de 
1949, p. 8).

O edifício deveria, na opinião de Levy, se 
constituir em um exemplo para o desenvolvi-
mento do processo de verticalização da cida-
de, incentivando nos futuros construtores uma 
preocupação com padrões estéticos, de altura e 
arquitetura, bem como urbanísticos.

Junto com a inauguração é lançado tam-
bém o projeto do aristocrático edifício “Renas-
cença”, construído no lado oposto da travessa 
Riachuelo, também na Avenida 15 de Agosto, 
edifi cação destinada visivelmente a um público 
mais seleto, com apartamentos grandes, com 
vários quartos, sala de estar e jantar. A propa-
ganda do empreendimento alardeava a centrali-
dade da edifi cação, localizada em “plena Praça 
da República” com “hall em estilo renascença, 
todo em mármore”, dois elevadores, “um social 
e outro de serviço” um importante diferencial 
para uma construção que se vangloriava como 
“a mais aristocrática residência de Belém”, ga-
rantindo uma “rigorosa seleção nas vendas” (A 
Província do Pará, 02 de agosto de 1948, p. 9). 
Aproveitando o sucesso do empreendimento an-
terior, a imobiliária carioca “Sul-America” bus-
cava conquistar as classes mais abastadas cujos 
hábitos de moradia ainda se afi navam com os 
enormes palacetes. 
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Construído em estilo próximo ao “Pieda-
de”, o “Renascença” foi lançado com um andar 
a mais, buscando o título de mais alto da cida-
de, característica que perderia antes mesmo de 
sua fi nalização. 

Na década de cinquenta a verticalização 
na região atinge seu momento auge, com cer-
ca de quatro projetos executados em sequência 
na Avenida 15 de Agosto, todos competindo na 
altura e na suntuosidade dos revestimentos. Em 
especial, destacam-se as concorridas cerimô-
nias de inaugurações. 

O edifício “Importadora” inaugurado em 
janeiro de 1954, depois de longo tempo parado, 
tinha como fi nanciadores um dos maiores gru-
pos empresariais do período: a “Importadora de 
Ferragens S/A”. (Figura 6). Em sua propaganda 
de inauguração, percebe-se visivelmente a in-
tenção de impressionar pela quantidade, afi r-
mando ocupar o edifício uma área de 14.041,20 
m², distribuídos entre 20 escritórios e 32 apar-
tamentos, contando com 807 janelas e portas 
externas e 608 internas. Em termos de mate-
riais de construções afi rmavam terem sido gas-
tos 3.700 m³ de concreto internamente, 42.620 
m³ externamente e 78.200 sacos de cimento. 
Com todas estas características, alardeavam 
seus construtores ser o “Importadora” o empre-
endimento mais caro já realizado em Belém, 
tendo custado a notável soma de Trinta Milhões 
de Cruzeiros (A Província do Pará, 12 de janeiro 
de 1954, p. 1). 

 
Figura 6. Cartão postal do edifício “Importadora” – Década 
de 1950.
Fonte: http://www.fast-autos.net/diecast-cars-models/
Brasil-Brazil-Belem-Para. 

Para sua inauguração, a empresa “Impor-
tadora de Ferragens” providenciou a organiza-
ção de uma caravana de autoridades nacionais 
e internacionais com vistas a dar pompa ao em-
preendimento, destacando-se na longa lista de 
autoridades políticas, militares e diplomáticas 
vindas no “Constellation” da “Panair”.

Sua inauguração se deu na manhã de 12 de 
janeiro de 1954, dia do aniversário de Belém. O 
evento foi destacado em todos os jornais, que 
a referenciaram como uma das maiores inau-
gurações feitas até então. Os festejos de inau-
guração do moderno edifício “Importadora” se 
estenderam por vários dias, devido ao grande 
número de autoridades vindas para o evento.

Mesmo com toda a pompa de sua inaugu-
ração, o edifício, projeto do engenheiro por-
tuguês Laurindo Amorim, contava com apenas 
oito andares, descumprindo a determinação 
de dez andares mínimos exigidos pelo código 
municipal, o que denota a difi culdade de cum-
prir as legislações, mesmo em um edifício de 
grandes proporções como o “Importadora” que 
ocupava todo um quarteirão da Avenida 15 de 
Agosto entre as travessas Santo Antônio e 28 de 
Setembro. 

Apesar das imensas limitações do já arro-
jado projeto de estabelecer 10 andares míni-
mos, acompanhando os avanços da engenharia, 
uma nova legislação amplia para 12 andares o 
gabarito mínimo das construções. Essas mudan-
ças de legislação que buscavam dar mais pom-
pa à avenida não enfrentavam outros tantos 
problemas urbanísticos da cidade, com pouca 
capacidade de estabelecer parâmetros mais 
sólidos ao processo de crescimento do espaço 
urbano. 

Ainda nessa década, outros projetos sur-
gem na avenida como o edifício sede do “IAPI”8  
e o imponente “Palácio do Rádio”, também 
obra de Judah Levy. A rádio “PRC-5”, maior 
empresa radiofônica local, representada por 

8 IAPI - Instituto de Aposentadorias e Pensões dos 
Industriários.
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seu proprietário Edgar Proença, ocupava os 
primeiros andares do prédio com seu auditório 
e demais dependências. Inaugurado em 1956, 
dois anos após o “Importadora”, era alardeado 
como “Jóia da Modernidade”. Destacava como 
um diferencial possuir modernos “Incineradores 
de Lixo”, o que demonstrava a preocupação de 
que o moderno arranha-céu tivesse sua enor-
me quantidade de lixo tratado devidamente, 
em um período de consideráveis interrupções 
do serviço público de limpeza. Sua inauguração 
fora também extremamente concorrida pelas 
autoridades locais (Folha do Norte, 15 de abril 
de 1956, p. 1).

Dentre as preocupações comuns, perce-
be-se que a competição entre as edifi cações se 
dá pelo gabarito mínimo, pelo desenho arqui-
tetônico, pela qualidade dos materiais, entre 
outros símbolos de modernidade que atraíam 
investidores das classes médias e altas a adqui-
rir os caros imóveis disponibilizados.

Mesmo em um cenário pouco propenso 
e de ainda escassos empreendimentos verti-
cais, surge o famoso edifício “Manuel Pinto da 

Silva” lançado no início de 1949 como iniciativa 
de Manuel Pinto da Silva, um rico comercian-
te português, proprietário da “Automobilista”, 
tradicional loja de automóveis da região. A edi-
fi cação foi projetada inicialmente para possuir 
12 andares, o mínimo estabelecido pela pre-
feitura, sendo o projeto alterado logo após sua 
inauguração. O edifício ganhou mais dois blo-
cos, construídos ao lado, apresentando os iné-
ditos 26 andares, sendo na época o 4º edifício 
mais alto do Brasil (MELLO, 2007, p. 72). 

O edifício “Manuel Pinto” é até hoje um 
dos maiores símbolos de modernidade da cida-
de (Figura 7). Para além de sua altura, desta-
cava-se por sua localização ímpar, ao fi nal da 
Avenida 15 de Agosto, por trás do Teatro da Paz 
e da Praça da República, sendo impossível tran-
seuntes de toda a região e adjacências fi car-lhe 
indiferentes.

 

 
Figura 7. Rev Amazônia - 1957: O edifício em fase de fi -
nalização.
Fonte: Rev Amazônia Nº 28, abril de 1957, p.1.

No lançamento do projeto, em repor-
tagem para o jornal “A Província do Pará”, 
Feliciano Seixas, arquiteto e engenheiro da 
obra, apresentava mais diferenciais do empre-
endimento: 

O edifício Manuel Pinto da Silva é todo cons-
truído em concreto armado, isto é um conjun-
to de colunas e vigamento contínuo, seus seis 
pilares centrais, são, pode-se dizer, os pilares 
de maior carga construídos em Belém, ca-
pazes de suportar quatrocentas toneladas, a 
taxa de transmissão ao terreno, é, nas colunas 
de maior carga, de um centímetro quadrado. 
Possuirá também o maior vão livre construído 
em prédio de grande porte em Belém, com 
cerca de 10 metros, bem como sua sacada se 
projeta sobre a rua com três metros e vinte 
e cinco centímetros, sendo, pode-se dizer a 
maior sacada já construída no norte do Brasil. 
(A Província do Pará, 1º de Janeiro de 1950, 
p. 3).
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Referindo-se ainda ao primeiro bloco do 
edifício, o engenheiro comenta sua luta e a de 
Manuel Pinto da Silva para que o arranha-céu 
possuísse um cinema que seria o maior da região 
Norte, o que se mostrou inviável pela falta de 
interesse das empresas nacionais, “lamentava 
o autor a existência de uma desejosa platéia, 
que, lamentavelmente, ainda não possuía uma 
casa de espetáculos à altura de nosso progresso 
e civilização” (A Província do Pará, 1º de Ja-
neiro de 1950, p. 3.). Desprezava o arquiteto, 
os inúmeros cinemas existentes na cidade, que, 
no entanto, não se adaptavam à sobriedade e 
efi ciência da arquitetura moderna.

Mesmo com tantos predicados, o insuces-
so refl ete ainda as difi culdades causadas pela 
situação econômica da capital, fi cando clara 
a grande competição com vistas a produzir o 
maior e mais moderno arranha-céu. O cinema 
no térreo seria uma garantia aos proprietários 
da valorização e da modernidade do imóvel. 

Mesmo assim a edifi cação trazia, entre 
outros símbolos de modernidade, o grande salão 
de exibição de automóveis da “Automobilista” 
com mais de 700 m², o “hall que será um dos 
ambientes mais luxuosos”, e seu térreo quase 
todo em vidro e pastilhas vidradas, o que era 
“a maior novidade em prédios moderníssimos 
no Rio de Janeiro” (A Província do Pará, 24 de 
fevereiro de 1949).

O primeiro bloco foi inaugurado em de-
zembro de 1951, portanto quase dois anos após 
início da construção, pouco tempo depois foi 
lançado o segundo bloco, concluído em 1960, 
já sem a participação de Feliciano Seixas, que, 
por divergências com o proprietário, repassou 
a construção ao renomado engenheiro Antônio 
Alves Noronha Filho, que, dentre outras obras, 
foi construtor do estádio do Maracanã no Rio de 
Janeiro (SILVA, 2010, p. 13). 

Os anúncios de inauguração apontavam 
que seus moradores viveriam em um das mais 
altas construções do mundo9. Rememorando a 
clara competição entre os primeiros arranha-
-céus da cidade, o Manuel Pinto não se desta-
cava só na altura, mas também porque ultra-
passava os trinta milhões de cruzeiros gastos 
no “Importadora”, chegando a impressionante 

cifra de quinhentos milhões de cruzeiros. O 
anúncio rememorava também contar a cons-
trução com 217 apartamentos, 3.684 vãos de 
janelas e portas, 7.368 m² de esquadria, 13.500 
m² de tacos de madeiras; 18.432 m² de pisos e 
pastilhas, entre tantas outras somas altíssimas. 
Contava ainda com uma estação própria de for-
ça e luz com capacidade geradora de 450KW, 
o sufi ciente para atender uma cidade de 1.200 
habitantes (SILVA, 2010, p. 14). 

Note-se que nesse período o sistema de 
geração de energia elétrica na capital era muito 
limitado, com constantes interrupções no servi-
ço de fornecimento de energia, o que causaria 
sérios problemas aos moradores de um prédio 
de 26 andares. Praticamente todos os edifícios 
inaugurados nesse período possuíam gerador, e 
lembrando dos incineradores de lixo do edifício 
“Palácio do Rádio”, percebe-se que esses ar-
ranha-céus resolviam de forma privada proble-
mas que eram públicos. 

A silhueta do “Manuel Pinto da Silva” mar-
cava para sempre a paisagem da cidade, afi r-
mando a verticalização na malha urbana. Foi 
inaugurado no mesmo ano de Brasília, o que, 
simbolicamente, afi nava o crescimento da ci-
dade com o surgimento da nova capital fede-
ral, que representava o auge da planifi cação do 
desenvolvimento urbano. Seu tamanho era ao 
mesmo tempo impressionante e assustador para 
uma cidade onde mesmo os pequenos arranha-
céus ainda eram contados a dedo. Segundo La 
Roque Leal, o edifício 

Mostrava-se moderno porque, em primeiro 
lugar desventurava o inconsciente da cida-
de no que tangia ao referencial de altitude 
(não à-toa que tantos suicídios foram nele 
registrados); depois porque mesclava o re-
quinte tradicional da borracha – nunca houve 
portaria mais bonita, muitos o dizem, com a 
praticidade, com o moderno das lojas comer-
ciais no térreo, incluindo uma revendedora de 
Studbakers (LEAL, apud SILVA, 2010, p. 23).

Essa associação do moderno e do tradi-

9 Ver “Manuel Pinto da Silva” In Folha do Norte, dia 17 de 
Abril de 1960, p. 1.
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cional é sem dúvida característica marcante 
do processo de verticalização em Belém. Essas 
edifi cações, mesmo fruto fundamental da mo-
dernidade, apareciam totalmente imbricadas 
com o tradicional, representado pela sobrieda-
de da arquitetura, pelos amplos apartamentos, 
pelas recepções revestidas em mármores fi nos, 
adornadas com lustres de cristal e mobiliários 
de formas clássicas.

Tais características buscavam, portan-
to, adaptar os modernos arranha-céus a gru-
pos sociais ainda acostumados ao ecletismo 
dos elegantes e espaçosos palacetes, chalets e 
bungalows10 construídos em lotes generosos que 
na primeira metade do século XX davam o tom 
das moradias das classes médias e altas e que 
gradativamente, em muitos casos, a partir da 
década de 1970 foram dando lugar a novos edi-
fícios nos bairros centrais da cidade. 

A inauguração do segundo bloco do edi-
fício “Manuel Pinto da Silva” marca a explosão 
do processo de verticalização atrelada também 
à entrada dos grandes fi nanciamentos, da con-
solidação desse tipo de moradia e da própria es-
peculação imobiliária, em especial nos bairros 
de Nazaré e Batista Campos. 

Antes disso, pelo menos até a década de 
1950, recorte de estudo deste artigo, a verti-
calização não era somente uma necessidade 
imobiliária, era um processo de afi rmação de 
identidade em uma cidade com profundas li-
mitações econômicas e que em grande medida 
transferia para a iniciativa privada a tentativa 
de materializar seu discurso de progresso e de-
senvolvimento urbano. 

Essa concepção, fruto de um novo pensa-
mento urbanístico, foi recebida por considerá-
veis setores da sociedade paraense. O próprio 
engenheiro Feliciano Seixas dizia que: 

Belém ressurge nesta época tomada pelo as-
pecto de cidade moderna, devendo-se em 

grande parte as amplas iniciativas particula-
res que numa verdadeira febre de constru-
ções estão edifi cando prédios semelhantes 
aos das cidades mais adiantadas, oferecen-
do a possibilidade de remodelação total da 
cidade. Nos principais pontos desta capital 
erguem-se majestosamente, esses edifícios e 
o mundo turístico que nos visita não escon-
dem sua boa impressão. Temos lido várias no-
tícias nos jornais da capital federal, de São 
Paulo, e outros Estados, depoimentos de ilus-
tres visitantes que não escondem a magnífi -
ca impressão colhida nesta capital (A Provín-
cia do Pará, 24 de fevereiro de 1949, p. 08).

Percebe-se mais uma vez o sentido de 
atribuir à verticalização o sentido de moderni-
zação da cidade, agora fruto de iniciativas par-
ticulares. Dessa forma, Seixas criticava as elites 
regionais e a própria classe média que não in-
vestiam seu capital na própria região, em es-
pecial em construções cujo estilo arquitetônico 
fosse mais adequado ao projeto de cidade que 
se queria implantar. Ainda segundo Seixas, 

(...) para salientar a importância que dou à 
iniciativa particular, basta dizer-lhe que eu 
mesmo a apliquei em mim, pela experiência 
própria de ter sido até, o momento, o úni-
co brasileiro, que, embora com enormes di-
fi culdades e sacrifícios, construiu um edifício 
próprio, que é o edifício Elmira, uma home-
nagem a minha mãe. Muito poucos, conheci 
em minha longa experiência, dentre eles devo 
salientar o Sr. Manuel Pinto da Silva, portu-
guês de nascimento, mais brasileiro radicado 
há muito em nossa cidade, bem vejo demons-
trar, com seu desprendimento, que ao invés 
de fazer, como muitos grandes capitalistas 
que aqui angariaram, tostão após tostão, sua 
pequena ou grande fortuna e jamais fi zeram 
qualquer inversão do seu capital no local em 
que tiveram sorte de ganhá-lo. (A Província do 
Pará, 24 de fevereiro de 1949, p. 08).

A fala de Seixas, quando do lançamento 
do edifício “Manuel Pinto da Silva”, dá conta 
de uma concepção urbanística que compreende 
a remodelação da cidade com bases sólidas na 

10 Tipos arquitetônicos de residências que em grande 
medida infl uenciaram as construções residenciais em 
Belém na primeira metade do século XX.  Sobre a questão, 
ver: Carmem Lúcia Valério Cal: Esboço da evolução da 
Arquitetura em Belém na primeira Metade do Século. In 
Revista do Tecnológico. UFPA, 1989, p. 64 -83.
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iniciativa privada, dotando-a de uma espécie 
de “responsabilidade social” para a moderni-
zação e desenvolvimento da cidade. Sua pró-
pria iniciativa de construir um pequeno edifício 
como engenheiro da classe média e a do mag-
nata português Manuel Pinto da Silva de cons-
truir o gigantesco arranha-céu eram, portanto, 
exemplos que todos tinham de seguir: o de se 
preocupar em construir edifi cações que dessem 
à cidade seu verdadeiro ar de metrópole.  

Com alguns anos e mais de vinte andares 
de diferença, os edifícios “Elmira” e “Manuel 
Pinto da Silva”, entre tantos outros, se mate-
rializaram como fruto desse pensamento que 
embutia a iniciativa privada 

Ratifi cando a importância desse elemento 
na paisagem da cidade e a verticalização, o já 
citado engenheiro Judah Levy, um dos pioneiros 
da verticalização em Belém, escreveu em 1963 
um artigo na revista “Amazônia”, tradicional 
periódico regional da época, intitulado “Os ar-
ranha céus de Belém”, no qual afi rma: 

São freqüentes ainda as perguntas que me 
chegam de amigos e até de desconhecidos, 
pessoas evidentemente interessadas no de-
senvolvimento de Belém, sobre questões liga-
das à nova arquitetura da cidade. (...) Suas 
restrições aos grandes prédios giram em torno 
da superfície de Belém, que ainda permitiria 
a expansão em milhares de metros quadrados 
de construções discretas de dois ou três anda-
res. (...) Mas devemos responder aos nossos 
interlocutores que a nova arquitetura é uma 
conseqüência inevitável do amadurecimento 
de todas as cidades (...).Belém renovou a sua 
fi sionomia. Resolveu ou está resolvendo um 
dos seus grandes problemas de crescimento. 
(LEVY, 1963, p. 2).

Paradoxalmente, em seu texto Levy 
(1963) aponta duas questões aparentemente 
opostas: o fato de a cidade ainda apresentar 
grandes espaços para seu desenvolvimento e a 
ideia de que a verticalização vinha resolver um 
“problema de crescimento” . 

A questão gira em torno não do cresci-
mento especifi camente, mas de que tipo de 

crescimento era bem visto ou que servia aos in-
teresses de parte da elite regional e do poder 
público. Bem lembrava Levy que não era uma 
questão de necessidade, mas sim uma “con-
seqüência inevitável do amadurecimento de 
todas as cidades (...)” (LEVY, Revista “Amazô-
nia”, 1963, p. 2).

Esse amadurecimento, materializado pelo 
processo de verticalização, trazia em seu pro-
cesso de afi rmação a associação à “Belle Épo-
que”, cuja memória ainda era extremamente 
recente. Em novembro de 1947, no anúncio de 
construção do edifício do “Loide Brasileiro”, 
que nunca foi construído, “A Província do Pará” 
comparava o processo de verticalização da Ave-
nida 15 de Agosto com a “Belle Époque”:

Enquanto há trinta anos ostentava um título 
dos mais nobres no cenário brasileiro, pela 
perfeição de seus serviços públicos, pela ele-
gância de suas praças pelo estado primoroso 
de suas vias públicas, por um conjunto en-
fi m de fatores que situavam a cidade entre 
as primeiras daquela época – hoje aos que a 
conhece então ela praticamente decepciona, 
por não ter acompanhado o surto de progresso 
verifi cado noutros pontos do país. Forçoso é, 
entretanto, reconhecer que não nos tem fal-
tado espírito de iniciativa e diversos projetos 
se conhecem à altura de reconduzir Belém ao 
seu esplendor antigo. Basta citar o magnífi -
co plano apresentado e iniciado em 1943 pelo 
prefeito Jerônimo Cavalcanti. As constantes 
mudanças do governo Municipal, as incerte-
zas, as interinidades retardam a concretiza-
ção do justo anseio de evolução dos belemen-
ses (A Província do Pará, 09 de fevereiro de 
1947, p. 02).

Em outra reportagem:

Nosso progresso que durante certa época, im-
pulsionado pelo dinheiro que deixava a bor-
racha, foi quase prodigioso, tornou-se com a 
crise quase nulo para ser retomado recente-
mente, embora em escala mais modesta, en-
tretanto, muito já se tem feito nas últimas 
administrações neste sentido, e hoje já vemos 
Belém dotada de uma grande avenida onde os 
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arranha-céus se erguem dia a dia (A Província 
do Pará, 11 de abril de 1947, p. 06).

A força simbólica desse tipo de constru-
ção é latente nesses relatos, a ponto de se com-
parar o complexo período da “Belle Époque”, 
que abrange cerca de 40 anos, modifi cando in-
tensamente boa parte da estrutura urbana da 
cidade, com a verticalização de uma avenida, 
exigindo um empenho monumental da munici-
palidade. 

Tal paradoxo expõe a ânsia das autorida-
des locais em meio a um clima de grandes inde-
fi nições econômicas para garantir a imagem da 
cidade como metrópole regional, já que os sím-
bolos deixados pela “Belle Époque” caminha-
vam para o passado. O projeto de verticalização 
da Avenida 15 de Agosto (Figura 8) correspondia 
à materialização dos esforços de modernização 
da cidade, capaz de lhe dar o foro de “verdadei-
ra capital da Amazônia” (A Província do Pará, 02 
de novembro de 1948, p. 08).

Figura 8. Cartão Postal da Avenida 15 de Agosto na década 
de 1950. 

Fonte: http://biblioteca.ibge.gov.br

No cerne dessa questão, fi ca clara a ân-
sia quase desesperada de verticalizar a cidade, 
mesmo que em apenas uma avenida, onde além 
dos arranha-céus destacavam-se dois grandes 
cinemas, os melhores hotéis da cidade, cafés, 
teatros, órgãos públicos e a Praça da República. 
Este conjunto criava na área um microcosmo de 
vida moderna, uma possibilidade do que deve-
ria ser toda a cidade. 

Mesmo em um período de grandes difi cul-
dades econômicas, mecanismos foram utiliza-
dos para garantir a Belém o status de metró-
pole, fi cando clara a relação complexa entre 
verticalização e crescimento urbano. 

As legislações que focavam na criação da-
quele microcosmo de vida moderna são indícios 
do reconhecimento de que Belém não era o Rio 
de Janeiro, São Paulo ou mesmo Nova Iorque. 
Se não era possível verticalizar a cidade, que 
ao menos uma avenida representasse o sonho 
de modernidade que Belém deveria ser.
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RESUMO
Analisamos no presente artigo a inserção da mão-de-obra técnica, formada em Instituição Fe-
deral de Educação Profi ssional, no mercado de trabalho da mesorregião metropolitana de Be-
lém. Para tanto, consideramos a estrutura econômica do Estado do Pará, os grandes setores 
econômicos, bem como as relações destes com os cursos ofertados na referida Instituição. 
Palavras-chave: Formação para o Trabalho. Educação Profi ssional. Competência. 

ABSTRACT
Reviewed in this article, the insertion of manpower technical, formed in Federal Institution of 
Professional Education, labor market from the middle of metropolitan Bethlehem Therefore, 
we consider the economic structure of the State of Pará, the major economic sectors, as well 
as their relationships with the courses offered at that institution.
Keywords: Training for Work. Vocational Education. Competence.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa analisar o pro-
cesso de inserção, no mercado de trabalho em 
Belém, de mão de obra técnica oriunda de Ins-
tituição Federal de Educação Profi ssional, no 
início do século XXI, considerando a estrutura 
econômica do Estado do Pará, bem como a or-
ganização dos grandes setores econômicos rela-
cionados às áreas técnicas existentes na referi-
da Instituição.

Inicialmente procuraremos entender a 
dinâmica de funcionamento dos setores pro-
dutivos no Estado do Pará, localizando nesse 
contexto o processo de formação da mão-de-
obra local, bem como sua preparação para o 
trabalho.

Apresentaremos também dados do núme-
ro de vagas, matrículas e de concluintes por 
cursos profi ssionalizantes técnicos, compilados 
a partir das informações existentes no Sistema 
Acadêmico do IFPA.

Procuramos, dessa forma, estabelecer re-
lação entre a realidade do mercado, em Belém, 
e a disponibilidade de profi ssionais dos cursos 
técnicos do IFPA, a fi m de criar mecanismos 
para melhor compreensão da dinâmica de in-
serção no mercado de trabalho dessa capital, 
de técnicos oriundos da Educação Profi ssional. 

MUDANÇAS NA DINÂMICA GLOBAL DO 
MERCADO

O Brasil, como vários outros países do 
mundo, teve o mercado de trabalho pós-guerra 
profundamente afetado, consequentemente al-
terando o nível de desemprego e desequilíbrio 
da economia.

Hobsbawm (1995) observa que 

A história não tem nenhuma fórmula simples 
para descobrir as consequências exatas des-
sas mudanças ou as soluções para os proble-
mas que provavelmente gerará, ou já gerou 

e acrescenta que isso é um desenvolvimento 
histórico muito recente. 

Apesar da sábia observação desse gran-
de historiador, devemos levar em consideração 
a crise econômica que se instalou no mundo a 
partir de meados dos anos 1970 e que continuou 
na década seguinte, provocada, dentre outros, 
pelo choque dos preços do petróleo que atin-
giu a economia européia e teve seus refl exos 
no Brasil. 

O início do século XXI também foi sacu-
dido por uma crise fi nanceira de grande mon-
ta, com origem nos Estados Unidos, afetando a 
economia mundial. Essas condições, sem dúvi-
da, são determinadas pelo movimento unifi cado 
e a lógica-global-sistêmica do desenvolvimento 
mundializado do capital.  

É interessante resgatar esses eventos, 
uma vez que na história do desenvolvimento 
capitalista os momentos de instabilidade ge-
ram medidas que, muitas vezes, modifi cam a 
dinâmica das sociedades, infl uenciando a vida 
das pessoas.  Antunes (2006), em relação a isso, 
desenvolve uma análise das transformações no 
processo produtivo, considerando que, na busca 
de uma saída para a atual crise do capitalismo, 
gestam-se “transformações na forma de orga-
nização do trabalho, uma nova forma de regu-
lação e um novo ordenamento social pactuado 
entre capital, trabalho e Estado”1.  Alves (2001) 
considera que essa crise no mundo do trabalho 
está relacionada justamente com o processo de 
crise econômica, que vai desencadear a “mun-
dialização do capital”, visto que, para o autor, 
a “globalização” foi a saída encontrada pelo 
“capitalismo” para a superação da crise. Diz ele: 

11 Ver ANTUNES, Ricardo.  Ver ANTUNES, Ricardo. Adeus ao Trabalho?: ensaio sobre 
as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. 
11ª edição. Cortez Editora: Editora da Universidade 
Estadual de Campinas. Campinas, SP, 2006.
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Como iremos verifi car, é só nos anos de 1980 
que a globalização como mundialização do 
capital irá assumir um novo sentido sócio-
-histórico. A ofensiva do capital na produção 
adquire um caráter sistêmico e o avanço das 
políticas neoliberais nos principais países ca-
pitalistas indica um novo padrão da acumula-
ção capitalista mundial. (ALVES, 2001, p. 36).

O fato é que as gerações que se formaram 
dentro do contexto do (re) arranjo da economia 
mundial, pós-1980, e mesmo as que já se en-
contravam formadas, sofrem as consequências 
de um processo no qual a política de concor-
rência e a competitividade ditam o ritmo das 
políticas de (des) emprego, num mercado (local 
ou global) com características fl exíveis e preca-
rizadas. É também nesse cenário que o discurso 
da competência é utilizado de forma hegemô-
nica para explicar a situação que os trabalhado-
res são submetidos.

Breves apontamentos sobre a substituição do 
paradigma da qualifi cação pelo de competên-
cia

A ideia de qualifi cação está associada ao 
surgimento do Estado do Bem-Estar Social que 
emerge no pós- Segunda Guerra Mundial. Nes-
se período histórico, é estabelecido um pacto 
social entre sindicatos-Estado-empresa e a qua-
lifi cação é defi nida pelos parceiros do pacto. 
Além disso, a qualifi cação

constrói as grades hierárquicas e salariais, 
constituindo-se em um elemento de negocia-
ção salarial e de localização do trabalhador 
na empresa. Não há, portanto, como não as-
sociar a qualifi cação ao salário e, ainda, às 
operações de classifi cação e de hierarquiza-
ção dos indivíduos e dos empregos. (TOMASI, 
2004, p. 149-150).

O Wellfare State afl ora para dar resposta 
às contradições sociais que se tornavam cada 
vez mais agudas, às demandas sociais da popu-
lação e como alternativa a uma saída revolu-

cionária.  
Conforme Chauí (2001), o Estado interviu 

como regulador e parceiro, criando um fundo 
público. Este foi responsável pela acumulação 
e reprodução do capital e pela reprodução da 
força de trabalho (educação gratuita, previdên-
cia social, salário-família, salário-desemprego 
etc.)

No início da década de 1970, com a cri-
se de superprodução, queda da taxa de lucro e 
baixos percentuais de investimento, os funda-
mentos do Wellfare State foram questionados 
e este é responsabilizado por todos os proble-
mas econômicos. Retornam com vigorosa força 
as idéias neoliberais de Friedman e Hayek e é 
proclamada a necessidade de “reformas” para 
desonerar o Estado de suas obrigações sociais e 
econômicas.

Nesse contexto de “reformas”, de deses-
truturação do Estado de Bem-Estar Social e de 
desregulamentação das relações trabalhistas, 
emerge o conceito de competência obscurecen-
do o de qualifi cação.

A competência é defi nida pelo emprega-
dor e causa modifi cações no interior da empre-
sa — na gestão da mão de obra — e na vida do 
trabalhador. Dugué (2004) nos mostra três gran-
des modifi cações: 

a) modifi cação no sistema hierárquico da 
empresa, proporcionando maior cooptação do 
trabalhador e o enfraquecimento dos laços co-
letivos, pois o mesmo é levado a perceber-se 
como partícipe de uma corrente que o liga di-
retamente à direção.

Formas de organização que levam o trabalha-
dor a prescrever o seu próprio trabalho ga-
nham espaço: os processos participativos, os 
contratos por objetivos, as formas de auto-
-avaliação, o enfraquecimento das funções 
de controle ou de autoridade em proveito 
das funções de facilitação, todas essas novas 
formas de gerenciamento são elementos cons-
titutivos da lógica da competência. (DUGUÉ, 
2004, p. 26).
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b) modifi cação no sistema de mobilidade, 
separando evolução profi ssional e evolução pro-
mocional. São as “competências ditas ‘transfe-
ríveis’ (saber resolver um problema, fazer um 
diagnóstico, dialogar com um cliente) e não 
mais os conhecimentos técnicos que servem de 
princípio de organização da trajetória profi ssio-
nal” (DUGUÉ, 2004, p. 27).

c) modifi cação no sistema de reconhe-
cimento, cujas “evoluções profi ssionais são 
individuais e se libertam de procedimentos 
coletivos: é o domínio particular de uma compe-
tência útil à empresa que permite a promoção”
(DUGUÉ, 2004, p. 27). Nesse processo, a ava-
liação constante das competências leva a uma 
seleção permanente. 

Partindo do exposto é possível depreen-
der a matriz individualizante e ideológica da 
noção de competência.

FORMAÇÃO TÉCNICA E MERCADO NA ME-
SORREGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

No ano de 2006, o Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos 
do Pará (DIEESE), divulgou pesquisa na qual o 
número de jovens desempregados no Estado do 
Pará, chegava a 100.000. 

Como podemos perceber, a realidade do 
Estado do Pará não é diferente da do restante 
do Brasil, pelo menos no tocante às questões do 
desenvolvimento de sua economia e geração de 
emprego. 

Embora alguns setores tenham apontado 
uma melhora (a exemplo do extrativo mineral, 
cuja perspectiva era de, até o ano de 2009, in-
jetar grande quantidade de recursos na econo-
mia local e gerar novos postos de trabalho), em 
2007, segundo o Dieese/PA, tivemos crescimen-
to na taxa de emprego na ordem de 3,50% em 
relação a anos anteriores, o que não represen-
ta o retorno da maioria dos jovens/adultos ao 
mercado de trabalho. No ano de 2008, caminhá-
vamos como uma das economias do Brasil que 
mais crescia, até a edição da crise norte-ame-

ricana. A cidade de Belém, atualmente, conta 
com uma população aproximada de 1,4 milhão 
de habitantes, dos quais a maioria é jovem e 
enfrenta toda sorte de limitações do mercado, 
que assola a sociedade “globalizada”.

No que diz respeito à formação profi ssio-
nal, a instituição federal que habilita jovens/
adultos para o mundo do trabalho é o Institu-
to Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFPA), que oferta cursos na modalidade Conco-
mitante, Subsequente e Integrado, bem como 
cursos tecnológicos, com oferta equivalente a 
56 cursos nas diversas áreas técnicas, num total 
de vagas anuais em torno de 2.100 e uma clien-
tela de cerca 4.800 alunos no Campus Belém. 
No ano 2009, foram diplomados (alunos que 
concluíram as disciplinas e fi zeram o estágio) 
888 concluintes, conforme Tabela 1.

Do total de alunos diplomados, muitos re-
alizam processo seletivo para dar continuidade 
aos estudos na educação superior. Outra par-
cela ingressa no mercado a partir do estágio, e 
muitos não conseguem inserção no mercado ou, 
se conseguem, não é para atuar na sua área de 
formação técnica. Essa situação está posta por 
conta do mercado regional apresentar-se bas-
tante instável em relação à absorção de mão-
de-obra técnica. 

Tabela 1. Condições matrículas / vagas / 
diplomação - 2009 – Campus Belém.

Fonte: Direção Geral – GAB (2009)

Para uma melhor visualização do número 
de técnicos formados na Instituição, procede-
mos a um levantamento de alunos matricula-
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dos, o qual, nos períodos 1997-2006, no qual 
podemos ter uma ideia também dos cursos ofer-

tados ao longo desse período. Muitos desses 
cursos não são mais ofertados (Tabela 2).

Tabela 2. Número de alunos matriculados nos Cursos Técnicos do CEFET-PA/SEDE (1997 a 2006) – 
todos os cursos

Fonte: GIRAD/GTI/CPST (2008) * Cursos modifi cados  em função das transformações curriculares de 2007 **Cursos extin-
tos em função do fi m de convênio com  o Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN-PA.
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O estado do Pará acumula um índice de 
analfabetismo em torno de 16,8%. A economia 
cresce o que é divulgado, é que possuímos uma 
taxa de desemprego ainda elevada. Mas sobram 
vagas e a justifi cativa corrente é a falta de mão 
de obra “qualifi cada” no estado.

Esse é o discurso da empregabilidade. Se-
gundo GENTILI (1999), “A empregabilidade se 
incorpora no senso comum como signifi cado que 
contribui a estruturar, orientar e defi nir as op-
ções (ou a falta de opções) dos indivíduos no 
campo educacional e no mercado de trabalho, 
tornando-se também ‘a’ referência norteadora, 
o ‘dever ser’ dos programas de formação profi s-
sional e, inclusive, das próprias políticas edu-
cacionais”. 

Para ALVES (2001), a nova lógica da mun-
dialização do capital signifi caria não o abando-
no da teoria do capital humano, disseminada na 
“época de ouro” do capitalismo, tendo em vista 
que sua concepção individualista ainda é ade-
quada à hegemonia neoliberal, mas uma nova 
tradução da teoria do capital humano. É o con-
ceito de empregabilidade que irá apresentar a 
nova tradução da teoria do capital humano sob 
o capitalismo global: a educação ou a aquisição 
(consumo) de novos saberes, competências e 
credenciais apenas habilitam o indivíduo para a 
competição num mercado de trabalho cada vez 
mais restrito, não garantindo, portanto, sua in-
tegração sistêmica plena (e permanente) à vida 
moderna. Enfi m, a mera posse de novas qualifi -
cações não garante ao indivíduo um emprego no 
mundo do trabalho.

 

Se no período de nove anos registramos 
10.942 possíveis diplomados, uma média de 
1.000 diplomados/ano, e se somente no ano 
de 2006 mapeamos em torno de 6.700 técni-
cos empregados nos grandes setores, conforme 
Tabela 3, isso pode nos indicar que a maioria 
da mão de obra técnica empregada no mercado 
da mesorregião metropolitana de Belém não é 
oriunda da Instituição Federal de Educação Pro-
fi ssional. Contudo, pode nos revelar que ainda 
ocorre uma inserção satisfatória desses técni-
cos nesse mercado.

GRANDES SETORES E FORMAÇÃO PROFIS-
SIONAL TÉCNICA

Os grandes setores da economia na região 
Norte, embora por algum tempo tenham apre-
sentado respostas positivas, ainda são afetados 
pelos fatores da economia global, a exemplo da 
crise fi nanceira norte-americana. 

Na região metropolitana de Belém, levan-
tamento feito com base na RAIS/MTE (2008), 
nos grandes setores, ano base 2006, nos dá um 
panorama da inserção de mão de obra técnica 
na região no período (Tabela 3).

Dos setores elencados, observamos que o 
de Serviços é o que mais emprega mão de obra 
técnica na mesorregião metropolitana de Be-
lém no período analisado. Quando observamos 
a divisão deste grande setor, tentamos estabe-
lecer as relações existentes entre as formações 
técnicas e os respectivos subsetores, o que nos 
leva a pensar na quantidade de técnicos que 
estão atuando nesse grande setor fora de sua 
formação (Quadro 1). 

Quadro 1. Divisão do grande Setor Serviço em Subsetores 

conforme a CBO

Fonte: Elaborada com base na RAIS/MTE (2008)
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Tabela 3. Pessoal Técnico Ocupado nos Grandes Setores da Economia, segundo as Famílias 
Ocupacionais - mesorregião Metropolitana de Belém - 2006”.

Tabela 3. Pessoal Técnico Ocupado nos Grandes Setores da Economia, segundo as Famílias Ocupa-
cionais - mesorregião Metropolitana de Belém – 2006

Fonte: Elaborada com base na RAIS/MTE (2008)



ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará | Campus Belém | Ano 1 | No 2 | Belém/PA | Novembro/2011 | p. 45 a 52

Angelo José Santana Silva • Kátia Regina Rodrigues Lima

52

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as questões elencadas no 
presente texto, cabem ainda algumas refl e-
xões. Rapidamente podemos apontar o pouco 
investimento na educação (em todos os níveis) 
mesmo com a ampliação da rede federal de 
educação profi ssional no Brasil, através da Lei 
nº 11.892/2008 e a necessidade de políticas 
adequadas, que (re) estruturem, (re) organi-
zem o processo formativo, dotando-lhe de qua-
lidade, efi cácia e continuidade. 

Outra questão é que ainda somos reféns 
dos setores produtivos que ditam as normas do 
mercado e do sistema educacional. Este por seu 
turno mostra-se incapaz de corresponder às de-
mandas, devido à lógica anárquica do merca-
do. Dessa forma, somente alguns setores da so-
ciedade são benefi ciados e uma parcela muito 
grande sofre o processo de exclusão da escola 
e, consequentemente, do mercado.  
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RESUMO

Analisamos neste artigo a reforma da educação superior do governo Lula, em seu primeiro 
mandato, destacando as ideias centrais que balizaram suas ações políticas para implementar 
as referidas reformas. Realçamos também as formulações de Florestan Fernandes sobre o capi-
talismo dependente para elucidar os aspectos fundamentais da contrarreforma, que visa não à 
democratização do ensino superior em nosso país, mas, formatá-lo na perspectiva das agências 
multilaterais e do mercado. Destacamos ainda as ideias que compõem o núcleo central da re-
forma.

Palavras-chave: Contrarreforma da Educação Superior. Capitalismo Dependente. Governo Lula 
da Silva.

ABSTRACT1

The paper analyzes the reform of higher education in the Lula’s government, in his fi rst order, 
highlighting the main ideas that guided his political actions to implement these reforms. It is 
also emphasize the formulations of Florestan Fernandes about the dependent capitalism to 
elucidate the fundamental aspects of the Contrarreforma which doesn’t aimed the democrati-
zation of higher education in our country, but format it in the perspective of the multilateral 
agencies and the market. We also emphasize the ideas that compose the reform kernel.

Keywords: Contrarreforma Higher Education. Dependent Capitalism. Lula da Silva Govern-
ment.
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CAPITALISMO DEPENDENTE E REFORMA 
UNIVERSITÁRIA

Florestan Fernandes foi um sociólogo que 
refl etiu criticamente sobre a educação superior 
e vinculava seu estudo sobre este nível de en-
sino ao capitalismo dependente, que traz uma 
série de implicações ao ensino superior, à ciên-
cia e à tecnologia etc. Adotando essa perspec-
tiva, farei um preâmbulo para compreender a 
relação entre capitalismo dependente e educa-
ção superior no Brasil.

Lima (2007), no seu estudo sobre as con-
trarreformas da educação superior, divide a 
contrarrevolução neoliberal no Brasil em três 
momentos e o primeiro deles é exatamente o 
que ela intitula de Adaptando o país ao Con-
senso de Washington, marcado pelos governos 
Collor de Mello (1990-1992) e Itamar Fran-
co (1993-1994). Para a autora, esse momento 
da contrarrevolução neoliberal efetivou duas 
ações importantíssimas para dar longo fôlego e 
possibilitar uma hegemonia do projeto neolibe-
ral para o País: a primeira foi o lançamento do 
Plano Real; a segunda, a articulação plasmada 
entre o governo, sua base de apoio e a classe 
trabalhadora.

O segundo momento foi a assunção de 
Fernando Henrique ao governo (1995-1998 e 
1999-2002). Com FHC, as políticas neoliberais 
ganham densidade e maior base de apoio so-
cial. A burguesia brasileira não tinha mais ne-
nhuma veleidade nacional e estava sôfrega para 
recuperar o “atraso” de integrar o País ao fl uxo 
internacional de capitais, mas para isso seria 
necessário retirar os entraves e efetuar as re-
formas preconizadas pelo FMI, BM etc. A refor-
ma da educação superior fará parte da reforma 
mais ampla do Estado.

O terceiro momento da contrarrevolução 
neoliberal na educação superior, caracterizado 
por Lima (2007) de aprofundamento do padrão 
dependente de educação superior, se dá com o 
governo Lula da Silva.

O padrão dependente à que ela se refere 

é o conceito de Florestan sobre o capitalismo 
dependente e de sua universidade. Para o Soci-
ólogo paulista, a estreita margem de manobra 
da burguesia decorre da desconexão histórica 
das necessidades de expansão do mercado e a 
revolução nacional. Senão vejamos:

Em uma linha objetiva de refl exão crítica, 
não há como fugir à constatação de que o ca-
pitalismo dependente é, por sua natureza e 
em geral, um capitalismo difícil, o qual deixa 
apenas poucas alternativas efetivas às bur-
guesias que lhes servem, a um tempo, de par-
teiras e amas-secas. Desse ângulo, a redução 
do campo de atuação histórica da burguesia 
exprime uma realidade específi ca, a partir da 
qual a dominação burguesa aparece como co-
nexão histórica não da “revolução nacional e 
democrática”, mas do capitalismo dependen-
te e do tipo de transformação capitalista que 
ele supõe. (FERNANDES, 1981, p. 214). 

É o modelo neoimperialista de desen-
volvimento que se impõe de fora para dentro.  
Florestan (1981) reúne três fases de desenvolvi-
mento do capitalismo no Brasil e ressalta que, 
em nenhuma das três fases houve um desen-
volvimento no qual a via democrática se impu-
sesse: 1) eclosão e emergência do capitalismo 
moderno. Abrange o período de 1808 a 1860; 2) 
formação e expansão do capitalismo competi-
tivo, período que vai de 1860 a 1950; e 3) fase 
de irrupção do capitalismo monopolista, que 
começa na década de 1950.

Na primeira fase, a cidade saiu da sua le-
targia econômica e passou a centralizar tanto o 
fl uxo e crescimento do comércio interno quanto 
a produção escravista de maneira geral. Hou-
ve uma substituição da produção de produtos 
importados e uma dupla articulação econômica 
que articulou o setor agrário com o mercado 
mundial.

Na segunda fase, ocorreu a modernização 
da infraestrutura e das instituições. Também 
ocorreram a formação de certa estrutura indus-
trial e uma substituição de produtos importa-
dos. Florestan (1981) destaca a dupla articula-
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ção do setor agrário arcaico com a economia 
internacional. Nessa fase, há a cristalização do 
capitalismo dependente.

Na terceira houve o fl orescimento e a 
propagação do capitalismo monopolista, em 
que a burguesia atingiu seu ápice no tocante 
ao poder, potencializando seu caráter autocrá-
tico. É a fase da neocolonização suscitada pe-
las grandes empresas.  Para Florestan (1981), a 
burguesia se vê diante de duas pressões: a do 
aprofundamento da dependência e a exacerba-
ção das desigualdades sociais e econômicas que 
produzem instabilidade política. A resposta da 
burguesia não foi no campo democrático, mas 
no exercício da luta de classes por meio da im-
posição do poder das baionetas.

Florestan (1981) expressa que não existe 
uma só via para o modelo de transformação ca-
pitalista e que, se há o crescimento acelerado 
da acumulação do capital, a expropriação ex-
terna é sempre mantida. Para ele, mesmo que 
o País crescesse a taxas elevadas e a industriali-
zação fosse se acentuando, a dependência seria 
também agravada. Nesse caso, o autor lembra 
muito Caio Prado Júnior, que criticava Jusceli-
no por ter levado a cabo um modelo de indus-
trialização cujo capital estrangeiro era o carro-
-chefe do processo, aumentando a submissão 
ao capital estrangeiro. 

Fernandes (1981) entende também que 
há uma assimetria ou dissociação de cresci-
mento econômico em relação à democracia. 
A apropriação dual do excedente econômico, 
de dentro, pela burguesia nacional, e, de fora, 
pelos países imperialistas, ambas acrescidas da 
sobrevivência de relações pré-capitalistas, dei-
xam pouca margem para veleidades democráti-
cas da burguesia. Nesse sentido, o capitalismo 
dependente é um capitalismo selvagem, utili-
zando-se de meios de exploração pertinentes 
à fase de gestação do capitalismo. O sociólogo 
acentua também que, além desse capitalismo 
periférico ser selvagem, ele é difícil, ou seja, 
para sua reprodução os elementos políticos são 

cada vez mais essenciais.
O Estado brasileiro assume cada vez mais 

a face de uma ditadura de classe preventiva 
em razão das contradições do desenvolvimento 
e da incapacidade da burguesia de resolvê-las, 
apelando para uma revolução democrática e 
nacional. 

O resultado teórico do confronto é óbvio. Ele 
revelaria que, sob a situação de dependência 
— tanto sob a dominação neocolonial quan-
to sob a dominação imperialista — os estratos 
sociais dominantes e suas elites não possuem 
autonomia para conduzir e completar a revo-
lução nacional, gravitando historicamente, 
portanto, de um beco sem saída para outro. 
(FERNANDES, 1981, p. 298).

Miriam Limoeiro Cardoso dedica-se a pes-
quisar as formulações de Florestan Fernandes 
e considera que o conceito de capitalismo de-
pendente é bastante profícuo para se analisar 
o capitalismo como relação entre centro e pe-
riferia e que, apesar de existir mudanças nessa 
relação, os países periféricos continuarão hete-
rônomos enquanto persistir essa relação polar.

Nessas formulações, Florestan fornece indi-
cações que merecem atenção. Associa aí, em 
caráter permanente, o desenvolvimento do 
capitalismo com heteronomia, indicando que 
“condição colonial” que permanece, ao per-
manecer (ou, quem sabe, para permanecer) 
muda de forma a cada nova fase do desen-
volvimento capitalista. Fala em colonialis-
mo, imperialismo e capitalismo monopolista. 
O que toma para a análise é especialmente 
a heteronomia nessa última fase, defi nindo-
-a enquanto capitalismo dependente. Talvez 
se possa ler nessas indicações uma hipótese 
em que seja apenas uma das formas historica-
mente assumidas pela heteronomia, que pe-
manentemente constitutiva do capitalismo. 
Cada mudança de fase do capitalismo se fará 
acompanhar por uma nova forma de hetero-
nomia, que seria própria da nova fase. (CAR-
DOSO, 2005, p. 17).
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O capitalismo dependente também tem 
implicações para a universidade e a pesquisa. O 
Brasil fi ca sempre mais defasado perante outros 
países em vários aspectos: número de publica-
ções, pesquisa, registros de patentes, número 
de cientistas e engenheiros etc.

(...) Entretanto, para se ter uma noção da 
magnitude do crescimento da produção entre 
1980-2002, vale verifi car o que ocorreu em 
outros países que igualmente possuíam bai-
xos índices de publicação nos anos de 1980, 
mas que trilharam um caminho menos ortodo-
xo em relação às políticas neoliberais, como 
a Coréia. Esse país passa de menos de 500 
publicações/ano para mais de 8 mil na déca-
da de 1990, chegando em 2002, a 12,5 mil!, 
multiplicando por mais de doze vezes o seu 
indicador, ao passo que o Brasil, no mesmo 
intervalo,  multiplicou o seu índice por  um 
fator de quatro vezes. Entre 1995 e 1998, as 
despesas com instalações, equipamentos e la-
boratórios caíram em 82%, passando de R$ 173 
milhões para R$ 31 milhões, e a capacidade 
de captação de recursos no mercado não foi 
(e nem poderia ser) sufi ciente para suprir esse 
vazio, fato agravado pela destinação “priva-
da” destes recursos: grande parte fi ca retida 
nas próprias fundações privadas que os cap-
taram. (CASTANHEIRA, BIONDI e POMAR apud 
LEHER, 2005, p. 240).

O Brasil fi cou para trás e outros países que 
não se esmeraram em ser bons alunos da car-
tilha neoliberal ostentam índices melhores em 
vários quesitos, como se pode ver:

Disso resulta o modestíssimo lugar do país no 
ranking da ONU sobre o índice de avanço tec-
nológico, realizado em 72 países: o Brasil fi ca 
em 43º (OLIVEIRA 2002, p.75). Com efeito, o 
número de patentes registradas é irrisório: na 
casa das dezenas/ano na década empresarial. 
(BRITO CRUZ apud LEHER, 2005, p. 240). 

Leher acrescenta que o número de cien-
tistas e engenheiros é um dos indicadores mais 
utilizados para medir a magnitude das ativida-
des de P&D, e que o Brasil está se distanciando 

até de países como a Coreia que, há 40 anos, 
era um país periférico e hoje, parafraseando 
Arrighi, está na semiperiferia.

Um dos indicadores mais utilizados para exa-
minar a importância relativa das atividades de 
P&D é o número de cientistas e engenheiros 
(empresas institutos de pesquisa e universi-
dades). Enquanto nos EUA e Japão cerca de 
0,80% da força de trabalho encontra-se nessa 
categoria, no Brasil, apenas 0,11%, e na Coréia 
0,4% da força de trabalho está dedicada a 
essas atividades. Distintamente dos EUA, em 
que perto de 80% estão localizados em empre-
sas privadas e 13% em universidades, no Brasil 
11% estão nas empresas e 73% nas universida-
des. (BRITO CRUZ apud LEHER, 2005, p. 240).

A CONTRARREFORMA DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A reforma da educação superior no gover-
no não se materializa numa legislação ou do-
cumento único (a) e específi co (a). É resulta-
do de uma miríade de medidas, e, ações que 
antecederam a elaboração do Projeto de Lei 
7.200/2006 e suas versões de anteprojetos, en-
viado ao Congresso Nacional em junho de 20062. 
Considero importante, entretanto, fazer uma 
análise, mesmo que breve, das ideias-força que 
perpassaram as versões dos anteprojetos que 
culminaram na redação do PL 7.200/2006.

Cêa (2006) destaca três ideias-força con-
tidas na contrarreforma da educação superior 
do governo Lula: 1) “a educação superior é um 
bem público ou a educação como mercadoria”; 
2) “A educação superior deve atender às deman-
das sociais”, ou a ideologia da responsabilidade 
social; 3) “Expansão da Educação superior”, ou 
a lógica da privatização do fi nanciamento pú-
blico”. Ver-se-á na seqüencia uma análise das 
três ideias-força que animam a “reforma” uni-
versitária.

2 O Projeto de Lei 7.200/2006 tramita no Congresso e já 
recebeu centenas de emendas.
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Segundo Sguissardi (2005), os debates 
e discussões sobre a educação como um bem 
público ou privado vêm se pautando pelas con-
cepções de “capital humano” e “capital social” 
que, por sua vez, são utilizadas nas agendas de 
inúmeros governos e organismos internacionais. 
Cêa (2006) entende, que dentro do quadro em 
que se dá essa discussão — da reforma da edu-
cação superior —, a ideia da educação como 
um bem público vem revigorar a reformulação 
das fronteiras entre o público e o privado, num 
contexto de valorização do teor gerencial do 
Estado brasileiro, que foi tomando corpo a par-
tir dos anos noventa do século passado. Medi-
das como o PROUNI ou as PPPs jogam água no 
moinho da indiferenciação entre o público e o 
privado. No lugar de se balizar na concepção 
do público como universal, correlacionado a di-
reitos e necessidades universais, a exaltação da 
educação superior como bem público é a afi r-
mação, com todas as letras, de que a educação 
é uma mercadoria que deve ser disponibilizada 
em um mercado educacional. Acentua com mui-
ta propriedade que a expressão bem público, 
“nesse caso, articula-se à idéia de propriedade, 
de algo que pode ser trocado, vendido, acumu-
lado, mais do que a um sentido eminentemente 
político.” (CÊA, 2006, p. 53).

A autora aponta que há um interesse do 
comércio internacional e de várias instituições 
internacionais, como a Organização Mundial so-
bre o Comércio (OMC), desde 1985, pelo livre 
acesso ao mercado educacional dos países sem 
o estabelecimento de restrições ao capital es-
trangeiro.

Cêa (2005) assevera que há, no tocante à 
participação do capital estrangeiro, uma dispu-
ta entre o governo e os empresários desse ramo, 
já que nas quatro versões do anteprojeto de lei 
da educação superior foi estabelecido “um teto 
mínimo de 70 por cento de pertencimento do 
capital total e votante das entidades mantene-
doras de educação superior com fi ns lucrativos 
a entidades nacionais”. (CÊA, 2006, p. 53).

Os empresários privados, valendo-se da 

falta de regulamentação e da inefi cácia do ato 
jurídico das versões do projeto, estão enta-
bulando negociações nesse lucrativo negócio. 
A autora cita a Faculdade Pitágoras, de Minas 
Gerais, que já conta com 50% de capital inter-
nacional em seu capital total (Grupo Apollo). 
Outra instituição privada de ensino superior, a 
Anhembi, de São Paulo, já possui 51% de suas 
ações compradas pelo capital estrangeiro, pela 
empresa Laureate. Nesse sentido, o ensino su-
perior brasileiro vai criando e aprofundando 
seus liames com o capital estrangeiro e alber-
gando duas poderosas empresas fi nanceiras 
norte-americanas que competem entre si, des-
taca. (CÊA, 2006).

Malgrado as declarações de representan-
tes do MEC de que são contrários à inclusão da 
educação na Organização Mundial do Comér-
cio, será muito difícil que consigam suportar a 
avalanche de pressões para abrir ainda mais a 
educação brasileira ao mercado internacional. 
Cêa (2006) assevera que, antes da publicidade 
da terceira versão do projeto de lei da reforma 
universitária, o Ministro à época, Tarso Genro, 
noticiou que estava predisposto a fl exibilizar 
em até 50% a participação do capital estrangei-
ro na área educacional. Parece que esse será 
um dos itens no qual o governo será mais ten-
sionado nas discussões sobre o Projeto de Lei no 
Congresso Nacional. Conforme Cêa (2006), essa 
tensão ocorrerá porque as grandes empresas 
são contrárias ao estabelecimento de limites 
para o capital estrangeiro, enquanto as micros 
e pequenas empresas aceitam o limite de 30%, 
já fi rmado nas versões anteriores do antepro-
jeto de lei da reforma, desde que aumentem 
a fl exibilização na já diminuta regulamentação 
para o ensino privado.

Leher, de acordo com a autora, identifi ca 
o fato de que os serviços educacionais fazem 
parte de um jogo econômico e que a abertura 
do setor ao capital estrangeiro serve de contra-
partida para outras negociações, como a aber-
tura do setor agrícola, por exemplo.
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Essas negociações podem acontecer ou 
estão ocorrendo e podem suceder na esfera, 
por exemplo, dos serviços educacionais e, em 
vez de o investimento estrangeiro se direcionar 
diretamente para as instituições de ensino su-
perior, eles podem fl uir para o suculento merca-
do das tecnologias educacionais, conforme Cêa 
(2005), que “movimenta no Brasil, anualmen-
te, ‘cerca de R$ 90 bilhões, o equivalente a 9% 
do PIB — quase a movimentação dos setores de 
telecomunicações e energia, juntos’”. (TRAMA 
COMUNICAÇÃO apud CÊA, 2006, p. 55).

Na segunda ideia força, Leher, citado pela 
autora, assevera que as medidas empreendidas 
pelo governo e as previstas no anteprojeto ro-
bustecem o ensino privado superior pelos canais 
já conhecidos, mas que serão aprofundados por 
medidas tais como: isenções fi scais, liberaliza-
ção e fl exibilização ainda maior do ensino supe-
rior para o mercado educacional e aprofunda-
mento da diferenciação institucional.

Embora haja nuanças entre as várias 
versões do anteprojeto no tocante à segunda 
idéia-força, o mercado é o centro de gravidade 
da noção de responsabilidade social e aparece 
como um contrapeso aos efeitos desagregado-
res do mercado, mas, na verdade, ele solidifi ca 
a ótica mercantil-capitalista e sua hegemonia, 
na medida em que a acumulação, que é o móvel 
do empresário, passa a ser edulcorada com a 
noção de responsabilidade social.   

A ideia de responsabilidade social tem, 
ainda, a função de legitimar o Estado mínimo 
e a desresponsabilização deste no tocante à 
necessidade de instituir direitos universais e fi -
nanciá-los para garantir o acesso da população 
a esses direitos. Para Cêa (2006), essa é uma 
ideologia muito cara à chamada Terceira Via.

A autora assevera que a Terceira Via é uma 
tentativa de encontrar um meio termo político 
entre as ideias socialistas e o ideário neolibe-
ral e é também uma tentativa de reaglutinação 
da hegemonia burguesa diante do desgaste das 
políticas neoliberais para amainar os problemas 

sociais. A Terceira Via é a superação dialética 
do neoliberalismo, ressalta Cêa (2006), pois, ao 
mesmo tempo em que critica sua idolatria do 
mercado perante as relações sociais, sua res-
posta é um aprofundamento da mercantilização 
dessas relações sociais, desconfi gurando a dife-
rença entre demandas do mercado e demandas 
humanas e operacionalizando uma confraterni-
zação entre capital e trabalho. A Terceira Via 
ressalta os mecanismos da sociedade civil e sua 
autonomia como suposta saída para a disjuntiva 
entre o mercado e o Estado. O chamado Tercei-
ro Setor entra como uma mediação entre o ca-
pital e o Estado, como espaço de solidariedade 
e de humanização das relações de exploração. 
O terceiro setor é um parceiro privilegiado para 
a educação superior buscar parcerias.

Na terceira ideia-força —“expansão da 
educação superior” ou a lógica da privatização 
do fi nanciamento público — a ideia do Tercei-
ro Setor ganha materialidade e apoio jurídico, 
com a Lei nº 11.079/2004, que estabelece nor-
mas para as PPPs na esfera da Administração 
Pública e Fernando Haddad foi seu principal 
inspirador e defensor.

Cêa (2006) relembra com muita proprie-
dade que a Lei convalida a ideia da deslegiti-
mação das funções do Estado, garantidas ante-
riormente, e sua transferência para a esfera da 
sociedade civil, espaço privilegiado do Terceiro 
Setor, e operacionaliza o deslocamento do bem 
público da esfera do Estado para o âmbito da 
sociedade civil.

Os vetos a alguns artigos da Lei da PPP 
não invalidam o cerne do pensamento neolibe-
ral que está por trás das PPPs, que é para Cêa 
(2006) o seguinte: se o setor privado pode ex-
pandir as vagas com um menor custo, por que o 
Estado tem que o fazer? Essa é a matriz concei-
tual e política subjacente à política de expan-
são das vagas na educação superior.

Já para Leher, as principais linhas de for-
ça da reforma da educação superior de Lula da 
Silva são: 



Capitalismo Dependente e a Contrarreforma da Educação Superior no Governo Lula da Silva (2003-2006)

Contrarreforma Dependent Capitalism and Government of Higher Education in Lula da Silva (2003-2006)

59ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará  | Campus Belém | Ano 1 | No 2 | Belém/PA | Novembro/2011 | p. 53 a 61

1) a consolidação do eixo privado como o ve-
tor do fornecimento da educação superior;

2) a naturalização de que os (poucos) jovens 
das classes populares que terão acesso ao 
nível superior receberão ensino superior de 
qualidade drasticamente inferior; 3) a trans-
formação da universidade em organização 
de serviços demandados pelo capital, meta-
morfoseados como inovação tecnológica; 4) 
a conversão da educação tecnológica em um 
braço da ação empresarial; e 5) a hipertrofi a 
do controle governamental (produtividade, 
efi ciência e ideológica, reguladas por meio 
da avaliação) e do mercado (fi nanciamento e 
utilitarismo) sobre a universidade pública, in-
viabilizando a autonomia e, principalmente, a 
liberdade acadêmica. (LEHER apud OTRANTO, 
2006, p. 28).      

As três versões desaguam no Projeto de 
Lei 7.200, 12 de junho de 2006, enviado ao Con-
gresso Nacional, com 368 emendas e apensado 
ao PL nº 4.212/04, que se tornou o projeto prin-
cipal em julho do mesmo ano. O PL 7.200 será 
analisado em conjunto, também, com mais um 
PL, o de nº 4.221/043. O PL principal tramita em 
regime de urgência, sendo analisado por uma 
comissão especial com a seguinte composição: 

O presidente da comissão especial é o depu-
tado Gastão Vieira, do PMDB, autor de todas 
as 93 emendas do partido; um dos vice-presi-
dentes é Átila Lira, do PSDB, autor do proje-
to principal, e outro é João Matos, do PMDB, 
autor do PL nº 4221/04, sendo o relator Paulo 
Delgado, do PT. (ANDES-SN, 2006, p. 2).

Minha intenção nesse artigo não é fazer 
uma análise exaustiva do PL 7.200/06, e sim 
destacar seus aspectos principais, haja vista 
sua articulação com as medidas já efetivadas e 
analisadas no estudo. 

O PL 7.200/06 é o coroamento de um 
conjunto de medidas que já vinham sendo im-

plementadas — o PROUNI, a EAD, o SINAES, a 
legalização das fundações de Direito privado 
etc.— e reforça sobremaneira o processo de 
mercantilização da educação superior no Brasil.

Não é à toa que o ANDES-SN alerta para 
a noção de que a sofreguidão do Executivo em 
converter o ensino superior público, de direito 
social, em serviço encontrará amparo no aço-
damento dos congressistas que representam os 
interesses privatistas do ensino superior em le-
var a cabo essa tarefa. 

O ANDES-SN enfatiza que a reforma da 
educação superior brasileira se dá numa con-
juntura na qual os organismos internacionais 
têm um desvelo em defender a mercantilização 
do ensino superior e sua abertura para os ne-
gócios internacionais. Na Organização Mundial 
do Comércio, há uma disputa para a abertura 
desse promissor negócio para os monopólios.

O próprio BM já tinha os olhos voltados 
para a educação superior brasileira desde os 
idos de 1993, quando, segundo o ANDES-SN, 
escrevera um documento, dividido em dois 
volumes, que recebeu considerável infl uxo de 
estudos de dois pesquisadores do Núcleo de Pe-
quisas sobre o Ensino Superior (NUPES), Eunice 
Durhan e Simon Schwartzman, os dois citados 
como consultores do BM.

Em outro documento do BM, de 2002, há 
mensagens para todas as áreas de atuação do 
Poder Público brasileiro, segundo o sindicato 
nacional, e, no tocante a mensagem de nú-
mero 6, para a educação, há um diagnóstico e 
uma prescrição para aquilo que o BM apresenta 
como problema do ensino superior brasileiro. O 
BM sugere robustecer o setor privado para me-
lhorar a oferta no ensino superior e ao mesmo 
tempo advoga medidas similares ao PROUNI 
somadas à cobrança de ensino nas instituições 
públicas e à defesa do fi nanciamento das IFES 
vinculado ao desempenho.

A mesma tônica será dada pelo Ministé-
rio da Fazenda no documento intitulado Gastos 
Sociais do Governo Central: 2001 e 2002 e nas 
diversas versões da “reforma” universitária. O 

3 Vale ressaltar que tanto o PL 4.212/04 quanto o PL 
4.221/04 apresentam um forte teor privatista.
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ANDES-SN relembra que, na verdade, há uma 
expansão das vagas públicas sem a necessária 
contrapartida do aporte de recursos públicos, 
ao mesmo tempo em que o governo Lula é pró-
digo em fi nanciar o ensino privado por meio do 
PROUNI.  

O ANDES-SN alerta para a ideia da edu-
cação como um bem público, expressa no art. 
3º do PL 7.200, que dilui a noção da educação 
como direito, e para a ideação de marcos regu-
latórios que possibilitam a captação de verbas 
públicas pelo setor privado sob o argumento de 
que tais marcos garantiriam a necessária fun-
ção pública em regime de competição.

O documento de análise do ANDES do PL 
7.200/06 também critica com muita pertinência 
os critérios adotados pela CAPES para a avalia-
ção de pesquisa, por vários motivos, dentre os 
quais destaco: as distorções que podem se am-
pliar para as universidades afastadas dos gran-
des centros; os critérios adotados são alheios às 
demandas da sociedade brasileira; os critérios 
adotados hipertrofi am a ingerência da CAPES e 
auxiliam o ranqueamento, a produtividade re-
ferenciada em si mesma; a tônica na produção 
industrial, na função empresarial, no comércio 
e no agronegócio.

O percentual de 30% de capital estrangei-
ro do capital votante permanece no documen-
to, sendo retirada a exigência de tempo, exis-
tente nas versões anteriores, de que os 70% do 
capital restante pertençam a brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos. 

O art. 5º do PL permite que os cursos su-
periores, da graduação à pós-graduação stricto 
sensu, sejam ministrados a distância, desde que 
previstos no Plano de Desenvolvimento Institu-
cional e ofertados por IES credenciadas. Este é 
um dos pontos nevrálgicos do Projeto — o espa-
ço ocupado pelo ensino a distância que agora 
pode ser estendido para os cursos de pós-gradu-
ação stricto sensu (mestrado e doutorado) e lhe 
confere estatuto similar ao ensino presencial 
“em todas as situações”.

Os arts. 12, 16 e 18, referentes respecti-

vamente às universidades, centros universitá-
rios e faculdades, apontam baixo nível de exi-
gência no tocante à titulação dos docentes (50% 
do corpo docente das universidades com titu-
lação acadêmica de mestrado ou doutorado, 
sendo pelo menos metade destes de doutores; 
1/3 do corpo docente dos centros universitários 
com titulação acadêmica de mestrado ou dou-
torado, sendo pelo menos 1/3 destes doutores; 
1/5 do corpo docente das faculdades com ti-
tulação acadêmica de mestrado ou doutorado 
em efetivo exercício docente); ao regime de 
trabalho (1/3 do corpo docente das universida-
des em regime de tempo integral ou dedicação 
exclusiva, 1/5 do corpo docente dos centros 
universitários em regime de tempo integral ou 
dedicação exclusiva, não há exigência de regi-
me de tempo integral ou dedicação exclusiva 
para as faculdades); além de sacramentar a au-
tonomia concedida aos centros universitários e 
a não obrigatoriedade destes na realização de 
atividades de pesquisa. 

Outro aspecto que merece destaque é a 
redefi nição de ensino contida no PL 7.200, que 
considera ensino apenas os cursos de graduação 
e a pós-graduação stricto sensu e como forma-
ção continuada os cursos sequenciais e cursos 
de pós-graduação lato sensu. Levando em conta 
o que diz o art. 206 da CF de 1988 — gratui-
dade do ensino público em estabelecimentos 
ofi ciais — pode-se estar legalizando a cobrança 
destes últimos nas IES públicas, que em alguns 
casos procuram este caminho para garantir sua 
sobrevivência fi nanceira, em razão do descaso 
do Poder Público.

Nos arts. 46 e 47 do PL 7.200, reside o 
aspecto mais defendido como positivo do do-
cumento pela UNE e setores petistas — as me-
didas de “democratização” do acesso, incluin-
do as ações afi rmativas. Ressalto que medidas 
tais como: moradia estudantil, restaurante 
universitário, auxílio-transporte, assistência à 
saúde, bolsas para formação acadêmica, etc, 
são ações mais do que necessárias, urgentes e 
direito dos estudantes. A questão é: com que 
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fi nanciamento garantir tais medidas? O PL esta-
belece a destinação de 9% da verba de custeio 
das IFES para implementação dessas medidas, 
entretanto esse percentual é insufi ciente para 
atender a demanda atual, o que me leva a con-
cluir que, para garantir os direitos dos estudan-
tes, é imprescindível lutar por mais verbas e 
pela destinação dos recursos públicos somente 
para as IES públicas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contrarreforma encetada pelo governo 
Lula no seu primeiro mandato teve como pa-
râmetro os documentos emanados das agências 
multilaterais e de seus diagnósticos e prognósti-
cos para o ensino superior brasileiro. O remédio 
para superar os problemas estruturais do ensino 
superior no país estaria em criar mecanismos 
de mercado nas instituições públicas — Lei de 
Inovação Tecnológica, Sinaes, emulação entre 
as instituições para obter fi nanciamentos, dife-
renciação institucional e das fontes de fi nan-
ciamentos, ensino a distância, etc, e para as 
instituições privadas polpudas isenções fi scais 
em troca de vagas, fi nanciamento público etc. 
Nesse sentido, o processo de heteronomia que 
Florestan destacava como característica central 
do capitalismo dependente vai se acentuando 
com o aprofundamento do padrão dependente 
de educação superior levado a cabo no primeiro 
mandato do governo Lula.
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RESUMO

Este artigo objetiva fazer uma análise da sobreposição de territórios entre o município de 
Curuçá a RESEX Mãe Grande de Curuçá através de sua gestão na forma de conselho deliberati-
vo. A referida sobreposição de territórios causa uma disputa de poder político dentro do poder 
executivo municipal e entre este e lideranças da RESEX. Como a Reserva vai se afi rmando com 
suas políticas públicas, o Conselho Deliberativo da RESEX Mãe Grande de Curuçá vai alcançando 
grande visibilidade na dinâmica local, movimentando lideranças que ali adentram para buscar 
o prestígio advindo daquele espaço público.

Palavras-Chave: Conselho. Reservas. Federalismo. Sobreposição de territórios. 

ABSTRACT

This article aims to analyze the overlapping areas between the municipality of Curuçá and 
the RESEX Great Mother of Curuçá through its management in the form of the council. Such 
overlapping territories because a dispute of political power within the executive branch and 
between the city and leaders of the extractive reserve. As the Reserve will be contending 
with their policies, the Deliberative Council of the RESEX Great Mother of Curuçá will reach 
high visibility in the local dynamics, moving there to step into leadership to seek the prestige 
arising from that public space.

Keywords: Council. Reserve. Federalism. Overlapping territories.
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INTRODUÇÃO1

Este artigo  faz uma análise da sobreposi-
ção de territórios entre o município de Curuçá 
e a RESEX Mãe Grande de Curuçá através de sua 
gestão na forma de Conselho Deliberativo. 

É um estudo construído segundo o parâ-
metro de uma pesquisa qualitativa e está em-
basado em uma pesquisa documental realizada 
sobre a RESEX Mãe Grande, de seu Conselho De-
liberativo e o município de Curuçá, bem com 
uma pesquisa bibliográfi ca sobre assuntos rela-
cionados ao trabalho. As entrevistas foram ge-
radas em períodos esparsos de 25 de janeiro a 
23 de março de 2010, com atores do município, 
da RESEX Mãe Grande e do seu Conselho Deli-
berativo, possibilitando a obtenção de informa-
ções para a compreensão da dinâmica daquele 
contexto.

A questão fundamental no tocante a re-
serva é que ela se localiza em área sobreposta 
à área municipal de Curucá, incluindo a zona 
rural e urbana, envolvendo inclusive a sede, do 
poder executivo municipal, portanto, o centro 
de decisões políticas daquele município.

As reservas extrativistas são considera-
das um tipo de Unidade de Conservação de uso 
sustentável, criadas para proteger populações 
tradicionais extrativistas, a sua cultura, seus 
meios de vida e a utilização dos recursos natu-
rais daquela unidade, caracterizando-se como 
uma forma especial em gestão pública ambien-
tal.

A Reserva Extrativista Marinha Mãe Gran-
de de Curuçá foi criada pelo Decreto de 13 de 
dezembro de 2002, em anexo, no Município de 
Curuçá, no estado do Pará, Região do Salgado, 
área nordeste do estado, confi gurando-se como 
uma das mais importantes unidades de conser-

vação da Região Amazônica, com os objetivos 
de assegurar o uso sustentável e a conservação 
dos recursos naturais renováveis, protegendo os 
meios de vida e cultura da população extrativis-
ta local.

A criação e implantação de uma unidade 
de conservação, mais especifi camente, no caso 
deste estudo, de uma reserva extrativista ma-
rinha, representa em si a própria face de uma 
política pública ambiental. Sua importância se 
refl ete por uma grande mobilização da socieda-
de civil que, participando da esfera pública e 
espaços públicos, se engaja e luta por direitos 
de aproximação do Estado, para que sejam sa-
nadas carências em várias áreas, dando apoio 
para uma gestão ambiental que atenda à con-
servação dos recursos naturais daquela unida-
de. 

De acordo com o § 2º do artigo 23 da Lei 
do SNUC, a reserva extrativista terá sua gestão 
conduzida por um Conselho Deliberativo, pre-
sidido pelo órgão que tem a responsabilidade 
por sua administração, o Instituto Chico Mendes 
de Conservação e Biodiversidade (ICMBio),  e 
composto de parte da sociedade civil e das po-
pulações tradicionais habitantes na reserva or-
ganizadas em associações e/ou ONGs e também 
de instituições públicas.

Na defi nição de Santos Júnior (2000, p. 
43), os Conselhos de Gestão de Políticas Públi-
cas são

[...] canais institucionais com potencial de se 
tornarem arenas de interação entre o governo 
e a sociedade, por meio da expressão de in-
teresses coletivos, da mediação de confl itos e 
da construção de consensos.

No caso das reservas, os conselhos delibe-
rativos são geralmente constituídos por parte 
da sociedade civil, populações tradicionais e 
por organizações que participaram da discus-
são e da luta que fez com que aquele território 
alcançasse legalmente a situação em questão, 
que podem ser movimentos sociais, sindicatos 
rurais, igrejas, ONGs, associações de categorias 

1 Esta análise está sendo extraída da dissertação: 
Gestão Pública e Participação: uma análise do Conselho 
Deliberativo da Reserva Extrativista Mãe Grande de Curuçá, 
defendida no ano de 2010 no Programa de Pós-Graduação 
em Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento Local 
na Amazônia (PPGEDAM) do Núcleo de Meio Ambiente 
(NUMA) da Universidade Federal do Pará (UFPA).
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usuárias dos recursos naturais predominantes 
na região. 

A sobreposição de territórios diferencia-
dos do município e da RESEX com políticas pú-
blicas diferenciadas e tipos de gestão divergen-
tes leva esses dois locais à inevitável disputa, 
já que a RESEX criou um novo território político 
sobre outro, anteriormente instalado, o qual 
possui uma Prefeitura como representante do 
poder.

O Município de Curuçá fi ca localizado na 
Mesorregião Nordeste do Pará, na Microrregião 
do Salgado, estado do Pará, a 140 km de Belém 

e em linha reta a 107 km. Curuçá faz ligação 
com a capital pela BR – 316 até a cidade de 
Castanhal e, posteriormente, pela PA 136, hoje 
chamada de rodovia Edmundo Igreja, que liga 
as cidades de Castanhal e Curuçá. 

O Município de Curuçá, área cujas origens 
datam do século XVII, com uma área territo-
rial de 673,27 km, possui os seguintes limites: 
ao norte, Oceano Atlântico; ao sul Município de 
Terra Alta, ao leste, Município de Marapanim e a 
oeste;     Municípios de São Caetano de Odivelas 
e São João da Ponta. 

Figura 1: Localização do Município de Curuçá.
Fonte: <http://www.ivt-rj.net/ivt/edt/upl/livro_ tbc/no_pa_1.jpg

A referida análise foi uma refl exão ao lon-
go da escrita da dissertação, através da qual se 
buscou compreender, para além das realidades 
das reservas brasileiras, o contexto em que as 
mesmas estão inseridas, como no caso da RE-
SEX Mãe Grande, situada em uma sobreposição 
quase completa do município de Curucá. Além 
dessa preocupação percebeu-se a necessidade 
de se compreender de forma mais completa 
a situação de Curuçá como um município da 

Amazônia paraense, em que se nota claramente 
a falta de políticas públicas, as carências e o 
consequente baixo índice de desenvolvimento.

Esse esclarecimento se fez necessário 
para uma melhor compreensão desses territó-
rios sobrepostos no contexto sócio-histórico do 
Brasil contemporâneo, de maneira que possa 
ser entendido como certas regiões se desenvol-
vem aceleradamente, enquanto outras, princi-
palmente as do Norte e Nordeste, muito pouco 
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caminharam em tal direção, seja pelo conjun-
to de omissões governamentais, seja por ações 
inadequadas.

Essas ações e omissões no município de 
Curuçá geraram resultados em forma de plane-
jamentos equivocados, com pouco aporte de 
recursos, o que, por sua vez, ocasionou a im-
possibilidade de o local tornar-se de fato, agen-
te de melhores políticas para a sua população. 
(CHAVES, 2011). 

O MUNICÍPIO, O FEDERALISMO E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Nesse contexto, uma das compreensões 
mais importantes passa pelo estudo sobre o 
estabelecimento da forma federalista de ad-
ministração no Brasil. Assim, verifi camos que o 
Federalismo é uma forma de Estado originária 
do modelo republicano adotado nos Estados 
Unidos da América a partir de sua Constituição, 
no ano de 1787.  De acordo com Fiorillo (2009, p. 
128), o federalismo é “[...] uma forma de esta-
do, denominada Estado Federal ou Federação, 
caracterizada pela união de Estados–membros, 
dotados de autonomia político-constitucional”. 

A chegada da República no país aconte-
ceu através de um golpe militar, imposto, com 
pouca participação popular, tendo a fi nalidade 
de levar as oligarquias ao poder. O país passou 
a ser chamado de Estados Unidos do Brasil, com 
uma aparência que se podia acreditar embrio-
nária do sistema federativo, já que, de acordo 
com Baggio, (2006) fazia a combinação 

[...] de um sistema que procurou a manuten-
ção do poder das elites com a implementação 
de uma República Federativa, com sufrágio 
universal e descentralização político-adminis-
trativa, resultou na prática política conhecida 
como coronelismo, que dominou o cenário da 
época e ainda mantém, até os dias de hoje, 
fortes raízes em muitas regiões do Brasil. (BA-
GGIO, 2006, p.86).

A robusta estrutura local, instituída no 
período Colonial, com uma aliança com o poder 
central, aliada também à tradição no campo, 
trabalhada sem que o povo fosse integrado ao 
processo, levou ao perpetuamento do corone-
lismo como uma prática política corrente na 
história do país. Isso fez com que a população 
que se encontrava sob a proteção dos proprietá-
rios rurais fosse transformada, segundo Baggio 
(2006, p. 87), em máquinas eleitorais, defi nindo 
o “voto de cabresto”.

Leal (1975, p. 251) defi ne coronelismo 
como 

“[...] uma prática política que atua no redu-
zido cenário do governo local. Seu habitat são 
os municípios do interior, o que equivale dizer 
os municípios rurais, ou predominantemente 
rurais”.

O coronelismo, de acordo com Moás (apud 
BAGGIO (2006, p. 87), se caracterizava pela to-
tal falta de espírito público, predominando o 
espaço individual, em vez do comunitário. So-
mente em determinados locais acontecia o tra-
balho em prol do público, como a implantação 
de serviços de saúde e a construção de escolas, 
vistos como formas de manter a liderança mu-
nicipal, aparecendo o “voto de cabresto” para 
benefício de certos candidatos, preservando a 
supremacia do coronel da localidade.

Segundo Pedro (2005, p. 358-359), os co-
ronéis agiam de maneira direta nos períodos 
eleitorais. O poder dos mesmos residia em seus 
“currais eleitorais” e em tais épocas, fi cavam 
responsáveis de trazer os trabalhadores, que vi-
viam no interior, para as pequenas cidades onde 
aconteciam as eleições. Eles ofereciam aos tra-
balhadores alimentação, roupas e pagamento 
dos dias trabalhados. Em contrapartida, como 
a votação não era secreta, os trabalhadores vo-
tavam no(s) candidato(s) que fossem indicados 
pelos coronéis. Caso houvesse alguma oposi-
ção no local, utilizava-se da fraude eleitoral, 
incluindo-se nomes de pessoas já mortas, falsi-
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fi cando a lista que continha o nome dos eleito-
res, em uma forma chamada de “bico de pena”. 
O coronelismo sofre duros ataques com a cri-
se ocorrida no ano de 1929 e com as revoltas 
que apresentavam um forte cunho militar, tais 
como, o episódio do Forte Copacabana, no Rio 
de Janeiro, conhecido coma a primeira revol-
ta tenentista; a Revolta de 5 de julho de 1924, 
surgida em São Paulo para homenagear o mo-
vimento de 1922, a qual originou a conhecida 
Coluna Prestes, que, para Bóris Fausto (1972, p. 
112), foi “[...] o mais signifi cativo movimento 
tenentista no Brasil”; a Revolução de 1930, que 
conduziu Getúlio Vargas à Presidência, sendo 
resultado da perda da supremacia cafeeira.

A Constituição de 1934 teve a forte ascen-
dência da Constituição de Weimar, na Alema-
nha, e, no que se refere ao sistema federativo, 
não houve uma oratória em seu favor. Entretan-
to, houve um robustecimento dos municípios, 
que passaram a ter competência para a arreca-
dação dos tributos, ao mesmo tempo, em que 
os estados perderam espaço.

De acordo com Baggio (2006), não houve 
crescimento nacional nem autonomia política 
dos estados, e sim a proteção com grande par-
cialidade de alguns deles, o que fez com que 
o crescimento do país permanecesse desigual, 
propiciando a convivência de regiões pobres e 
outras ricas, fazendo com que as consequências 
dessa má distribuição sejam vistas ainda hoje 
através de várias difi culdades, tanto no que diz 
respeito ao sistema federalista, como da solu-
ção dos problemas sociais do povo brasileiro.

A Carta Magna de 1937 teve como grande 
característica a centralização de poder na fi -
gura do Presidente da República, podendo este 
nomear interventores e elaborar os decretos-
-leis, conforme esclarece Baggio (2006, p. 98): 

“[...] O caráter de República Federativa foi 
mantido, no entanto restou sufocado por uma 
distribuição de competência tributária que só 
acentuou o caráter centralizador do Estado 
Novo”.

A Constituição brasileira de 1946 manteve 
a República Federativa, tornando maior a auto-
nomia dos estados e municípios, entretanto não 
mais possibilitando que o governo Federal in-
terviesse nos Estados. Ainda nessa constituição, 
estruturou-se uma política que tinha por fi m o 
desenvolvimento regional. Na década de qua-
renta, de acordo com Baggio (2006), imensas 
diferenças regionais compunham a realidade 
brasileira, como o processo de industrialização 
centrado na Região Sudeste em prejuízo de ou-
tras regiões do país, que conviviam com a mi-
séria e a falta de assistência do Estado. Frente 
a esse verdadeiro caos social, aparece a preo-
cupação de implantação de uma política de de-
senvolvimento regional para o Brasil, surgindo, 
após a Constituição de 46, a Superintendência 
do Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
(SPEVEA), que objetivava solidifi car uma polí-
tica de desenvolvimento das bacias fl uviais da 
região.  Mais adiante, no fi nal do governo de 
Juscelino Kubitschek, que prossegue com aque-
la política, surge a Superintendência de Desen-
volvimento Regional do Nordeste (SUDENE).

Em prosseguimento à política que visava 
ao desenvolvimento do país, em momento ante-
rior ao Golpe de 1964, no governo João Goulart, 
foi apresentado o Plano Trienal idealizado por 
Celso Furtado, naquela época Ministro do Pla-
nejamento. O referido plano possuía itens não 
aprovados pelas elites fi nanceiras do país, como 
por exemplo, a proposta de uma Reforma Agrá-
ria. Não havendo sucesso no plano, a crise fi nan-
ceira do país agravou-se, provocando uma crise 
política de grande monta.

Naquele momento do país, Baggio (2006) 
comenta através do seu relato: 

[...] os movimentos sociais conseguem alcan-
çar uma margem de organização, aumentando 
assim as manifestações populares. No campo, 
os trabalhadores organizaram-se por meio das 
Ligas Camponesas; nas cidades, os estudantes 
organizados pela União Nacional dos Estu-
dantes (UNE) e os operários pelos sindicatos. 
Como reação à organização popular identifi -
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cada com Jango, os setores mais conservado-
res resistiram ao seu modo de governar. No 
campo, os proprietários de terra encaravam 
a Reforma Agrária quase como uma ofensa 
pessoal e, organizados, começaram a se ar-
mar. A vinculação de Jango com o sindicalismo 
também não agradou a elite urbana, ligada 
ao comércio e às indústrias. (BAGGIO, 2006, 
p.101- 102).

O quadro descreve uma situação políti-
ca de enorme gravidade, que atingiu seu ápice 
com o golpe militar, na data de 31 de março de 
1964, que conduziu o Brasil à Ditadura. 

O grupo de militares que assumiu o poder 
sabia que para sua permanência, seria necessá-
ria a centralização. 

A Constituição de 1967 aparece sob um 
Congresso fechado, sendo chamado somente 
para tornar o processo legal. As competências 
dos governadores de oposição eleitos foram 
bastante reduzidas, já que a Constituição atri-
buiu ao poder executivo a competência restrita 
de criar tributos, de fi xar alíquotas, isenções 
até mesmo nos de alçada estadual e municipal, 
fazendo com que o processo evoluísse para a 
centralização total das verbas, enfraquecendo 
o poder municipal e o estadual.

A ditadura trouxe difi culdades, explica 
Baggio (2006), ao sistema federativo ao redu-
zir a autonomia dos municípios e Estados e es-
vaziando o poder político dos entes federados, 
fortalecendo as elites. Assim, continuaram pelo 
país as práticas do coronelismo robustecidas 
pelas políticas de manutenção de poder dos mi-
litares. 

O crescimento econômico ajudou os mili-
tares a superar as difi culdades e crises e, for-
tifi cados, combatiam os movimentos contrários 
com muito rigor e brutalidade. Logo depois de 
uma corrente de manifestações em vários paí-
ses, mais precisamente em 13 de dezembro de 
1968, o governo federal anunciava à Nação o 
Ato Institucional nº 5, que fi cou em vigência por 
dez anos.

De acordo com Campos (2005, p. 588) 

“[...] qualquer cidadão poderia ser preso e per-
der seus direitos políticos por ordem do Poder 
Executivo”. E mais: os meios de comunicação 
passaram para a vigilância militar, houve a inge-
rência do poder executivo no poder judiciário; 
políticos forsm cassados, funcionários públicos, 
expulsos ou obrigados a se aposentar, enfi m, no 
dizer de Campos(2005),

[...] Foram suprimidas as garantias básicas do 
Estado de direito, como o mandado de segu-
rança para prisões e buscas e o habeas-corpus 
para crimes políticos. Nos meses seguintes, 
novos atos institucionais procuram legalizar a 
atribuição de poderes discricionários ao Exe-
cutivo. (CAMPOS, 2005, p. 588).

Baggio (2006) faz importante análise so-
bre o que resultou para o país da ditadura mi-
litar:

[...] As consequências desse período foram 
desastrosas para a concretização de uma na-
ção democrática. A repressão política à popu-
lação, além de impedir a participação do povo 
na tomada de decisões e na reivindicação de 
seus direitos, e ainda o descaso com a reso-
lução das questões sociais como a educação, 
gerou um grande espírito de apatia e aliena-
ção em nosso povo, já acostumado em muitas 
regiões a obedecer aos mandos dos coronéis. 
Até hoje vivemos refl exo deste período de 
opressão. (BAGGIO, 2006, p. 105).

O MUNICÍPIO NA ORDEM FEDERATIVA DA 
CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988

O processo de redemocratização ocorrido 
após o período de repressão política, observa 
Baggio (2006, p. 107), foi de vital importância 
para a reordenação da estrutura federalista ar-
ruinada durante a ditadura militar. Essa autora 
relata três fatos que possibilitaram tal aconte-
cimento: 

[...] as eleições para as instâncias subnacio-
nais, a promulgação da Constituição Federal 
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de 1988 (CF/88) e os debates políticos acerca 
da descentralização do poder político e admi-
nistrativo.

As eleições para governadores após uma 
fase de forte centralização de poder no governo 
federal teve um sentido de retomada de poder 
pelos governadores, que então passaram a ar-
ticular a campanha pelas eleições diretas para 
Presidente e lutar para rever a autonomia dos 
Estados brasileiros. Os governadores não fi ca-
ram sós, pois o povo saiu às ruas e se engajou na 
campanha das diretas e os movimentos sociais 
organizados atuaram para a construção de es-
paços públicos democráticos.

Santos (2005, p. 36) destaca também um 
forte “movimento municipalista” que se contra-
punha à centralização de verbas e poder pela 
esfera federal, e então forma-se uma “frente 
nacional de prefeitos” que defende o municipa-
lismo como condição para assegurar a  “gover-
nabilidade com base nos municípios”.

Quanto à autonomia municipal, é impor-
tante destacar que, no Brasil, o município não é 
somente uma corporação administrativa, e sim 
uma entidade política, o que signifi ca que as leis 
municipais possuem total sentido, só podendo 
ser anuladas mediante outra lei municipal ou 
se apresentarem dispositivos que atentem con-
tra a Constituição Federal. Quanto a esta lei 
maior do país, nela existe a previsão de que os 
municípios devem ser governados, segundo Dias 
(2008, p. 266), “[...] por uma lei orgânica ela-
borada e aprovada pela Câmara Municipal”.

Sobre o município, Dias (2008, p.264), 
afi rma: 

[...] é a unidade mais próxima da população, 
e dentro de seu território há áreas rurais e 
urbanas e uma sede, que tem a categoria de 
cidade, e que centraliza as atividades políti-
co-administrativas locais.

E assim, de acordo com o mesmo autor, 
sua autonomia no âmbito político-administrati-
vo se revela pelas autoridades municipais que 
são eleitas por seus cidadãos; na criação de 

estruturas para a administração local; na ins-
tituição, recolhimento e gestão de seus impos-
tos; no poder de fazer intervenção em temas 
vinculados ao desenvolvimento do município e 
na capacidade de exercer as competências pre-
vistas em lei.

Na esfera municipal, é possível notar de 
maneira mais clara as demandas da população, 
que em sua grande parte não são levadas em 
consideração pela esfera federal. O município, 
por estar fi sicamente mais próximo dos cida-
dãos, geralmente é o primeiro a receber pres-
são para a resolução de muitos problemas dos 
cidadãos brasileiros.  

Muitas funções do governo federal foram, 
de acordo com Dias (2008, p.266), transferidas 
aos municípios, promovendo um processo de 
fortalecimento destes, possibilitando que ve-
nham a se constituir um relevante “agente de 
desenvolvimento social”.

Mas, sobre a situação dos municípios bra-
sileiros, Kerbauy (2007) faz uma pertinente re-
fl exão, ao dizer que esses possuem pouca au-
tonomia política2, embora sejam autônomos no 
âmbito tributário e jurídico. 

A refl exão de Kerbauy (2007) é bastante 
pertinente, já que no Brasil milhares de municí-
pios, apesar de seres legalmente competentes 
para estabelecer tantas ações, são incapazes 
de fazer intervenção na realidade social, de 
instituir programas, de planejar e racionalizar 
a utilização de dinheiro público, dentre outros 
fatores, pelos poucos recursos de que dispõem, 
pela falta de estrutura administrativa para gerir 
políticas públicas e algumas vezes também pelo 
uso inadequado ou pelo desvio de recursos.

A refl exão acima se aplica ao município 
de Curuçá, como ente que possui autonomia 
em vários campos, entretanto não adquiriu ca-
pacidade política para intervir na vida de seus 
habitantes, de modo a produzir uma melhoria 

2 A referida autora considera autonomia como: “[...] 
capacidade dos governos municipais de defi nir e 
implementar uma agenda política e de políticas públicas” 
(KERBAUY, 2007, pág.4) .
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tão ansiada e principalmente tão necessária. O 
quadro social do município de Curuçá refl ete a 
incapacidade de planejar políticas públicas que 
produzam mudanças positivas no dia a dia de 
sua população. 

A RESERVA E O MUNICÍPIO: A 
SOBREPOSIÇÃO DOS TERRITÓRIOS

O Governo Federal, usando de suas atri-
buições, agiu em direção contrária à propos-
ta da descentralização, fez uma intervenção 
no território objetivando corrigir distorções e 
criou uma nova gestão daquele local, instituin-
do uma reserva extrativista. Criou assim um 
grande território disputado de poder, já que a 
RESEX possue um conjunto de políticas públicas 
jamais recebidas em nível municipal. 

 Observa-se a existência de dois tipos de 
territórios sobrepostos diferenciados, com ob-
jetivos bem distintos, sobre os quais incidem 
e se distinguem políticas públicas e ações di-
versas, havendo então duas ordens de com-
petências administrativas que se justapõem e 
recortam hoje, o território: uma de ordem fe-
derativa, que é o município, e o outro do poder 
central, regido pela implantação de políticas de 
proteção ambiental e em apoio às populações 
tradicionais, que são as unidades de conserva-
ção.  Em síntese, ocorre uma sobreposição de 
poderes. 

 

Figura 02: A sobreposição de territórios, reserva e município.
Fonte:<http://www.socioambiental.org/uc/3469/noti-
cias/43394>.

O problema da sobreposição de territó-
rios da Reserva Mãe-Grande e do município de 
Curuçá relaciona-se com as difi culdades por 
que passa a federação brasileira, sendo resulta-
do de sua própria história, uma vez que o poder 
do país em muitos momentos fi cou centralizado 
no ente federal, mas tinha sua sustentação nas 
oligarquias regionais. A divisão entre o central 
e o local foi vivida pelos brasileiros sem que se 
tenha conseguido efetivar uma descentraliza-
ção que viesse em favor da democracia e como 
forma de reduzir as desigualdades sociais.

Soares (apud BAGGIO, 2006) destaca a 
falta de democracia no Brasil como o empeci-
lho para a concretização do federalismo. Apa-
rentemente, a preocupação com o arcabouço 
jurídico e com o ideário da participação e da 
democracia foram bastante relevantes, propi-
ciando condições para a descentralização, en-
tretanto Aretche (apud BAGGIO, 2006) coloca 
um ponto importante para a discussão, dizendo 

[...] não ser sufi ciente que se reforme ape-
nas a escala ou âmbito da esfera respon-
sável pela decisão a ser tomada. É neces-
sário que se construam instituições cuja 
natureza e cujas formas específi cas de fun-
cionamento sejam compatíveis com os prin-
cípios democráticos que se espera produ-
zir. (ARETCHE apud BAGGIO, 2006, p.119).

Outra questão fundamental é colocada 
pelas refl exões de Souza (apud BAGGIO, 2006, 
p. 119) a respeito das desigualdades sociais 
oriundas de um demorado processo histórico, 
ao afi rmar que: 

[...] se refl etem em profundas diferenças nas 
condições fi nanceiras, políticas e administra-
tivas das entidades sub-nacionais e, conse-
quentemente, na sua capacidade de resposta 
às necessidades e demandas da população.

Se as condições são tão diferentes entre 
os municípios brasileiros, não se poder efetivar 
uma descentralização semelhante sem conside-
rar o que existe realmente em cada município 
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e sem a intervenção do ente federal naquela 
realidade.

Como resultado do exposto, temos, no 
Brasil, um grande número de municípios que 
não apresentam condições adequadas de pro-
gramar e estabelecer políticas públicas em real 
atendimento às necessidades dos seus habitan-
tes  tampouco seguir as diretrizes democráti-
cas de participação para o processo decisório 
destas.

De acordo com o que aqui descrevemos, 
é notória a relação que se pode fazer com o 
município de Curuçá, assim como com os milha-
res de municípios brasileiros, enfraquecidos e 
empobrecidos, que em sua grande maioria tam-
bém precisaram passar por desmembramentos, 
sem que houvesse uma efetivação de condições 
para que eles realmente se tornassem agentes 
de desenvolvimento local e, mesmo com relati-
va autonomia, pouco puderam fazer pelos seus 
habitantes no sentido de ir ao encontro de suas 
demandas, não tendo reais condições de efeti-
var por si sós políticas públicas relevantes.

No caso específi co de Curuçá, entre ou-
tros problemas, a ausência do apoio estadual 
e federal para o município, ao longo dos anos, 
gerou carências, deixou espaço para a insatis-
fação e motivou as discussões que alimentaram 
todo o movimento social que se direcionou para 
a criação da reserva extrativista.    

Se no município de Curuçá havia a estru-
tura jurídica e administrativa para gestar polí-
ticas públicas que melhorassem a vida de seus 
habitantes, não houve estrutura política para a 
chegada de ações que atendessem aos pescado-
res em suas demandas, e fi zessem uma gestão 
ambiental efi ciente. Mas, contraditoriamente, 
na Constituição de 1988, o município foi o ente 
que recebeu a autonomia porque estava mais 
próximo dos cidadãos, para então agir em favor 
deles.

O caso específi co dessa sobreposição de-
corre de um federalismo que se deu e continua 
a acontecer no país em nível artifi cial, emi-
nentemente formal, segundo a conclusão de 

Baggio, com determinada orientação de auto-
nomia municipal que não se concretizou em sua 
totalidade.

Na disputa dos territórios, em uma total 
desproporcionalidade de forças, surge, de um 
lado o ente enfraquecido, que é o município de 
Curuçá, e do outro a RESEX, um território com 
todo apoio da União como o ente mais forte em 
nível de recursos e políticas da federação e que 
concentra mais poder, tendo maior possibilida-
de de efetivar suas competências. 

Destaca-se aqui que, ao já estabelecido 
contexto do município, a Reserva Extrativista 
chega para se sobrepor àquele território, sem 
que muitos soubessem do que se tratava e co-
meça a movimentar, primeiro de forma lenta, 
os ajustes para conformar o novo território. De-
pois, mais rapidamente, em função das políti-
cas públicas, do cadastramento das famílias, e, 
posteriormente, das entregas das habitações, 
barcos, apetrechos de pesca, geladeiras, free-
zers, isopores, bicicletas, máquinas de costura, 
máquinas de açaí etc.

No acompanhamento do dia a dia do mu-
nicípio, nas entrevistas, nas reuniões e na bi-
bliografi a, observamos que a falta de condições 
de igualdades nas disputas entre o município e a 
RESEX leva a disputa de poder e espaço político 
para dentro desta, em especial ao seu Conselho 
Deliberativo, despertando os mais variados jo-
gos de interesse. 

A sobreposição movimentou a já acirrada 
esfera política municipal de Curuçá no período 
eleitoral de 2008 e poderá continuar a fazê-
-lo nos próximos pleitos se não acontecer mu-
danças nos contextos políticos dos territórios. 
A situação aqui descrita afeta diretamente a 
gestão do Conselho Deliberativo da RESEX Mãe 
Grande de Curuçá.

Tais disputas de poder, mesmo que bem 
disfarçadas, são visíveis e existem em função 
das carências dos habitantes do município, do 
atendimento de parte das necessidades, que 
estão acontecendo através das políticas pú-
blicas da RESEX e pelo signifi cado do Conselho 
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3 Ver CHAVES, 2011, p.157 - ANEXOS

4 Ver quadro de órgãos/entidades e representantes. 
In Chaves, 2011, p. 120 a 122.
5 Ver CHAVES, 2011, p.157 - ANEXOS

como instituição de grande visibilidade nas es-
feras governamentais e por ali estarem várias 
lideranças da pesca e de associações da socie-
dade civil, da RESEX e do município.

CONSELHO DELIBERATIVO: CONFLITOS E 
DISPUTA DE PODER

No Conselho Deliberativo da RESEX Mãe 
Grande, encontram-se várias lideranças que 
estão à frente de ONGs, representações da so-
ciedade civil e da RESEX, contando ainda com 
a presença de órgãos públicos das esferas fede-
ral, estadual e municipal. Entre essas lideran-
ças, destacam-se o Prefeito e o Vice-Prefeito do 
município de Curuçá. 

O primeiro é o conselheiro titular, que re-
presenta a Prefeitura Municipal; o segundo é o 
conselheiro titular da Paróquia de Nossa Senhora 
do Rosário. Ambos disputando e reafi rmando as 
suas lideranças.

Observa-se que na Portaria de número 24, 
de 9 de março de 20063 do IBAMA, que instituiu 
o Conselho Deliberativo da RESEX, a Prefeitura 
Municipal de Curuçá não se confi gurava como 
membro, e sim a Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente. Em um momento posterior, no ano 
de 2009, na gestão do Prefeito atual de Curu-
çá, a Prefeitura Municipal de Curuçá aparece 
como membro titular e a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente de Curuçá como suplente4. 

Pouco depois, no ofício circular de nº 
014/2010/CR5 – 22 de fevereiro de 2010, que 
faz a convocação do conselho deliberativo da 
RESEX Mãe Grande, a Prefeitura aparece como 
titular e suplente, sendo seus representantes os 
senhores Fernando Alberto Cabral da Cruz (Pre-
feito) e Almir Cardoso Ribeiro (Procurador da 
Prefeitura Municipal de Curuçá).

Percebe-se que primeiramente o prefeito 
poderia indicar como membro o próprio Secre-
tário do Meio Ambiente do município ou outro 

assessor, mas chamou para si a representação. 
O vice-prefeito, sem a possibilidade de repre-
sentação direta naquele contexto, é chamado 
pela referida Paróquia, na condição de católi-
co praticante, para fazer a sua representação, 
recebendo procuração ofi cial para agir desta 
forma.

Assistindo às reuniões e realizando as 
entrevistas, observou-se, que os demais con-
selheiros das associações da sociedade civil e 
órgãos municipais tendem para uma ou para 
outra dessas lideranças, demonstrando tendên-
cias e preferências, o que torna aquele espa-
ço altamente disputado pelos dois líderes aqui 
citados. A RESEX, como território de políticas 
públicas, já gerou rendimentos políticos e con-
duziu àqueles dois líderes ao Poder Executivo 
Municipal, nas eleições de 2008 e ainda poderá 
produzir muito mais resultados se permanecer 
aquele padrão de atendimento às necessidades 
do pescador.

Em acordo pré-eleitoral, os atuais Prefei-
to e Vice-Prefeito, no momento da formação da 
chapa para concorrer à Prefeitura, defi niram as 
áreas de atuação e divisão de secretarias, em 
especial as de Pesca, Agricultura e Meio Am-
biente - mais intimamente ligadas ao Conselho 
Deliberativo. 

A dissensão entre ambos, em momento 
posterior às eleições, deu-se pelo não cumpri-
mento do acordo, fazendo com que o Vice-Pre-
feito criasse em sua própria casa um gabinete, 
de onde conduz seu trabalho e orienta as ações 
para a RESEX Mãe Grande. 

Podemos concluir que o acordo políti-
co tornara-se inviável em um município fraco 
e descapitalizado. A presença da Reserva e de 
seu órgão administrativo, o Conselho, apresen-
ta uma possibilidade de suprimento de deman-
das, através do apoio do governo federal, o que 
lhe garante dentre outras coisas o suporte fi -
nanceiro.
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A cessão dessas três secretarias isolaria a 
autoridade municipal de sua participação nas 
reuniões do Conselho. Delineado esse cenário, 
o acordo é desfeito e o prefeito assume a re-
presentação do município. Isolado, o Vice Pre-
feito, consegue integrar o conselho através da 
representação da Paróquia de Nossa Senhora do 
Rosário, numa clara tentativa de contornar po-
liticamente a situação.

 Fora do lócus ofi cial do Conselho, entre 
o cotidiano do município e o da RESEX e princi-
palmente durante as assembleias, as duas for-
ças atuam com suas presenças fortes e seguem 
a disputar aquele espaço político, pois dali há 
grandes chances de sair o próximo Prefeito do 
município de Curuçá.

A criação de reservas extrativistas, cada 
vez mais comuns na região Amazônica, implica 
problemas muito sérios para além da questão 
ambiental, ligados em especial à estrutura de 
poder local e à gestão do território. 

A criação da reserva, como um territó-
rio da ação pública, faz com que as comuni-
dades da área, em especial as ligadas à fi gura 
do pescador, sejam atendidas por uma série de 
políticas públicas que vão desde as habitações 
aos apetrechos de pesca; bicicletas; geladeiras; 
máquinas de açaí; de costura; motor de popa e 
projetos coletivos como abertura de estradas, 
saneamento e trapiches. Estas constituem a 
real representação da reserva para a maioria 
da população do município, já que a ideia da 
preservação ambiental não se estabeleceu de 
maneira convincente e efetiva.

Essas políticas, dentre outras tantas, in-
cidiram sobre uma região esquecida pelas polí-
ticas de desenvolvimento, com enormes carên-
cias que o município não foi capaz de solucionar. 
Como ente político mais próximo da população, 
não dispõe de recursos e possibilidades para 
solucionar efetivamente as demandas de seus 
habitantes, o que leva esta esfera de poder a 
transferir seu espaço político para dentro da 
Reserva, em especial ao seu Conselho Gestor.

A grande importância e visibilidade do 

Conselho Deliberativo na dinâmica do municí-
pio, pela presença de lideranças da sociedade 
civil, órgãos públicos das variadas esferas e 
com possibilidade de atendimento de deman-
das ligadas à RESEX Marinha, especifi camente 
ao pescador, faz com que um espaço público 
destinado a discutir a gestão da reserva se tor-
ne um lugar altamente disputado pelos líderes 
locais, transferindo a disputa política da admi-
nistração municipal para o Conselho da RESEX.  

Setores sociais ligados à fundação da RE-
SEX Mãe Grande queixam-se desse problema,  
alegando que o espaço da reserva não se cons-
titui como lugar para a resolução dos problemas 
sociais e econômicos do município. Seu papel 
estaria em auxiliar esse processo, mas não em 
sua solução, como podemos observar na fala 
do conselheiro da Paróquia, senhor Jorge Luis 
Macedo da Rocha:  

[...] A reserva não veio para resolver os pro-
blemas socioambientais do município, veio 
para contribuir neste processo [...]. Órgãos 
públicos municipais estão transferindo essa 
responsabilidade para a reserva [...] não po-
demos assumir o que não é nosso, a popula-
ção começou a entender a reserva como o 
principal agente de resolução de problemas 
[...] não temos estrutura para trabalhar isto 
a contento. 

Mesmo com as alegações acima, percebe-
-se que muito pouco resta ao poder público 
municipal, na fi gura do prefeito de Curuçá, 
detentor do cargo político mais importante em 
um município pobre, com baixíssimo índice de 
desenvolvimento, que não consegue atender 
nem as necessidades básicas de saúde, educa-
ção, saneamento, entre outras, em função de 
tão poucas verbas que dispõe para a solução de 
problemas históricos.

A ida do poder municipal para o Conselho 
pode representar uma tentativa de sobrevivên-
cia no cenário político daqueles territórios so-
brepostos e um ensaio para se manter inserido 
em um espaço que possa lhe render outros re-
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sultados positivos em pleitos eleitorais futuros. 
A sua ausência naquele espaço poderia levar, 
como representante maior de um município es-
vaziado de políticas públicas, ao isolamento e a 
um provável ostracismo.

A descrição do problema da sobreposição 
dos territórios da RESEX Mãe Grande e do muni-
cípio de Curuçá, se continuar no mesmo modelo 
hoje vigente, tende a um quadro de permanên-
cia dos confl itos entre a RESEX e o poder muni-
cipal.

Mesmo que haja mudança de atores, há 
poucas possibilidades de redução do problema, 
que se origina como consequência de um fede-
ralismo que não se concretizou efetivamente no 
país e de um municipalismo que alcançou pou-
quíssimos resultados, além da estrutura formal 
e legal.

A elevação de categoria ao município, 
ocorrida na Constituição de 1988, pouco adian-
tou sem o aporte de verbas e estruturas demo-
cráticas que se coadunassem com os resultados 
desejados. As consequências são pequenas mar-
gens de manobra dos Prefeitos, principalmente 
dos de menor tamanho e renda, como o muni-
cípio de Curuçá, precisando ir constantemente 
à capital federal pedir mais verbas e na neces-
sidade dos habitantes virem até Belém con-
seguir consultas médicas, tratamento de saú-
de, escola, trabalho, dentre outras situações.

Ainda no tocante ao Conselho é evidente 
o problema relacionado à participação dos con-
selheiros nos debates, já que a falta de infor-
mações de muitos membros impede a participa-
ção efetiva na tomada de decisão. Outro fator 
é a participação de funcionários públicos desig-
nados impositivamente, sem pré-requisitos,  o 
difi culta a contribuição destes nas discussões de 
maneira relevante, entre outros aspectos. 

A ideia de que os Conselhos se encon-
trariam totalmente voltados para um ideal de 
neutralidade, de uma gestão pública isenta de 
jogos de poder, direcionada para os interesses 
maiores da sociedade em um contexto em que 

6 Entrevista realizada no município de Curuçá em março 
de 2010.

todos possuam igualdade de condições, vai mos-
trando assim suas difi culdades e fragilidades, 
ainda não alcançando os resultados esperados.

O Conselho espelha as próprias difi culda-
des existentes na sociedade, a partir da dinâ-
mica do poder local. Desta forma, evidencia-
-se a necessidade de não se pensar somente na 
ampliação da gestão por conselho, mas de criar 
condições para que esta realmente se efetive 
de forma democrática. 

Reconhecemos no entanto a importância 
de instrumentos como esse para a democracia, 
principalmente em regiões marcadas pela falta 
de participação popular nos processos decisó-
rios, através da inclusão de segmentos como os 
pescadores, marisqueiras, caranguejeiras etc. 
Em contextos em que ainda há o predomínio de 
uma cultura de obediência, a gestão por conse-
lho constitui-se como uma importante forma de 
aprendizagem democrática.

É um modelo recente que necessita de 
amadurecimento e do aprofundamento de es-
tudos que possam auxiliar na ampliação de seu 
caráter democrático e observação de resulta-
dos. Seu crescimento depende do desenvolvi-
mento de uma participação mais ativa de seus 
membros e de uma representação efetiva dos 
setores a que pertençam, visando acima de 
tudo ao desenvolvimento social e ambiental da 
RESEX. 

O problema, tal qual se apresenta, não 
possui fácil solução. Em um primeiro momento, 
envolve uma difícil e demorada reforma no sis-
tema do federalismo na tentativa de amenizar 
a situação de pobreza e o isolamento dos pe-
quenos municípios brasileiros, em especial na 
região Amazônica. 

 Em segundo lugar, mediante a difi culda-
de de solucionar o problema do Federalismo, 
acreditamos que exista a necessidade de uma 
reforma jurídica e institucional nos conselhos 
desse tipo de Reserva, permitindo que esta pos-
sa conviver de forma mais efi ciente com a in-
serção de interesses outros que adentram esse 
espaço que não a sua própria gestão, para que 
predomine a ação coletiva em detrimento das 
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ações e dos discursos políticos individuais. 
E como não existirá blindagem que impe-

ça a entrada de jogos políticos na Reserva, em 
especial na realidade apresentada, é necessá-
rio que o conselho encontre mecanismos de, 
dentro desta realidade, manter-se atuante na 
resolução dos problemas da RESEX Marinha Mãe 
Grande de Curuçá, tanto os de caráter ambien-
tal, como os de defesa e representatividade das 
comunidades locais.
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RESUMO
A introdução da expressão “Gestão da Qualidade” (GQ) no âmbito educacional se deu quando a 
crítica ao caráter autoritário e conservador da administração implantado pela ditadura e absor-
vido pela escola foi sendo problematizado. O objetivo do trabalho é analisar o processo de im-
plantação da GQ em uma instituição educativa. Foram investigadas as ações desenvolvidas pela 
escola visando à GQ, ao longo de dois anos (2008-2010), salientando seu propósito, possíveis 
benefícios, problemas, difi culdades e conquistas. A metodologia adotada possibilitou uma abor-
dagem qualitativa do campo (MINAYO, 2003), uma vez que se adotaram como procedimentos 
de investigação questionários, entrevistas e diário de campo. As respostas das perguntas dos 
questionários e das entrevistas foram processadas mediante “Análise de Conteúdo” (BARDIN, 
2004). Emergiram quatro categorias, cada uma com duas subcategorias: 1- objetivos, melhoria 
na comunicação entre a comunidade escolar e aperfeiçoamento do serviço prestado; 2- me-
lhorias, comunicação e envolvimento e otimização do trabalho; 3- difi culdades, resistência à 
mudança e falta de entrosamento dos professores; e 4- avaliação, desafi o positivo e processo 
contínuo. Constatou-se viabilidade na implantação do sistema de GQ na escola, pois promove 
um processo descentralizado das tomadas de decisões e assegura melhoria na comunicação em 
toda a comunidade escolar. 

Palavras-chave: Gestão da Qualidade. Escola. Educação. Administração.

ABSTRACT
The introduction of the expression “Management Quality” (MQ) to the educational scope ha-
ppened when the criticism at the authoritarian and conservative characteristic of the admi-
nistration implanted by the dictatorship and absorbed by schools was been problematized. 
The aim of this article is to analyze the implementation process of the MQ to an educational 
institution. Actions developed by a school towards MQ were investigated for two years (2008-
2010), highlighting its purpose, possible benefi ts, problems, diffi culties and accomplishments. 
The adopted methodology enabled a qualitative fi eld approach (MINAYO, 2003), once it was 
adopted as investigation procedures questionnaires, interviews and fi eld journal. The ques-
tionnaires and interviews answers were processed through “Content analysis” (BARDIN, 2004). 
Four categories emerged, with two subcategories each: 1- purposes, school community com-
munication improvement, and provided service enhancement; 2- improvements, communica-
tion and engagement, and work optimization; 3- diffi culties, change resistance and lack of 
teachers’ empathy; 4- evaluation, positive challenge and continuous process. The viability of 
the implementation of the MQ system to schools has been verifi ed, once it promotes decen-
tralized decision making process and it assures communication improvement among the whole 
school community.

Keywords: Quality management. School. Education. Administration.
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INTRODUÇÃO

Os termos gestão, gestão democrática, 
gestão participativa e gestão da qualidade têm 
sido empregados corriqueiramente, na lin-
guagem usual, repletos de imprecisões e sub-
jetividades, inclusive sendo utilizados como 
sinônimos ou como designadores de situações 
diversas. Apesar de não haver consenso, exis-
te razoável concordância acerca de o cons-
truto gestão signifi car a “nova visão” sobre a 
administração de uma realidade, envolvendo 
conceitos a respeito da gestão coletiva, demo-
crática e dialogada (CURY, 2002; FREITAS, 2007; 
DOURADO, 2007).

Segundo Cury (1997), o sentido etimoló-
gico do termo gestão vem de “gentio”, que por 
sua vez advém de “gerere” (trazer em, produ-
zir). Assim, “gestão confi gura-se o ato de ad-
ministrar um bem fora-de-si (alheio) e também 
algo que traz em si porque nele está contido. 
E o conteúdo deste é a própria capacidade de 
participação, sinal maior da democracia” (p. 
27).

Os debates acerca dessa temática foram 
enfatizados a partir de meados da década de 
1970, pois reacendia um contexto marcado pela 
reabertura política, após duas décadas de dita-
dura militar, em que a sociedade civil brasilei-
ra, através de movimentos político-sociais, an-
siava pelos princípios democráticos norteadores 
das relações e práticas sociais. Luce e Medeiros 
(2006) relatam que, ao longo da década de 1970 
e início de 1980, as lutas das classes trabalha-
doras em prol do direito à escola pública, bem 
como os movimentos dos professores e de toda 
a sociedade civil pelo retorno à instituciona-
lidade democrática, revestiram de novos pre-
dicativos o campo da gestão da educação: os 
princípios democráticos.

De acordo com Warde (1992), foi no de-
correr da década de 1980 que se aprofundou o 
processo de democratização política da socie-
dade brasileira e aumentou a pressão para que 
o diretor escolar revelasse sua face de educa-

dor e mediador das tomadas de decisões, inclu-
sive questionando a direção da escola por um 
só indivíduo, de maneira autoritária. Ao longo 
desse processo, foi ganhando força a proposta 
de direção colegiada, ou gestão participativa, 
formada por todos os membros envolvidos no 
processo educativo. 

Estudiosos como Krawczyk (1999), Libâ-
neo (2004, 2005), Brzezinski (2008) afi rmam 
que, nos últimos 15 anos, a discussão educacio-
nal no continente latino-americano sofre deslo-
camentos importantes na direção do reforço à 
educação básica e, em especial, à sua qualida-
de. As razões disso devem ser buscadas dentro 
da própria evolução dos sistemas de educação, 
nas novas exigências do mercado, que se apre-
sentaram em outras tendências relativas espe-
cialmente à gestão escolar e às medidas para 
assegurar a qualidade do ensino (SHIROMA, 
2002). Analisar a administração da educação 
desenvolvida na escola implica refl etir sobre as 
políticas de educação. Isto porque

há uma ligação muito forte entre elas, pois a 
gestão transforma metas e objetivos educa-
cionais em ações, dando concretude às dire-
ções traçadas pelas políticas (BORDIGNON e 
GRACINDO, 2004, p.147).

A gestão, se entendida como processo po-
lítico-administrativo contextualizado, coloca-
-nos diante do desafi o de compreender que é 
a sociedade quem defi ne os objetivos e metas 
educacionais e estas podem variar de acordo 
com a necessidade social do mercado produti-
vo.

A introdução da expressão “gestão da 
qualidade” no âmbito educacional se deu jus-
tamente quando o caráter autoritário e con-
servador da administração - implantado pela 
ditadura e absorvido pela escola - foi sendo 
problematizado. A partir dos anos de 1970-80, 
com a ascensão da luta social pela democrati-
zação do ensino e da escola, buscou-se desvin-
cular a administração escolar de sua dimensão 
técnica, imbuída de características como co-
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mando e controle tecnocrático, dando lugar a 
uma gestão educacional compromissada com a 
transformação social e a democratização da to-
mada de decisões que possibilitasse, através do 
diálogo, o envolvimento coletivo para articular 
refl exões e ações compartilhadas em prol da 
educação com maior qualidade (ROSAR, 1999).

Diante desse cenário, emerge a neces-
sidade de refl etir a respeito da denominação 
Gestão da Qualidade (GQ) e as implicações 
da implantação dessa mudança administrativa 
nas práticas de organização e planejamento de 
ações comprometidas com a democratização da 
gestão da escola. Assim, frente a essas questões, 
o presente estudo discute a função e o papel do 
gestor escolar com base nas novas concepções 
de GQ na escola, inerente à gestão democrá-
tica da educação. Essas concepções procuram 
promover certa fl exibilidade e descentralização 
no âmbito escolar. Buscam, portanto, incenti-
var maior participação do coletivo no intuito de 
alcançar a melhoria do funcionamento institu-
cional e consecutivamente de toda a educação 
escolar. 

O objetivo deste trabalho é analisar o pro-
cesso de implantação da GQ em uma instituição 
educativa, salientando as nuances relevantes 
que fomentaram a realização dessa proposta. 
Para contemplar esse estudo, foram investiga-
das as ações desenvolvidas pela escola visando 
à GQ, ao longo de dois anos, evidenciando seu 
propósito, possíveis benefícios, difi culdades e 
conquistas.

Uma educação de qualidade não pode ser 
obtida com sistemas educacionais envoltos em 
burocracias lentas e centralizadoras, preocupa-
dos excessivamente com normas e regulamen-
tos e com uma estrutura hierárquica que não 
lhes confere agilidade na solução de problemas 
(PALADINI, 1990). Escolas bem dirigidas e orga-
nizadas são mais efi cazes na conquista de seus 
objetivos, que se concentram, resumidamente, 
em formar cidadãos críticos e atuantes, bem 
preparados para dar continuidade aos estudos 
e capazes de obterem sucesso no mercado de 

trabalho. Posto isso, justifi ca-se a implantação 
desse sistema de GQ que visa à excelência da 
prestação do serviço de ensino. 

Paladini (2004) entende que a importân-
cia da qualidade é decorrente do objetivo bá-
sico de uma organização: sobreviver. No atual 
cenário, em que muitos colégios públicos e 
privados estão surgindo para atender a deman-
da do mercado, a preocupação em oferecer 
um serviço de qualidade deve ser concebida 
como pilar fundamental. Afi nal, já não se ad-
mite mais a ideia de que os diretores são os 
únicos responsáveis pela sobrevivência e pelo 
sucesso de suas organizações, pois na GQ as to-
madas de decisões, concretizadas em ideias e 
ações, são compartilhadas por representantes 
de todas as instâncias constituintes da escola.

Chama-se de liderança a visão, a integri-
dade que inspira o trabalhar conjuntamente 
para atingir metas coletivas. 

A liderança efi caz é identifi cada como a capa-
cidade de infl uenciar positivamente os grupos 
e de inspirá-los a se unirem em ações comuns 
coordenadas (CHIAVENATO, 1994, p. 17). 

Os bons líderes são aqueles que reduzem 
as incertezas e estimulam a cooperação e o 
trabalho em conjunto para tomada de decisões 
acertadas. 

O líder efi caz deverá agir adequadamente 
em diferentes momentos, trabalhando de for-
ma competente, para facilitar a resolução de 
problemas, de forma coletiva com seu grupo. 
Para isso, identifi car as habilidades de cada in-
divíduo, delegando autoridade com a fi nalida-
de de construir equipes participativas, torna-se 
muito importante. Assim, confi gura-se impres-
cindível incentivar a participação de coorde-
nadores, professores, funcionários, pais e alu-
nos no planejamento de ações que vão ajudar 
o desenvolvimento da escola e também auxi-
liar no processo de tomada de decisão (PAULA; 
SCHNECKENBERG, 2008).

Vale mencionar que as atuais políticas de 
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descentralização estimulam a revisão do ato 
administrativo na escola para adequá-lo aos 
novos conhecimentos científi cos e tecnológicos 
e mantê-lo sensível aos problemas da socieda-
de contemporânea. Vinculado a isso, propõe-
-se, também, uma renovação metodológica e o 
fortalecimento das relações da escola com seu 
meio social imediato.

Ao tratar da GQ na escola, não se concebe 
apenas uma determinada organização detento-
ra da racionalização do trabalho escolar para 
alcançar supostos resultados, uma produção 
institucional da escola guiada por um líder auto-
ritário (PARO, 1997). Idealiza-se, em oposição, 
uma renovação dos dispositivos de controle que 
garantam níveis mais altos de governabilidade, 
que assegurem às relações de cooperação tra-
balho em equipe, confi ança e legitimidade das 
decisões com comprometimento e envolvimen-
to coletivo (KRAWCZYK, 1999).

METODOLOGIA

A metodologia adotada na investigação 
possibilitou uma abordagem qualitativa do cam-
po de estudo (MINAYO, 2003), uma vez que se 
adotaram, como procedimentos de investiga-
ção, o estudo bibliográfi co acerca da temática, 
questionários, entrevistas e o diário de campo, 
permitindo observar e analisar minuciosamente 
a implantação da Gestão da Qualidade na ins-
tituição educacional pesquisada. Além disso, 
ouviram-se as percepções não apenas dos dire-
tores, mas de todos os membros envolvidos com 
a escola: coordenadores, professores, demais 
funcionários, pais e alunos. Não se pode olvidar 
que, de acordo com André e Lüdke (1986, p. 
03), “como atividade humana e social, a pes-
quisa traz consigo, inevitavelmente, a carga de 
valores, preferências, interesses e princípios 
que orientam o pesquisador”.

Minayo (2005, p. 27), quanto à aborda-
gem qualitativa, confi rma a ideia supracitada 
relatando:

Embora apresentadas de várias formas, as 
abordagens qualitativas têm características 
comuns. Em primeiro lugar, referem-se à ne-
cessidade de levar em conta a participação 
e as percepções dos sujeitos envolvidos na 
criação e na implementação dos programas 
sociais. Em segundo lugar, consideram as rela-
ções e as percepções como parte fundamental 
dos eixos e limites das ações. 

No tocante ao critério de classifi cação 
proposto por Vergara (2003), a presente pesqui-
sa pode ser classifi cada, quanto aos fi ns, como 
estudo de caso, uma vez que fi ca circunscrita 
à análise dos canais participativos introduzidos 
pelos membros formadores da escola pesquisa-
da, como instituição de ensino, no período de 
2008 a 2010.

O colégio particular é de médio porte e 
atende a clientela de classe econômica con-
siderada média, que geralmente reside nos 
bairros próximos à instituição. Com mais de 
vinte e cinco anos de funcionamento, o Colé-
gio Irmã Maria Montenegro situa-se na Avenida 
Washington Soares, nº. 2400, no bairro Edson 
Queiroz, na cidade de Fortaleza, do Ceará.

Para o desenvolvimento do estudo, optou-
-se por um colégio da rede privada pelo fato de 
não haver sido encontrada escola pública que 
adotasse a implantação da proposta da gestão 
de qualidade, além de apresentar abertura ne-
cessária e adequada ao desenvolvimento da 
pesquisa, possibilitando sua realização.

O estudo teve início com a pesquisa bi-
bliográfi ca de livros, teses, dissertações e ar-
tigos publicados em revistas ou periódicos que 
tratassem da temática. De posse dos trabalhos 
previamente desenvolvidos, procedeu-se à se-
leção de produções científi cas relevantes, de 
modo a fundamentar claramente o conceito de 
gestão de qualidade, a assegurar que a insti-
tuição investigada realmente implantava a pro-
posta em estudo e a garantir o ineditismo da 
pesquisa.

Colaboraram com o estudo 100% dos in-
tegrantes: núcleo gestor, professoras polivalen-
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tes, funcionários auxiliares, assistentes de se-
cretaria e mecanografi a, bem como percentual 
representativo de pais e alunos.

Os instrumentos de coleta de dados utili-
zados foram: diário de campo, no qual se ano-
tavam observações pertinentes a respeito da 
instituição e relatos informais dos envolvidos 
no estudo; entrevistas não estruturadas, para 
sondar as percepções da comunidade escolar 
acerca da GQ; e questionário, constituído de 
oito perguntas subjetivas, que visavam a ad-
quirir informações acerca da implantação da 
proposta da GQ na escola, bem como possíveis 
problemas e vantagens ocasionados com o novo 
método de gestão.

As entrevistas foram realizadas oralmen-
te com professores, pais, alunos e funcioná-
rios, permitindo uma conversa direcionada ao 
objetivo da pesquisa e a confi guração de uma 
forma de interação singular entre a pesquisado-
ra e os interlocutores (CHIZZOTTI, 1991). Esse 
procedimento possibilitou a obtenção de um 
apanhado de depoimentos e informações rele-
vantes em clima amistoso. Pois, “mais do que 
verdades e fatos, se constrói um rico material 
sobre versões, opiniões, descrições peculiares, 
criadas na interação de dois interlocutores, ou 
seja, nos interstícios de uma relação, em uma 
interview do pesquisador e seu entrevistado” 
(DESLANDES, 2005, p. 170).

As perguntas dos questionários foram li-
das pela pesquisadora uma a uma, explicitando 
o objetivo do instrumento e esclarecendo qual-
quer dúvida que emergisse ao longo da explica-
ção. Foram respondidas, individualmente, por 
todo o núcleo gestor de próprio punho. Como 
descreve Martins e Theóphilo:

O questionário é um importante e popular ins-
trumento de coleta de dados para uma pes-
quisa social. Trata-se de um conjunto ordena-
do e consistente de perguntas a respeito de 
variáveis e situações que se deseja medir ou 
descrever. O questionário é encaminhado para 
potenciais informantes, selecionados previa-
mente, tendo que ser respondido por escrito 

e, geralmente, sem a presença do pesquisa-
dor (2007, p. 90).

As respostas às perguntas abertas do 
questionário, bem como as das entrevistas, fo-
ram processadas mediante “Análise de Conteú-
do”, segundo Bardin (1977, 2004), para a iden-
tifi cação dos temas principais. O referido autor 
explica que 

classifi car os elementos em categorias impõe 
investigação do que cada um deles tem em 
comum com os outros. O que vai permitir o 
seu agrupamento é a parte comum existente 
entre eles. A categorização é comum em nos-
sa vida (BARDIN, 2004, p. 118).

Logo, a análise de conteúdo é um conjun-
to de técnicas de análise de comunicação que 
visa a obter, mediante procedimentos sistemá-
ticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores que permitam inferên-
cias de conhecimentos relativos às condições 
de produção e recepção destas mensagens.

De acordo com esse referencial, os dados 
foram estruturados de maneira organizada para 
viabilizar um exame mais consistente, sem per-
der a visão do todo, possibilitando conclusões 
baseadas na subjetividade de cada membro in-
vestigado. Nesse sentido, as respostas das en-
trevistas foram assim agrupadas: 1º) Dividiram-
-se as respostas em dois grandes grupos: as dos 
funcionários e as dos pais e alunos; 2º) Agrupa-
ram-se as respostas que se assemelhavam bas-
tante, mesmo não sendo iguais; 3º) Juntaram-
-se todas as respostas iguais; 4º) Agruparam-se, 
fi nalmente, as respostas em categorias defi ni-
das pela frequência com que apareciam. 

As respostas dos questionários foram 
agrupadas de forma diferente daquelas colhidas 
pela entrevista, pois o número era pequeno e 
não houve respostas iguais. Assim, foram agru-
padas primeiramente as respostas semelhantes 
e, em seguida, formularam-se categorias e sub-
categorias baseadas em objetivo, melhorias, 
difi culdades e avaliação da GQ.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diferentemente da maior parte das insti-
tuições de ensino presentes no Estado, a partir 
da observação, pode-se perceber que a escola 
possui boa infraestrutura física. Conta com la-
boratório de informática atualizado; biblioteca 
com variedades de livros e acessível às crianças 
e funcionários; secretaria; coordenação; classes 
e direção com salas específi cas, amplas, limpas, 
espaçosas, organizadas e climatizadas; além de 
quadra poliesportiva; área de lazer com pátio 
e parquinhos; bebedouros; banheiros coletivos 
em quantidade sufi ciente e limpos, dentre ou-
tros. A propósito, a instituição de ensino possui 
uma infraestrutura privilegiada.  

O Colégio funciona em dois turnos (ma-
nhã e tarde). A maioria dos funcionários - di-
retores, coordenadores, secretários, auxiliares, 
técnicos-administrativos, serventes, porteiros, 
dentre outros - cumpre carga horária de oito 
horas diárias. Excluem-se apenas os professores 
contratados, que atuam no sistema de hora/
aula ou os polivalentes, que trabalham apenas 
um expediente. Constatou-se também um cli-
ma cordial entre os funcionários, que colabora-
vam entre si constantemente, tratando-se com 
respeito e frequentes brincadeiras amistosas. 

Para a implantação da GQ na escola, o 
núcleo gestor optou por tomar como referen-
cial teórico, para fundamentação dessa pro-
posta, os seguintes livros publicados por Cosete 
Ramos: Excelência na educação: a escola de 
qualidade total, 1992; Pedagogia da qualidade 
total, 1994; e Sala de aula da qualidade total, 
1995. Tal escolha deu-se pelo fato  desse núcleo 
considerar que a autora utiliza uma linguagem 
clara e acessível, bem como apresenta uma me-
todologia prática. Em adição a Ramos, foi dada 
ênfase aos escritos de Deming (1990) e pesqui-
sados outros autores que tratam da temática.

 Algumas ideias tratadas por Deming fo-
ram debatidas e analisadas, inclusive pelo fato 
de o autor ter motivado os estudos de Ramos. 
As principais são: 1- Melhorar a qualidade, pois 

quanto maior a qualidade, menores os custos; 
2- Buscar a qualidade a cada passo do processo 
e não através de uma inspeção fi nal; 3- Perse-
guir fi rmemente os propósitos da empresa, ge-
rando mais segurança e motivação; 4- Preferir 
o trabalho em equipe ao individual; 5- Produzir 
melhor. Se não se sentirem coagidas a alcançar 
metas, as pessoas podem produzir melhor; 6- 
Contratar líderes. Em vez de chefes, precisa-
-se de líderes; 7- Quebrar barreiras entre os 
escalões hierárquicos. Posteriormente, foram 
empregados os quatorze pontos do método des-
se autor, que resumidamente visam a: adotar 
a fi losofi a da qualidade, manter constância de 
propósitos, avaliar o processo, buscar melhoria 
constante e treinamento em serviço, adotar li-
derança afastando o medo, eliminar barreiras 
e proporcionar comunicação produtiva, aban-
donar contas numéricas, e procurar educação 
e aperfeiçoamento constante das ações para 
transformação. Finalmente, aplicaram-se as 
diretrizes e as dimensões de um programa de 
qualidade sugeridas por Ramos. Parceria entre 
os membros na construção do colégio foi ela-
borada, propiciando meios para oportunizar a 
pedagogia e a sala de aula da qualidade total, 
bem como desenvolver a GQ na escola, visando 
à excelência na educação.

Os participantes que responderam os 
questionários foram todos os componentes do 
núcleo gestor. Foram selecionados pelo fato de 
terem vivenciado a oportunidade de observar, 
com mais critério, a GQ, tanto nos aspectos ge-
rais quanto nos específi cos, desde a sua implan-
tação até o seu desenvolvimento, frequentando 
reuniões periódicas para debates sobre a temá-
tica. Esse núcleo estava preparado e disponível 
para prestar informações acerca da GQ na es-
cola. 

Os questionados, seis ao todo, possuíam 
as seguintes funções: diretores, coordenadores 
e psicóloga. Esta última era responsável pelo 
gerenciamento da ideia da implantação da ges-
tão da qualidade na escola (ver Quadro 1).
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 Função Tempo de serviço

Diretor fi nanceiro 26 anos

Diretora  26 anos
pedagógica 

Coordenadora  12 anos
pedagógica 

Coordenador  10 anos
pedagógico 

Coordenadora  02 anos
administrativa 

Psicóloga  02 anos
Quadro 1. Integrantes do núcleo gestor

Fonte: Questionário

Unindo informações dos diários de campo, 
observações e conversas informais, percebeu-
-se que os integrantes do núcleo gestor foram 
os principais membros envolvidos com a propos-
ta da GQ. Assim, sua idealização e implantação 
partiram da “alta cúpula” para posteriormen-
te ser disseminada para o restante da equipe 
que compõe a comunidade escolar. Entretanto, 
confi gura-se interessante citar o comentário do 
diretor administrativo quando relata: 

É difícil mensurar a importância e muito mais 
difícil classifi car como principais e secundá-
rios, essenciais e fundamentais os membros 
numa gestão de qualidade. Eu diria: não se 
faz qualidade total numa área de serviço tão 
complexa sem o comprometimento de todos.

Constatou-se que, ainda que a direção da 
escola vivenciasse uma busca constante pela 
qualidade do serviço prestado, a GQ na institui-
ção iniciou-se em agosto de 2008, completan-
do dois anos de execução e aperfeiçoamento 
da proposta em meados de 2010. Observou-se, 
também, que o único custo fi xo para implanta-
ção da GQ foi a contratação de uma profi ssional 
para exercer o trabalho de psicóloga organi-
zacional. Os demais gastos eram variáveis de 
acordo com cada projeto e previamente men-

surados e avaliados mediante as possibilidades 
fi nanceiras da instituição.

O início da implantação da GQ deveu-se 
à necessidade, exposta pela administração, de 
mudanças visando ao aperfeiçoamento contí-
nuo, pois o crescimento da instituição exigia 
formalização. Então, após a tomada de decisão 
em adotar essa proposta o núcleo gestor passou 
a desenvolver encontros semanais para estudo 
da temática, bem como análise e debate sobre 
sua implantação.

No primeiro momento, o colégio realizou 
pesquisas de satisfação com toda a comunidade 
escolar e pontuou os aspectos que mais provo-
cavam insatisfações. Em seguida,  desenvolve-
ram-se projetos pensados coletivamente com 
ações, custos, duração e metas pré-estabele-
cidas, que, após executados, eram avaliados e 
aperfeiçoados.

 Com base nos questionários, formula-
ram-se quatro categorias: objetivos, melhorias, 
difi culdades e avaliação. Para cada emergiram 
duas subcategorias (ver Quadro 2). 

 CATEGORIAS SUBCATEGORIAS

1. Objetivo 1.1. Melhoria na comuni- 
 cação
 1.2. Aperfeiçoamento do  
 serviço prestado

2. Melhorias 2.1. Comunicação e envol- 
 vimento
 2.2. Otimização do trabalho

3.Difi culdades 3.1. Resistência à mudança
 3.2. Falta de entrosamento
 dos professores

4. Avaliação 4.1. Desafi o positivo
 4.2.Processo contínuo

Quadro 2. Categorias da gestão da qualidade.

Fonte: Questionário

Os questionários apresentaram duas sub-
categorias acerca do objetivo da implantação 
da GQ: 1 - Melhoria na comunicação entre a 
comunidade escolar; e 2 - Aperfeiçoamento do 
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serviço prestado. A primeira visava a promover 
maior coesão entre as ações, buscando evitar 
falha proveniente de má comunicação e aten-
der as necessidades dos envolvidos no processo 
educativo, gerando maior satisfação de alunos, 
pais e funcionários. A segunda subcategoria ide-
alizava melhorar todo o serviço fornecido pela 
instituição, aperfeiçoando o ensino-aprendiza-
gem, o trabalho de secretaria e coordenação, 
dentre outros, gerando maior agilidade, quali-
dade e satisfação do público atendido.

No tocante às melhorias identifi cadas com 
a implantação da GQ, as subcategorias foram: 
1- Comunicação e envolvimento; e 2- Otimiza-
ção do trabalho. Logo, percebe-se que a maior 
conquista para a instituição, com a implanta-
ção da proposta, foi aperfeiçoar a comunicação 
entre todos os envolvidos no processo educati-
vo, gerando com isso maior envolvimento dos 
pais, alunos e funcionários. Também se destaca 
a melhoria do trabalho prestado, propiciado 
pela boa comunicação e pelo treinamento em 
serviço, o que acarretou maior satisfação dos 
anseios de pais e alunos. A afi rmação da coorde-
nadora administrativa enfatiza essa qualidade 
quando declara: “A escola fi cou mais dinâmica, 
os profi ssionais mais comprometidos. Melhorou 
a comunicação”.

Em relação às principais difi culdades en-
contradas, as subcategorias foram: 1 - Resistên-
cia à mudança; e 2 - Falta de entrosamento dos 
professores. Discutindo esses resultados, pôde-
-se perceber que logo no início os funcionários 
da instituição não demonstraram abertura para 
execução da proposta, tampouco entusiasmo. 
Pareciam temerosos e apresentavam clara-
mente o desejo de continuar fazendo tudo da 
mesma maneira a que estavam acostumados. 
Entretanto, após os estudos e demonstrada a 
fl exibilidade e a capacidade de gestão através 
da liderança dialogada, essa perspectiva de re-
sistência foi cedendo lugar a um trabalho mais 
engajado, comprometido e efi caz. O mais difícil 

foi conseguir articular os profi ssionais que tra-
balhavam por hora/aula, pois possuíam outros 
compromissos e muitas vezes não desfrutavam 
de tempo sufi ciente na escola para discutir, es-
tudar e se envolver com a proposta da GQ.

Quanto à avaliação da implantação da 
proposta da GQ na escola, as subcategorias fo-
ram: 1- Desafi o positivo; e 2- Processo contínuo. 
Todos os membros avaliaram a GQ como um de-
safi o positivo para a instituição porque acarre-
tou benefícios em todas as instâncias. Contudo, 
pontuaram que a busca pela qualidade não ces-
sa, pois se confi gura um processo contínuo e a 
cada dia se percebe uma nova possibilidade de 
maior crescimento. A diretora fi nanceira rela-
ta que: “A avaliação desse processo trouxe um 
saldo positivo para nossa escola. Todas as nos-
sas ações são planejadas, estipuladas metas e 
prazos, custos e responsáveis, otimizando assim 
todo o nosso trabalho. Estamos em processo de 
constante avaliação e melhoria”.

Os outros membros (professores, pais, 
alunos e demais funcionários) foram escolhidos 
para responder à entrevista porque represen-
tam importantes constituintes da comunidade 
escolar e não possuíam conhecimento sufi cien-
te para responder ao questionário.

Optou-se por separar o resultado das en-
trevistas não estruturadas em dois grandes gru-
pos: as respostas fornecidas pelos funcionários 
e aquelas concedidas pelos pais e alunos. Ape-
sar da semelhança entre as respostas, confi gu-
rava-se interessante observar a visão dos envol-
vidos profi ssionalmente com a proposta da GQ 
e a percepção dos alunos e pais, que podem ser 
considerados usuários dos serviços prestados. 

 As categorias associadas às respostas 
dos funcionários do colégio foram: 1- Melhoria 
considerável; e 2- Pequena melhoria. Já as ca-
tegorias que emergiram das respostas dos pais 
e alunos foram: 1- Desconhecimento da GQ; e
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2- Melhora sutil (ver Quadro 3).

 Funcionários Pais e alunos

1) Melhoria 
considerável 1) Desconhecimento da GQ

2) Pequena 

melhoria 2) Melhora sutil

Quadro 3. Categorias relacionadas à entrevista.
Fonte: Entrevista não estruturada

As entrevistas possibilitaram perceber 
que os funcionários da escola possuíam conhe-
cimento acerca da GQ e que a satisfação com 
a implantação da proposta variava entre os se-
tores de serviço da instituição. Os funcionários 
da limpeza e da secretaria, bem como as pro-
fessoras do ensino infantil e fundamental I, afi r-
mavam que o trabalho estava mais organizado e 
efi ciente, considerando uma melhoria conside-
rável. Já os professores do ensino fundamental 
II e médio demonstraram pouco envolvimento e 
observaram pequenas mudanças. Esses resulta-
dos conferem com os relatos dos gestores, que 
pontuaram como uma das difi culdades do pro-
cesso o envolvimento dos professores que tra-
balham por hora/aula.

Quando se trata das respostas dos pais e 
alunos, percebe-se que muitos pais declaram 
desconhecimento da proposta, e outros poucos 
comentam acerca de alguma mudança, mas não 
a julgam causadora de melhoria substancial, 
apenas sutil. Esses dados provavelmente decor-
rem do fato de alguns pais não acompanharem 
de perto o processo educativo de seus fi lhos e 
de a instituição, possivelmente, não ter desen-
volvido ações efetivas de envolvimento desses 
membros. A maioria dos alunos relata mudan-
ça sutil, pois perceberam que a escola estava 
trabalhando com projetos interessantes, mas 
mencionam que eles não asseguram uma mu-
dança substancial em seus aprendizados ou em 
sua educação como um todo.

De posse dos resultados e após analisá-

-los, constatou-se que a implantação de um sis-
tema da qualidade na educação gera melhoria 
nos serviços que atendem a comunidade escolar 
e a sociedade de uma maneira geral. A GQ pos-
sibilitou um aumento da efi ciência dos funcio-
nários da instituição, garantindo mais agilida-
de e organização, decorrentes principalmente 
da melhoria da comunicação, proporcionando 
maior engajamento e satisfação.

REFLEXÕES FINAIS

Ao iniciar esta pesquisa, pretendia-se 
analisar o processo de implantação da Gestão 
da Qualidade em uma instituição educativa, 
salientando as nuances relevantes que fomen-
taram a realização dessa proposta, bem como 
seu propósito, possíveis benefícios, problemas, 
difi culdades, conquistas e viabilidade. Para 
contemplar esse anseio, realizaram-se estudos 
de cunho bibliográfi co e pesquisa de campo cri-
teriosa.

Com a revisão de literatura foi percebi-
do que os termos “administração da educação” 
ou “gestão da educação” têm sido utilizados na 
área educacional ora como sinônimos, ora como 
termos distintos. Geralmente impregnados de 
subjetividades, esses termos se confundem 
na linguagem corriqueira e mascaram as sig-
nifi cativas diferenças embutidas nas referidas 
terminologias. A ideia básica de administração 
na educação remete às características de um 
controle centralizador e autoritário oriundo das 
ações administrativas exercidas nas décadas de 
1970-80, em época de ditadura. Já,  a concep-
ção de gestão da educação resgata característi-
cas mais democráticas, em meio a um processo 
mais participativo, construído através da arti-
culação entre os diferentes atores envolvidos.

A gestão da qualidade na educação con-
templa a participação democrática e se confi -
gura como a expressão de um aprendizado con-
tínuo pautado pelo dissenso, pela convivência 
e pelo respeito às diferenças, em prol do esta-
belecimento de espaços de discussão e delibe-
ração coletivos, gerenciados por líderes articu-
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ladores capacitados, que visam à excelência na 
educação.

Com base na pesquisa de campo, consta-
tou-se que a implantação do sistema de GQ na 
escola se mostrou uma ótima ferramenta para 
promover um processo mais descentralizado, 
aberto e participativo das tomadas de decisões 
pela administração. Além de assegurar melho-
ria na comunicação entre toda a comunidade 
escolar, possibilitando o aperfeiçoamento no 
trabalho e, consequentemente, a melhoria nos 
serviços prestados. A proposta requer baixos 
custos e gera maior satisfação à comunidade 
escolar como um todo.

As principais difi culdades apresentadas na 
implantação da GQ foram a resistência à mu-
dança, demonstrada por alguns funcionários, e 
a difi culdade de entrosamento e o efetivo en-
volvimento dos professores que trabalham no 
sistema de hora/aula. Entretanto, vale investir 
em ações que visem a superar esses obstáculos, 
pois as melhorias promovidas são claramente 
visíveis e relevantes. 

A avaliação da proposta da GQ demonstra 
sua viabilidade, porquanto foi considerada um 
desafi o positivo. Não se pode esquecer, contu-
do, de que a busca da qualidade é um processo 
contínuo que exige dedicação e esforços. Vale 
ressaltar, também, que quanto mais se desen-
volvem projetos com ações articuladoras en-
volvendo pais, alunos e funcionários, melhor 
efetivar-se-á a maximização dos resultados.

Com efeito, esta pesquisa não é conclu-
siva. Entretanto, abre espaços para que novos 
estudos sejam realizados e possam proporcio-
nar um contributivo ainda maior à reversão da 
baixa qualidade da educação brasileira. 
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RESUMO
São identifi cados, na legislação e na literatura científi ca, avanços e limitações concer-
nentes aos mecanismos de participação e controle social adotados na área de ambien-
te, no Brasil. Objetiva-se com isso subsidiar a área de saneamento básico, cujo marco 
legal ainda é recente, na implantação de tais mecanismos. Os resultados revelam que, 
na área ambiental, mesmo estando estabelecidos na legislação, há entraves a superar 
para que a participação e o controle social sejam efetivos. Fica evidente que, na área 
de saneamento, o primeiro passo já foi dado com a criação de seu marco legal, mas 
que é necessário atuar para que os entraves identifi cados na área de ambiente não 
venham a comprometer esse objetivo. 
Palavras-chave: Participação. Controle social. Ambiente.

ABSTRACT
There are identifi ed, in law and scientifi c literature, advances and limitations over 
participation and social control practices in environmental area in Brazil. The aim 
is to contribute to these practices introduction in basic sanitation area. The results 
show that, in environmental area in Brazil, there are some diffi cult to put the law in 
practice ordinarily, by social agents like govern authorities and citizens, for example. 
So, concerned about basic sanitary context, the fi rst step have been done when its 
law was established, but, it is necessary to act in order to avoid that these diffi cult 
damage the undeveloped process in the area. 
Keywords: Participation. Social control. Environment.
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INTRODUÇÃO 

Controle social e participação estão na 
ordem do dia na área de saneamento no Brasil, 
por tratar-se de princípios que devem ser segui-
dos em cumprimento à legislação vigente que, 
aliás, é recente. 

Considerando que tais práticas estão es-
tabelecidas legalmente na área de ambiente 
no país pela Lei 6.938/1981, que cria a Políti-
ca Nacional de Meio Ambiente, bem como pela 
Lei 9.433/1997, que defi ne a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, torna-se relevante iden-
tifi car e analisar mecanismos, experiências, 
avanços e limitações, em seu processo de im-
plementação, que possam subsidiar a área de 
saneamento na questão.

Para alcançar esse fi m foi analisada a le-
gislação federal supracitada, além da lei esta-
dual 5.887/1995, que cria a Política Estadual de 
Meio Ambiente, no Pará, como também foi re-
alizada revisão da literatura científi ca nacional 
correlata.

 Nas seções seguintes, são apresentados 
conceitos de participação e de controle social, 
a metodologia empregada, os resultados obti-
dos e sua discussão e, fi nalmente, a conclusão 
do trabalho.

O QUE É PARTICIPAÇÃO?

Para Bordenave (1987 apud Moisés, 2010), 
participação é uma

necessidade humana e, por conseguinte, cons-
titui um direito das pessoas; justifi ca-se por si 
mesma, não por seus resultados (BORDENAVE, 
1987 apud MOISES, et al., 2010, p. 2582). 

O citado autor ainda ressalta que partici-
pação é algo que se aprende e se aperfeiçoa. 
Por meio dela, para ele,  

pessoas antes passivas e conformistas trans-
formar-se-ão em pessoas ativas e críticas, 
ocorrendo descentralização e distribuição do 

poder (BORDENAVE, 1987 apud MOISES, et al., 
2010, p. 2582 ). 

Demo (1993 apud MOISES et al., 2010) 
afi rma que participação é uma conquista pro-
cessual e efetiva e que 

pode ser utilizada como um instrumento de 
gestão social e gerência comunitária (DEMO, 
2003, apud MOISES et al., 2010, p. 2582).

 Teixeira (1997) defi ne a participação ci-
dadã como um 

processo complexo e contraditório entre so-
ciedade civil, Estado e mercado, em que os 
papéis se redefi nem pelo fortalecimento des-
sa sociedade civil mediante a atuação orga-
nizada dos indivíduos, grupos e associações 
(TEIXEIRA, 1997, p. 191).

Analisando os conceitos expostos, é pos-
sível identifi car uma aproximação entre a com-
preensão de Bordenave (1987) e a de Demo 
(1993), pois ambas referem-se à participação 
como algo que é construído, aprendido, con-
quistado, aperfeiçoado. 

Se a participação justifi ca a si mesma, in-
dependentemente dos resultados que alcance, 
como assevera Bordenave (1987), pode consti-
tuir um processo de empoderamento das pes-
soas e comunidades ao atuar como instrumento 
de gestão social, como afi rma Demo (1993).

Nesse processo dinâmico, conforme co-
menta Teixeira (1997), o fortalecimento da so-
ciedade civil a partir de sua organização pode 
conduzir a uma reconfi guração do status quo 
existente, estabelecendo um novo ponto de 
equilíbrio entre os interesses distintos dessa so-
ciedade, do Estado e do mercado. 

Tomando-se a área de ambiente como 
foco, pode-se dizer que a participação é uma 
necessidade, pois, por meio dela, as comunida-
des têm a capacidade de infl uenciar as decisões 
diretamente relacionadas consigo, seu modo de 
vida, sua cultura, suas tradições.



ENGRENAGEM
Revista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará | Campus Belém | Ano 1 | No 2 | Belém/PA | Novembro/2011 | p. 86 a 95

Fagner Rogerio Correa da Fonseca • Cezarina Maria Nobre Souza

88

O QUE É CONTROLE SOCIAL?

Para Fonseca (2009), controle social é a 

integração da sociedade com a administra-
ção pública, com a fi nalidade de solucionar 
problemas e defi ciências sociais (FONSECA, 
2009).

Dropa (2003) afi rma que esse termo

deve pressupor uma forma de governar onde 
os cidadãos possam atuar como sujeitos polí-
ticos capazes de orientar e fi scalizar a ação do 
Estado (DROPA, 2003). 

Pelo exposto, observa-se que os dois au-
tores convergem em suas proposições para uma 
compreensão de controle social como sendo 
algo que envolve o compartilhamento das de-
cisões entre o Estado e a sociedade. Em outras 
palavras, seria a participação da população na 
gestão pública de modo a controlar instituições 
e organizações governamentais para verifi car o 
bom andamento das decisões tomadas em seu 
nome.

Contudo, Correia (2005) afi rma não ser 
consensual esse entendimento de controle so-
cial, pois, a depender da área do conhecimento 
em que o termo é empregado (Sociologia, Psi-
cologia, Ciências Políticas e Econômicas), pode 
assumir diferentes sentidos, inclusive o de con-
trole da sociedade pelo Estado.  

METODOLOGIA

Foi realizado estudo da legislação brasilei-
ra correlata ao tema, com destaque para a Lei 
6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambien-
te), a Lei Estadual 5.887/1995 (Política Estadu-
al de Meio Ambiente do Pará), a Lei 9.433/1997 
(Política Nacional de Recursos Hídricos), com o 
objetivo de identifi car os mecanismos de parti-
cipação e controle social propostos.

Além disso, foi realizada revisão da lite-
ratura científi ca nacional, tendo-se como uni-
verso de busca a base de dados de livre aces-

so Scientifi c Electronic Library (SciElo), assim 
como foram revisados trabalhos publicados em 
anais de eventos técnico-científi cos recentes da 
área de ambiente. 

Isso possibilitou a identifi cação de experi-
ências, avanços e limitações acerca da partici-
pação e do controle social na área em estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Legislação Brasileira 

Nas leis estudadas não foram encontra-
dos conceitos expressos de participação e de 
controle social. Aliás, o termo controle social 
não é sequer citado, o que, se a princípio cau-
sa surpresa, perde depois esse tom, ao se le-
var em conta que tal fato também se verifi ca 
na Constituição Federal de 1988, embora seja 
amplamente reconhecido que essa Carta Magna 
criou mecanismos de participação popular nas 
políticas públicas (AVRITZER, 2009). 

Por outro lado, o termo participação é re-
corrente, inclusive, especifi camente, são pro-
postos mecanismos para que a população possa 
infl uenciar as decisões relacionadas ao ambien-
te que lhe afeta diretamente.

A seguir, são apresentados os resultados 
encontrados em cada lei estudada.

Na Lei 6.938/1981 – Política Nacional de 
Meio Ambiente (PNMA) 

O artigo 2º, inciso X dessa lei, apresenta 
a participação da comunidade como um de seus 
princípios, cuja implementação deve se dar por 
meio da 

educação ambiental a todos os níveis de ensi-
no, inclusive a educação da comunidade, ob-
jetivando capacitá-la para participação ativa 
na defesa do meio ambiente (BRASIL/PNMA, 
1981, Art. 2o, X).

O artigo 6º estabelece que os órgãos res-
ponsáveis pela proteção e melhoria da qualida-
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de ambiental dos municípios, Estados, da União 
e do Distrito Federal constituirão o Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Entre 
os órgãos constituintes do SISNAMA, o Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), como 
órgão consultivo e deliberativo, é o que possi-
bilita a participação da população. 

Segundo o Decreto nº 99.274 de 1990, que 
regulamenta a PNMA, o CONAMA é constituído 
por representantes de cinco setores, totalizan-
do 21 membros da comunidade. 

No artigo 9º, incisos III, IV e VII, a lei indi-
ca instrumentos que contribuem para a partici-
pação popular, tais como:

a avaliação de impactos ambientais (BRASIL/
DECRETO 99.274, 1990, Art. 9º, III);
o licenciamento e a revisão de atividades efe-
tiva ou potencialmente poluidoras (BRASIL/
DECRETO 99.274, 1990, Art. 9º, IV);
o sistema nacional de informações sobre o 
meio ambiente (BRASIL/DECRETO 99.274, 
1990, Art. 9º, VII).

Na Lei 5.887/1995 – Política Estadual de 
Meio Ambiente do Pará (PEMA) 

Nessa lei a participação da população é 
mencionada em seu artigo 2º, nos incisos VI e 
VII, como segue: 

deve ser garantida a participação popular 
nas decisões relacionadas ao meio ambiente 
(PARÁ/PEMA, 1995, Art.2º, VI).
o direito de acesso às informações ambien-
tais deve ser assegurado a todos (PARÁ/PEMA, 
1995, Art.2º, VII).

No Art. 7º, essa lei estabelece a criação 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISE-
MA), do qual faz parte o Conselho Estadual do 
Meio Ambiente (COEMA), criado anteriormente 
pela Lei estadual nº 5.742/1993. 

O COEMA é um órgão colegiado, dotado 
de caráter consultivo, deliberativo e normati-
vo, composto por 13 membros, dos quais sete 

devem ser representantes da sociedade civil, 
segundo o Decreto Estadual nº 1.859/1993, que 
o regulamentou.

De acordo com o artigo 3º do citado de-
creto, os sete representantes da sociedade civil 
são:

um da Ordem dos Advogados do Brasil, seção 
Regional do Pará;
um dos Servidores da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente;
um da Federação das Indústrias do Estado do 
Pará;
um da Federação da Agricultura do Estado do 
Pará;
um da Federação dos Trabalhadores na Indús-
tria do Estado do Pará;
um da Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura do Estado do Pará;
um de uma Organização Ambientalista não go-
vernamental com atuação em todo o território 
estadual, eleita em reunião das mesmas, am-
plamente divulgada nos meios de comunica-
ção (PARÁ/DECRETO Nº 1859, 1993, Art. 3º).

No artigo 91, nos incisos I, II e III, são enu-
meradas as formas de participação da popula-
ção nas decisões relacionadas ao meio ambien-
te, a saber:

I - representação majoritária da sociedade ci-
vil organizada, especialmente através de en-
tidades devidamente constituídas e regulares 
perante a legislação brasileira, de trabalha-
dores profi ssionais, produtores e industriais 
e organismos não-governamentais, todas vol-
tadas para a questão ambiental, no Conselho 
Estadual do Meio Ambiente;

II - consulta à população interessada, através 
de audiência pública e, quando requerido, 
plebiscito convocado na forma do disposto na 
Constituição Estadual, ambos realizados antes 
da expedição da licença prévia para a implan-
tação de projeto ou atividade, pública ou pri-
vada, que possa colocar em risco o equilíbrio 
ecológico ou provocar signifi cativa degrada-
ção do meio ambiente;
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III - convite à participação pública nas etapas 
iniciais do projeto, ou do planejamento públi-
co ou privado, através das reuniões para defi -
nição do alcance dos estudos e elaboração dos 
termos de referência da avaliação de impacto 
ambiental (PARÁ/PEMA, 1995, Art. 91, I, II, III)

No artigo 92, são detalhadas as estraté-
gias por meio das quais deve ser assegurado o 
direito da população à informação. São elas:

I - ampla e sistemática divulgação das diretri-
zes básicas da Política Estadual do Meio Am-
biente e de suas alterações, sempre que estas 
ocorrerem;

II - ampla divulgação dos pareceres conclusi-
vos e das decisões de mérito proferidas pelo 
Conselho Estadual do Meio Ambiente, decor-
rentes da análise do Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental - EPIA/RIMA;

III - publicação, no prazo de 10 (dez) dias, dos 
atos concessivos de incentivos, através de re-
cursos públicos, à proteção do meio ambiente 
e à utilização racional dos recursos ambien-
tais;

IV - publicação, no prazo de 10 (dez) dias, dos 
atos de suspensão dos incentivos e dos con-
tratos celebrados entre o Poder Público e as 
pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem 
a legislação ambiental;

V - ampla divulgação das informações oriun-
das das pesquisas incentivadas pelo Poder Pú-
blico, na área ambiental;

VI - ampla divulgação da realização das audi-
ências públicas, dos plebiscitos e do conteúdo 
do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA;

VII - amplo acesso de qualquer cidadão, junto 
aos órgãos integrantes do Sistema Estadual do 
Meio Ambiente, às informações pertinentes 
aos assuntos regulados por esta Lei, que sejam 
de interesse coletivo ou geral, as quais serão 
prestadas no prazo de 15 dias, dando-se-lhe, 
inclusive, se requeridas, vistas aos processos 
administrativos, sob pena de responsabilidade 

do agente da administração, que, porventura, 
venha negar, protelar ou difi cultar, por qual-
quer meio, esse acesso (PARÁ/PEMA, 1995, 
Art. 92, I, II, III, IV, V, VI,VII).

No artigo 93, a lei estabelece outro meca-
nismo de participação: os processos de licencia-
mento ambiental. Estes tramitam no âmbito da 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA), 
denominada SECTAM à época da promulgação 
da lei, cujo passo a passo é assim descrito: 

1 - Quando o empreendedor solicita Licença 
Prévia (LP), este deve publicar um edital no 
jornal local de maior circulação e no Diário 
Ofi cial do Estado, informando sobre o pedido 
de licença e esclarecendo se foi ou não deter-
minada a apresentação de um Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental (EPIA). Este procedi-
mento esclarece a sociedade sobre a implan-
tação e operação das atividades previstas. 

2- Quando a SECTAM solicitar o EPIA, o em-
preendedor deverá elaborar um Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA), que é um re-
sumo dos dados ambientais apresentados, 
em linguagem acessível, para que possa ser 
entendido pelo público em geral. Durante o 
período de análise do EPIA, o RIMA permane-
ce na SECTAM, à disposição dos interessados, 
possibilitando, com isto, que a população se 
manifeste a respeito do empreendimento; 

3- Quando o empreendimento em análise pelo 
órgão ambiental merecer discussão mais am-
pla, a SECTAM realiza audiências públicas, de 
acordo com o que estabelece a Lei Ambiental 
do Estado, no sentido de expor a todos os in-
teressados o conteúdo do trabalho e do seu 
referido RIMA, visando ao esclarecimento de 
dúvidas e colhendo, do público presente, crí-
ticas e sugestões; 

4- O proponente do empreendimento comuni-
ca à sociedade a concessão ou não das licen-
ças ou sua renovação, através da publicação 
de edital no jornal local de maior circula-
ção e, também, no Diário Ofi cial do Estado. 
(PARÁ/SEMA, 2011, p.1)
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Contudo, é nas audiências públicas que se 
pode observar com mais clareza essa participa-
ção da sociedade. 

O artigo 103, parágrafo 2º, estabelece que 
as audiências podem ser convocadas pelo órgão 
ambiental, por solicitação: 1) do representante 
legal do órgão ambiental; 2) de entidade da so-
ciedade civil; 3) de órgão ou entidade pública, 
que direta ou indiretamente tenha envolvimen-
to com as questões ambientais; 4) do Ministério 
Público Federal ou Estadual; 5) de cinquenta ou 
mais cidadãos. 

De acordo com o artigo 105, as audiências 
públicas 

têm por fi nalidade expor aos interessados o 
conteúdo do produto em análise do seu referi-
do Relatório de Impacto Ambiental, dirimindo 
dúvidas e recolhendo dos presentes críticas e 
sugestões a respeito (PARÁ/PEMA, 1995, Art. 
105). 

Na Lei 9.433/1997 – Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH)

A PNRH apresenta diversos fundamentos, 
dentre os quais o que está declarado em seu 
artigo 1º:

a gestão dos recursos hídricos deve ocorrer de 
forma descentralizada e contar com a parti-
cipação do Poder Público, dos usuários e da 
comunidade (BRASIL/PNRH, 1997, Art  1º, VI).

O artigo 33 estabelece que a descentrali-
zação participativa na PNRH fi cará coordenada 
pelo Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (SINGREH), que será integrado 
pelos seguintes órgãos: 

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;
I-A - a Agência Nacional de Águas;

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Esta-
dos e do Distrito Federal; 

III - os Comitês de Bacia Hidrográfi ca; 

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais 
cujas competências se relacionem com a ges-
tão de recursos hídricos; 

V - as Agências de Água (BRASIL/PNRH, 1997, 
Art  33,I, I-A, II, III,IV,V).

A participação da população pode ocorrer, 
principalmente, por meio de representação no 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), 
nos conselhos estaduais de recursos hídricos 
(CERHs) e nos comitês de bacias hidrográfi cas 
(CBHs).

Segundo o artigo 34, o CNRH será compos-
to por representantes dos ministérios e secreta-
rias com atuação na gestão ou uso da água, dos 
CERHs e dos usuários e organizações dos recur-
sos hídricos (BRASIL/PNRH, 1997, art. 34,I-IV), 
tendo como presidente o ministro do meio am-
biente (BRASIL/PNRH, 1997, Art  36,I).

O artigo 38 estabelece que os CBHs terão 
a competência de promover o debate das ques-
tões relacionadas a recursos hídricos arbitrando 
confl itos em primeira instância administrativa, 
bem como acompanhando a execução do plano 
de recursos hídricos da bacia e sugerindo pro-
vidências necessárias ao cumprimento de suas 
metas.

Tais comitês, segundo o artigo 39, serão 
compostos por representantes:

I - da União;

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos ter-
ritórios se situem, ainda que parcialmente, 
em suas respectivas áreas de atuação;

II I- dos Municípios situados, no todo ou em 
parte, em sua área de atuação;

IV - dos usuários das águas de sua área de atu-
ação;

V - das entidades civis de recursos hídricos com 
atuação comprovada na bacia (BRASIL,PNRH, 
1997, Art.39, I, II, III, IV).

Segundo o artigo 47, somente serão con-
sideradas organizações civis dos recursos hídri-
cos:
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I - consórcios e associações intermunicipais de 
bacias hidrográfi cas;

II - associações regionais, locais ou setoriais 
de usuários de recursos hídricos;

III - organizações técnicas e de ensino e pes-
quisa com interesse na área de recursos hí-
dricos;

IV - organizações não-governamentais com 
objetivos de defesa de interesses difusos e 
coletivos da sociedade;

V - outras organizações reconhecidas pelo 
Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estadu-
ais de Recursos Hídricos (BRASIL,PNRH, 1997, 
Art.47, I, II, III, IV,V,VI).

Na Literatura Científi ca

Nos textos estudados, foram identifi ca-
das referências sobre o contexto de criação da 
PNMA e da PNRH, assim como análises signifi ca-
tivas sobre seu processo de implantação, apon-
tando avanços e limitações. 

Araújo (2011) reporta-se à criação da 
PNMA citando que a I Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente, realizada em 
1972, em Estocolmo, defl agrou importantes de-
bates em nível mundial. Para esse autor,

é justamente neste período que a preocupa-
ção não só com o meio ambiente, mas, princi-
palmente, com a sua qualidade, passou a fa-
zer parte da rotina de um grande contingente 
de cidadãos comuns e, mais especifi camente, 
de alguns dirigentes (ARAÚJO, 2011, p. 5).

Nesse contexto, o governo brasileiro bus-
cou criar uma política ambiental face às pe-
culiaridades e atributos incomparáveis da bio-
diversidade nacional (ARAÚJO, 2011), o que 
culminou, em 31 de agosto de 1981, com a pu-
blicação da PNMA e a criação do SISNAMA.

Para Milaré (2004 apud FARIAS, 2008), 

o SISNAMA é de fato e de direito uma estrutura 
político-administrativa governamental aberta 
à participação de instituições não governa-

mentais por meio dos canais competentes, 
constituindo na verdade o grande arcabouço 
institucional da gestão ambiental no Brasil 
(MILARÉ, 2004, apud FARIAS, 2008, p. 7).

A esse respeito, Jacobi e Barbi (2007) 
acrescentam que 

a criação do SISNAMA e do CONAMA incentivou 
signifi cativamente a participação da socieda-
de civil nas atividades de proteção ambiental 
e a promoção de importantes mudanças no 
desenvolvimento da legislação (JACOBI e BAR-
BI, 2007, p. 240).

Isso possibilitou que, em 1997, fossem 
criados a PNRH e o SINGREH. Segundo Porto e 
Porto (2008), há, nesse sistema, a garantia de 
participação dos usuários e da sociedade civil 
em todos os plenários por ele constituídos, des-
de o CNRH até os CBHs. 

Contudo, para Jacobi (2005), há entraves 
signifi cativos e diferenciados a reconhecer no 
âmbito desses conselhos. Exemplifi cando, Born 
(2000) afi rma que 

muitas organizações da sociedade civil ain-
da não estão sufi cientemente capacitadas e 
qualifi cadas para participar dos mesmos, em 
igualdade de condições (de acesso e análise 
de informações técnicas e políticas e mobili-
zação de recursos humanos) com outros seto-
res, como os empresariais e governamentais 
(BORN, 2000, p.70). 

Para esse autor, isto é um problema de 
grande magnitude, pois

corre-se o risco de continuidade de decisões 
e políticas tecnocráticas ou que privilegiem 
segmentos específi cos da sociedade, em fun-
ção de uma participação – legitimadora do 
processo – que não consegue introduzir ou 
consolidar avanços em direção a procedimen-
tos e critérios de desenvolvimento sustentá-
vel e democrático (BORN, 2000, p.70).

Por isso, para o autor, é importante o de-
senvolvimento de atividades que promovam a 
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qualifi cação de organizações e agentes da so-
ciedade civil, tanto nos comitês como nas de-
mais instâncias do SINGREH. Ainda para Born 
(2000), 

esses fóruns devem ser consolidados como ge-
nuínos espaços e instrumentos para a supera-
ção dos desafi os de saneamento ambiental, de 
distribuição de bem-estar e saúde, mediante 
a garantia de acesso à água em qualidade/
quantidade adequadas, e a promoção da inte-
gridade dos ecossistemas e recursos ambien-
tais (BORN, 2000, p.70).

Outro grande problema que muitos CBHs 
têm enfrentado, segundo Jacobi (2005), é 

o fato de os diversos atores envolvidos – go-
vernamentais empresariais e usuários – terem 
visões divergentes, difi cultando a busca de so-
luções que parecem mais equitativas (JACOBI, 
2005, p.3). 

Como proposta para a resolução dessa di-
fi culdade, Porto e Porto (2008) consideram im-
portante que 

o processo participativo de discussão e de 
integração entre os setores de governo, téc-
nicos e usuários desses recursos mantenha os 
canais de diálogo abertos. Em outras palavras, 
é necessário que os responsáveis pela decisão 
e a sociedade consigam administrar seus con-
fl itos (PORTO;  PORTO, 2008, p. 57).

CONCLUSÃO 

O estudo da legislação revelou fóruns, 
mecanismos e instrumentos de participação so-
cial na área de ambiente.

No que tange à PNMA, pode-se citar a ava-
liação de impacto ambiental, o licenciamento 
ambiental e a criação do sistema nacional de 
informações de meio ambiente. 

No âmbito da PEMA, tem-se o SISEMA e o 
COEMA, consultas públicas por meio de audiên-
cias públicas e plebiscito, convite à participa-
ção pública em reuniões específi cas, acesso à 

informação, licenciamento ambiental.
No que se refere à PNRH, podem ser ci-

tados os órgãos colegiados como o CNRH, os 
CERHs e os CBHs.

Relativamente ao estudo da literatura 
científi ca, fi cou evidenciada a importância do 
SISNAMA e do SINGREH. Contudo, foram iden-
tifi cados entraves e limitações existentes, tais 
como: falta de qualifi cação da sociedade civil 
para participar em igualdade de condições com 
outros setores, risco de que, em função disso, 
a participação efetiva da sociedade seja limita-
da ou até anulada, além da difi culdade de lidar 
com confl itos de opiniões, dentro dos órgãos 
colegiados.

Pelo exposto, fi ca evidente que a parti-
cipação social na área de ambiente é contem-
plada na legislação brasileira objeto de estudo, 
mas que há sérios entraves a superar para que 
ela seja efetiva no dia a dia dos cidadãos. 

O reconhecimento desse fato é importan-
te no contexto deste trabalho, na medida em 
que seu objetivo é oferecer um aporte de ex-
periências que possam ser aproveitadas na área 
de saneamento.

 Nesse sentido, então, destaca-se a im-
portância de o saneamento já dispor de seu 
marco legal, tal como a área ambiental, mas, 
igualmente, merece ser evidenciado que ape-
nas isso não é sufi ciente para a efetividade da 
participação e do controle social na prática co-
tidiana dos cidadãos.

Assim, está lançado o desafi o de propor-
cionar o empoderamento dos usuários dos ser-
viços de saneamento, fomentando sua partici-
pação efetiva por meio de ações de educação 
ambiental, como prescreve a PNMA, e de outras 
que contribuam para sua capacitação e qualifi -
cação, como sugere Born (2000).

Recomenda-se, também, a busca por 
manter em abertos os canais de diálogo profí-
cuo e democrático entre os participantes dos 
fóruns e órgãos colegiados, com vistas à supe-
ração das divergências de opiniões, conforme 
recomendam Porto e Porto (2008).
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urbanização no Brasil.). 

11. Figuras como, desenhos, fotografi as, gráfi cos, mapas, plantas, Esquemas, 
Fluxogramas, Organogramas, Macrofl uxos, Quadros e Tabelas, a critério do 
autor, podem ser editadas em coluna única, como forma de preservar a qua-
lidade da imagem/informação. 
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abreviatura. Todas as abreviaturas em Tabelas ou Figuras deverão ser defi ni-
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